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DEFINIÇÕES SEGUNDO A GRI (Global Reporting Initiative) 
 
 

• Downstream – O termo ‘’ entidades downstream’’ se baseia no conceito de uma cadeia 

produtiva que se estende desde a extração de matérias – primas até a utilização de um 

bem ou serviço por um usuário final.’’Downstream’’ (que significa a jusante) se refere 

às organizações que desempenham um papel na distribuição ou uso de bens e serviços 

fornecidos pela organização relatora ou, de forma mais geral, desempenham um papel 

em uma etapa posterior na cadeia produtiva em relação à organização relatora. 

 

• Indicador de Desempenho - São informações qualitativas ou quantitativas sobre 

conseqüências ou resultados associados à organização que sejam comparáveis e 

demonstrem mudança ao longo do tempo. 

 

• Indicadores Essenciais – São aqueles identificados nas Diretrizes da GRI como de 

interesse da maioria dos stakeholders e considerados relevantes, salvo consideração em 

contrário, com base nos princípios de relatórios da GRI. 

 

• Relatórios de Sustentabilidade - São a prática de medir e divulgar o desempenho 

organizacional enquanto se trabalha rumo ao desenvolvimento sustentável. Um 

relatório de sustentabilidade fornece uma declaração equilibrada e razoável do 

desempenho de sustentabilidade da organização, incluindo contribuições positivas e 

negativas. 

 

• Stakeholders – Os stakeholders (partes interessadas) são definidos de forma ampla 

como os grupos ou indivíduos que, estima-se, possam ser significativamente afetados 

pelas atividades, produtos e/ou serviços da organização; ou cujas ações, estima-se, 

possam afetar a capacidade da organização de implementar suas estratégias e atingir 

seus objetivos com sucesso. 

 

• Upstream – É o termo “entidades upstream’’ se baseia no conceito de uma cadeia 

produtiva que se estende desde a extração de matérias – primas até a utilização de um 
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bem ou serviço por um usuário final. ”Upstream’’ (que significa a montante) se refere 

às organizações que desempenham um papel na distribuição ou uso de bens e serviços 

fornecidos pela organização relatora ou, de forma mais geral, desempenham um papel 

em uma etapa anterior na cadeia produtiva em relação à organização relatora. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 



xiv 
 

RESUMO 
 
 

MASCARENHAS, Suzana. Análise do atendimento às diretrizes GRI G3 das 

empresas Natura e Usiminas entre 2008 e 2010. Ouro Preto: 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO, 2013. Número de Páginas: 

197 

 
 

O relatório de sustentabilidade é a principal ferramenta de comunicação do desempenho 
social, ambiental e econômico das organizações e, mais do que uma ferramenta de 
comunicação, o relatório de sustentabilidade torna-se parte imprescindível da gestão 
empresarial. Atualmente, empresas de diversos seguimentos apresentam anualmente o seu 
relatório de sustentabilidade no modelo proposto pela GRI (Global Reporting Initiative). Em 
vista disso, este trabalho objetivou verificar se a Natura seguiu as diretrizes propostas pela 
GRI nos relatórios de 2008 e de 2009, assim como a Usiminas nos relatórios de 2009 e 2010, 
avaliar se as empresas melhoraram o desempenho na área ambiental, social e econômica de 
um ano para o outro, além de citar as principais ações ambientais, sociais e econômicas que as 
empresas praticaram e que são divulgadas para a sociedade. Dentre os diversos aspectos 
observados, destaca-se o fato de que as empresas, ainda, não seguem fielmente o modelo 
proposto pela GRI e os resultados mostraram que a elaboração de relatórios de 
sustentabilidade no modelo GRI, mesmo que não sendo seguido fielmente, podem contribuir 
para melhorar o desempenho de uma empresa na área ambiental, social e econômica, uma vez 
que propicia uma reflexão dos principais impactos, contribui para o engajamento das partes 
interessadas da organização, define indicadores de desempenho, promove a gestão dos riscos e 
divulga para a sociedade e partes interessadas, os compromissos da organização em curto, 
médio e longo prazo.  
 

 
 

Palavras – chave: Sustentabilidade. Relatório de Sustentabilidade. Global Reporting 
Initiative. 
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ABSTRACT 

 
 

The sustainability report is the main communication tool of the social, environmental and 
economic organization and more than a tool of communication, sustainability reporting 
becomes an indispensable part of business management. Currently, companies from various 
segments present the annual report of sustainability in the model proposed by the GRI (Global 
Reporting Initiative). This study aimed to verify that the “Natura” followed the guidelines 
proposed by the GRI reports in 2008 and 2009 and “Usiminas” in 2009 and 2010 reports to 
assess whether companies have improved performance in environmental, social and economic 
from one year to another, and mention the major environmental actions, social and economic 
practice and the companies that are presented to society. Among the various features observed, 
there is the fact that companies still do not follow the model proposed by the GRI and the 
results also showed that the preparation of sustainability reports in the GRI model, while not 
being followed, can improve the performance of a company in the environmental, social and 
economic, since it provides a reflection of the major impacts, contributes for the engagement 
of stakeholders in the organization, define performance indicators, risk management promotes 
and disseminates to society and stakeholders, the organization's commitments in the short, 
medium and long term. 

 
 

Key Word: Sustainability. Sustainability report.  Global Reporting Initiative. 
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1 INTRODUÇÃO  
 

O desenvolvimento econômico mundial vem solicitando das organizações uma resposta rápida 

para conter os impactos causados na sociedade e no meio ambiente.    

 

A sustentabilidade está no foco das atenções e está sendo utilizada por várias organizações de 

diferentes formas. Em alguns casos a sociedade acredita que a “empresa é sustentável’’ mas, o 

que prevalece é o marketing, uma vez que o melhor desempenho socioambiental não existe, 

prevalecendo somente os interesses econômicos. Em outros casos as organizações praticam 

ações que melhoram o desempenho na área ambiental, social e econômica e, às vezes, 

divulgam as informações para a sociedade e partes interessadas através dos meios de 

comunicação, como por exemplo, o relatório de sustentabilidade.   

 

As organizações precisam compreender a importância de suas ações em diversos aspectos e 

que a sustentabilidade é a adoção de práticas que fortalecem os negócios de forma integrada, 

propiciando inovação e contribuindo para a redução das externalidades ambientais e sociais 

negativas.  

 

O desenvolvimento sustentável corporativo é o tema do momento no mundo empresarial. É 

uma oportunidade para as empresas inovarem, agregarem valor ao negócio e criarem um 

diferencial competitivo nos procedimentos, serviços e produtos. Atualmente, o grande desafio 

é formar empresas sustentáveis. 

 

O relatório de sustentabilidade é uma ferramenta de comunicação do desempenho social, 

ambiental e econômico das organizações e seu processo de elaboração contribui para o 

engajamento das partes interessadas, a reflexão dos principais impactos, a definição dos 

indicadores e a comunicação com os públicos de interesse. 
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Atualmente, no mundo e também no Brasil, empresas de diversos seguimentos apresentam 

anualmente o seu relatório de sustentabilidade no modelo proposto pela GRI (Global 

Reporting Initiative).  

 

Com base nestas informações, esta pesquisa tem o propósito de averiguar se a Natura e a 

Usiminas que divulgam o relatório de sustentabilidade no modelo GRI, realmente segue o que 

foi proposto no modelo, citando as principais ações ambientais, sociais e econômicas da 

organização e observando se o desempenho de tais ações melhorou de um ano para o outro.  

 

2 OBJETIVOS  
 
2.1 Objetivo Geral 
 
Verificar através dos relatórios de sustentabilidade da Natura e da Usiminas se as organizações 

seguiram fielmente as diretrizes da GRI.  

 

2.2 Objetivos Específicos 
 

• Verificar se os relatórios de sustentabilidade da Usiminas de 2009 e de 2010 seguiram 

as diretrizes da GRI. 

• Verificar se os relatórios de sustentabilidade da Natura de 2008 e de 2009 seguiram as 

diretrizes da GRI. 

• Avaliar se a Natura melhorou seu desempenho na área ambiental, econômica e social 

de 2008 para 2009. 

• Avaliar se a Usiminas melhorou seu desempenho na área ambiental, econômica e 

social de 2009 para 2010. 

• Citar as principais ações econômicas, sociais e ambientais que são praticadas pela 

Natura utilizando as informações do relatório de sustentabilidade de 2009. 

• Citar as principais ações econômicas, sociais e ambientais que são praticadas pela 

Usiminas utilizando as informações do relatório de sustentabilidade de 2010. 
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3  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

3.1 Gestão Empresarial Sustentável 
 
O grande desafio atual das organizações é incorporar as responsabilidades socioeconômicas 

ambientais. A compreensão de que é possível conciliar o crescimento do negócio com a 

sustentabilidade ainda não foi totalmente assimilada pelos líderes de algumas organizações. 

 

Segundo Drucker (1993) o desenvolvimento econômico é a primeira responsabilidade de uma 

empresa mas, não é a única. A sociedade das organizações, a sociedade do conhecimento, 

exige uma organização baseada na responsabilidade. As organizações precisam assumir a 

responsabilidade pelo limite de seu poder, isto é, pelo ponto em que o exercício das suas 

funções deixa de ser legítimo. As organizações precisam assumir a responsabilidade social.  

 

Uma gestão com responsabilidade socioambiental, deve considerar conceitos do ponto de vista 

econômico (prosperidade, resultado econômico, retorno ao acionista, competitividade, 

transparência e governança corporativa), do ponto de vista social (dignidade humana, 

diversidade, direitos dos trabalhadores, envolvimento com a comunidade, postura ética e 

cultura local) e do ponto de vista ambiental (cuidado com o planeta, proteção ambiental, 

matriz energética, ecoeficiência, gestão de resíduos, economia de baixo carbono).  

 

Os resultados para a empresa que investe em responsabilidade socioambiental empresarial não 

são mensuráveis a curto prazo, mas ao longo do exercício das atividades da empresa, que 

inevitavelmente obterá diferenciação e ganhos futuros, como o desenvolvimento de nova visão 

estratégica, o comprometimento com o desenvolvimento sustentável, o engajamento das partes 

interessadas, a ética e transparência, as vantagens competitivas e liderança, a identificação e 

gerenciamento de fortalezas e fraquezas e de riscos e oportunidades, o ganho de imagem e 

reputação, o respeito e a confiança, a atração e retenção de talentos, ou seja, a visão 

interdependente que gera inovação (GRI, 2006)  
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O processo de elaboração de relatórios de sustentabilidade também é uma espécie de alerta aos 

problemas frequentes e às oportunidades nas cadeias de fornecedores, nas comunidades, em 

relação aos órgãos de regulação e em relação à gestão da reputação e da marca. Essas 

descobertas podem ajudar a avaliação de danos potenciais de desenvolvimento antes que eles 

surjam como surpresas não desejadas.  

 

De acordo com o Fernando Almeida (2007), a sociedade vem demandando das empresas uma 

atitude de maior responsabilidade e transparência. Pesquisas de opinião no Brasil e no mundo 

têm atribuído à classe empresarial, as baixas taxas de credibilidade, em comparação com 

outros atores sociais. Na perspectiva da responsabilidade moral, as demandas da sociedade 

forçarão o setor privado a mudar modelos de negócios, ou até mesmo extingui-los. As 

pressões para isso poderão estar relacionadas à prestação de contas por passivos sociais ou 

ambientais, ou à responsabilidade sobre toda a cadeia produtiva, isto é, a responsabilização da 

empresa pelo comportamento de seus clientes e fornecedores.  

 

Fernando Almeida (2007,p.102) diz: 

Os negócios serão também pressionados pela tendência – ainda incipiente, mas que está 
ganhando força - ao chamado comércio justo (fair trade). Trata-se de um movimento destinado 
a promover negócios que levem em conta a sustentabilidade de pequenas comunidades, 
condições de trabalho descentes e remuneração justa para trabalhadores e fornecedores. 

 

De acordo com Barbiere et al. (2009) a promoção do desenvolvimento sustentável não deve 

ser um projeto do governo, mas da sociedade como um todo, o que leva a necessidade de 

assegurar a participação efetiva de todos os seguimentos.  
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A Responsabilidade Social das Empresas (RSE) vem ganhando espaço na realidade jurídica, 

se firmando pela atuação dos stakeholders, designando todas as pessoas ou empresas, que, de 

algum modo, são influenciados pelas ações de uma organização. Desta forma, o público alvo 

deixa de ser apenas o consumidor final para atingir um número maior de setores sociais. Em 

outras palavras, designa todos os elementos que influenciam ou são influenciados por ações de 

uma determinada organização, podendo ser considerado como uma evolução do conceito de 

ambiente empresarial (Reis, 2007) 

 

A sociedade precisa conhecer melhor as ferramentas disponíveis no momento para contribuir 

para mudanças significativas nas organizações. Muitas pessoas desconhecem, por exemplo, 

que existem os relatórios de sustentabilidade que divulgam informações importantes sobre as 

organizações e que os compromissos assumidos por estas precisam ser “vigiados’’ e 

‘’cobrados’’ para que o relatório de sustentabilidade alcance seus objetivos e as organizações 

se tornem realmente sustentáveis. 

 

3.2 GRI (Global Reporting Initiative) 
 
Em 1997, uma ONG americana chamada Coalition for Environmentally Responsible 

Economies (Ceres) e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma) criaram a 

GRI (Global Reporting Initiative). A GRI produz a mais abrangente estrutura para relatórios 

de sustentabilidade do mundo, esta estrutura, incluindo as diretrizes para elaboração de 

relatórios, estabelece os princípios e indicadores que as organizações podem usar para medir e 

comunicar seu desempenho econômico, ambiental e social (GRI, 2013). 

 

As partes interessadas que utilizam o relatório devem conseguir comparar as informações 

sobre o desempenho econômico, ambiental e social com os anteriores desempenhos e 

objetivos da organização, e, na medida do possível, com o desempenho de outras organizações 

(GRI, 2008). 
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Sediado em Amsterdã, na Holanda, a GRI tornou-se independente em 2002 e tem um 

Conselho Diretor que assume responsabilidades legais, financeiras e estratégicas, além de um 

Conselho Consultivo e um Conselho Técnico. Em 2000 foi publicada a primeira versão de 

suas diretrizes. A segunda versão (G2) foi lançada em 2002 na Cúpula Mundial para o 

Desenvolvimento Sustentável em Johannesburg, em 2006 foi lançada a sua terceira versão 

(G3) e a quarta versão foi lançada em 2013. 

 

3.3 GRI no Brasil e no Mundo 
 
No Brasil, o UniEthos, o Centro de Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getúlio Vargas 

(GVces) e a BSD Consultoria formaram uma parceria para se credenciarem para a realização 

do curso Relatórios de Sustentabilidade certificado pela GRI.  

 

A empresa brasileira Natura Cosméticos foi a empresa pioneira com a publicação de seu 

relatório de sustentabilidade GRI em 2004 (Instituto Ethos, 2008) e eleita a empresa 

sustentável de 2008 pelo Guia Exame de Sustentabilidade (Guia Exame de Sustentabilidade, 

2008) 

 

De acordo com o relatório Rumo à Credibilidade elaborado pela FDBS (Fundação Brasileira 

para o Desenvolvimento Sustentável), a Natura foi a empresa que teve o relatório de 

sustentabilidade de 2009 com o melhor desempenho do Brasil, com 65%, demonstrando uma 

importante vantagem com relação à segunda colocada, Sabesp, com 51%. Os resultados da 

Natura apresentam significativa melhora em relação ao desempenho anterior de 54%, em 2008 

(FBDS, 2010) 

 

Cerca de mil e quinhentas organizações em mais de sessenta países declararam usar a 

Estrutura de Relatórios de Sustentabilidade da GRI. No Brasil setenta e cinco organizações 

aderiram a GRI até o ano de 2007 (GRI, 2008) 
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A versão em português das Diretrizes para Elaboração de Relatórios de Sustentabilidade da 

GRI foi lançada em 2004, num esforço comum de diferentes agentes envolvidos com o uso 

das diretrizes do GRI, com apoio do Instituto Ethos de Responsabilidade Social (Instituto 

Ethos, 2008). 

 

No Global Winners & Reporting Trends (Vencedores Globais e Tendências em Relatórios), o 

portal avaliou os melhores relatórios publicados em 2007, destacando os mais bem elaborados 

e indicando as perspectivas para o futuro. Em 1992, foram publicados apenas 27 relatórios de 

sustentabilidade e em 2007, as empresas produziram 2.500 documentos, em resposta a uma 

valorização, por parte do mercado, do report do chamado triple bottom line, o equilíbrio entre 

os resultados econômico-financeiros, os ambientais e os sociais. Dentre os 2.500 relatórios 

elaborados em 2007, cerca de 32% seguiram os padrões GRI (Corporate Register, 2008)  

 

Atualmente, o Brasil encontra-se em terceiro lugar no mundo em número de empresas que 

publicam relatórios de sustentabilidade. Em 2010, mais de 160 relatórios brasileiros baseados 

na estrutura da GRI foram registrados na Lista de Relatórios da GRI (GRI, 2013) 

 

3.4 Os relatórios de Sustentabilidade 
 

Segundo o instrutor do curso de GRI do Uniethos / FGV, Beat Gruninger, ainda há empresas 

que olham os relatórios de sustentabilidade de forma equivocada. Acreditam que seja mais 

uma ferramenta de marketing, uma outra maneira de mostrar ao público como são 

“boazinhas”. No entanto, um bom relatório de sustentabilidade, construído dentro de regras 

claras, como as da GRI, é um diferencial importante para a análise da posição da empresa em 

seu mercado, além de ser um fator de valorização de suas ações. Afinal, investidores e 

consumidores (individuais e institucionais) gostam de saber que seu dinheiro está sendo 

destinado a projetos com baixo risco ambiental, alto valor social e lucratividade justa (Instituto 

Ethos, 2011) 
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De acordo com a Gláucia Térreo (Instituto Ethos, 2011) representante da GRI no Brasil, a 

frequente divulgação no exterior de informações sobre problemas do Brasil, como trabalho 

infantil e corrupção, agrega mais importância ao relatório, pois, é por meio dele que as 

companhias mostram aos investidores que não fazem parte do problema e sim da solução e por 

ser um modelo mundial, as diretrizes do GRI vão direto ao que os investidores querem saber. 

 

 A Natura Cosméticos, por exemplo, divulga seu relatório anual de sustentabilidade desde 

2000, sendo a primeira empresa na América Latina a adotar o padrão GRI. De acordo com 

Rodolfo Gutilla, diretor de Assuntos Corporativos e Relações Governamentais da Natura, 

apesar de muitas empresas apresentarem seus relatórios de sustentabilidade, a maioria ainda o 

faz sem a qualidade técnica necessária e o relatório acaba se transformando em pura 

ferramenta de marketing (Instituto Ethos, 2011) 

 

A divulgação de informação ambiental se tornou um tema de grande importância, sendo que 

ao longo da década de 1990, se configurou como uma das maiores manifestações da interação 

das empresas com o meio ambiente, o que é um fenômeno notável, visto que permaneceu, em 

geral, como uma atividade voluntária (Gray e Bebbington, 2001) 

 

De acordo com Fernando Almeida (2007) a análise dos relatórios de sustentabilidade das 

empresas até revela avanços reais centrados no campo de atuação tradicional da empresa, na 

área de impacto de sua atividade e na escala de tempo definida por sua própria estratégia. A 

força do GRI está em seu potencial de construir consenso entre setor privado, sindicatos, 

governos e ONGs em relação ao formato de relatórios, assim, como de conectá-los a outras 

iniciativas. 

 

A Report Comunicação é uma empresa paulista que produz relatórios de sustentabilidade para 

grandes empresas, como Bunge, Itaú-Unibanco e Usiminas, entre muitas outras. Segundo 

Estevam Pereira, sócio diretor da agência, houve um aumento significativo no número de 

empresas que passaram a produzir suas publicações. A empresa de Estevam demonstrou a 

diversidade do tema ao fazer o relatório de sustentabilidade do Corinthians, primeiro clube de 

futebol do mundo a divulgar suas práticas socioambientais. (Instituto Ethos, 2011) 
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De acordo com Amaral (2003), o objetivo principal dos Relatórios de Sustentabilidade 

consiste no monitoramento dos indicadores com medições transparentes, verificáveis e, 

consequentemente, relevantes, tanto para os gestores, como para as diversas partes 

interessadas, estimulando assim melhoras no desempenho das atividades ou processos da 

empresa. 

 

3.5 A ferramenta GRI – Estrutura e Diretrizes 
 

A ferramenta auxilia as organizações a mensurar seus desempenhos socioambientais e a 

produzir seus relatórios de sustentabilidade, estabelecendo tanto diretrizes básicas como 

diretrizes específicas para a avaliação de cada setor, além de indicadores de desempenho 

socioambiental, que devem ser revelados com transparência. Pelo seu caráter, a GRI acaba 

gerando uma rede mundial com os melhores indicadores e escolhas, provando que o relatório 

não é um produto, mas uma ferramenta e fruto de um processo que estimula as práticas e o 

desenvolvimento sustentável. A tendência é a disponibilização cada vez maior dos relatórios 

em sites na internet e o desenvolvimento de softwares que possam integrar todas as 

informações sobre indicadores e sustentabilidade, inclusive as financeiras, até que se produza, 

no futuro, um relatório integrado de sustentabilidade (GRI, 2006) 

 

O conjunto de diretrizes e indicadores da GRI proporciona a comparabilidade, credibilidade, 

periodicidade e legitimidade da informação na comunicação do desempenho social, ambiental 

e econômico das organizações. A GRI empenha-se na melhoria constante das diretrizes e na 

sua adoção por diferentes países. 

 

Prevalece hoje, entre os relatórios de sustentabilidade, o modelo fundamentado no conceito do 

triple bottom line, o tripé com foco dirigido para a integração das três principais vertentes de 

atuação das empresas: econômica, social e ambiental. Mais do que uma ferramenta de 

comunicação, o relatório de sustentabilidade torna-se parte imprescindível da gestão 

empresarial (GRI, 2006). 
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De acordo com Fernando Almeida (2007) as diretrizes GRI são um conjunto de indicadores e 

recomendações que estão se tornando referência para a criação de um padrão global de 

divulgação de informações sobre o desempenho econômico, ambiental e social. Aceitas e 

adotadas por um número cada vez maior de empresas, representam o primeiro e mais bem – 

sucedido esforço de desenvolver indicadores da evolução das empresas na adesão ao conceito 

e às práticas de sustentabilidade. 

 

Fernando Almeida (2007, p.139) diz que: 

 
A ferramenta GRI apresenta como um dos pontos fortes de suas diretrizes o fato de darem aos 

stakeholders a possibilidade de avaliar e comparar rapidamente os desempenhos de diferentes 

empresas e de uma mesma empresa ao longo do tempo. Contudo, ainda não está claro até que 

ponto os stakeholders estão de fato se beneficiando disso. Isso se refere ao fato de os 

indicadores não estarem conectados ao dia – a – dia da gestão empresarial, o que obrigaria as 

empresas a trabalharem com dois conjuntos de indicadores: um para utilização no relatório e 

outro para gestão cotidiana.      
 

A adesão às diretrizes do GRI é voluntária, gratuita e de livre acesso. Além de oferecerem 

indicadores e recomendações para a elaboração de relatórios de sustentabilidade para todos os 

setores produtivos, as diretrizes propõem um formato padrão para a apresentação dos 

relatórios. O modelo GRI destaca-se pela capacidade de se interligar com outras iniciativas, 

como o Global Compact, as diretrizes da OCDE (para as quais publicou um guia de usuários) 

e a Norma AA1000 (mecanismo de garantia).  

 

As diretrizes GRI também facilitam o relacionamento das empresas com as novas exigências 

das Bolsas de Valores e com as transformações na legislação de governança corporativa e 

ambiental.  

 

A Estrutura de Relatórios da GRI visa servir como um modelo amplamente aceito para a 

elaboração de relatórios sobre o desempenho econômico, ambiental e social de uma 

organização. Foi concebida para ser utilizada por organizações de qualquer porte, setor ou 

localidade. Leva em conta as questões práticas enfrentadas por uma série de organizações, 
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desde pequenas empresas até grupos com operações variadas e geograficamente espalhadas, e 

inclui o conteúdo geral e o específico por setor, acordados globalmente por vários 

stakeholders, como aplicáveis na divulgação do desempenho de sustentabilidade da 

organização (GRI, 2006). 

 

3.6 Indicadores de Desempenho GRI  
 

Segundo as diretrizes GRI em sua versão 3.0 existem 79 (setenta e nove) indicadores 

(essenciais e adicionais) que as empresas devem considerar ao elaborar o relatório de 

sustentabilidade. Os indicadores de desempenho são divididos em econômicos, ambientais e 

sociais.  

 

EC – Econômicos (9 no total:  7 essenciais e 2 adicionais) 
 

EN – Ambientais (30 no total: 17 essenciais e 13 adicionais) 
 

LA – Relações Trabalhistas (14 no total: 9 essenciais e 5 adicionais) 
 

HR – Direitos Humanos (9 no total: 6 essenciais e 3 adicionais) 
 

SO – Sociedade (8 no total: 6 essenciais e 2 adicionais) 
 

PR – Produtos (9 no total: 4 essenciais e 5 adicionais) 
 
 



27 
 

 
Figura 1 - Divisão dos indicadores por categoria e aspecto. 

Fonte: (GRI, 2006) 
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3.7 Níveis de Aplicação 
 

Segundo as diretrizes GRI existem três tipos de selos para todos os níveis: 

 

• Auto-declaração 

• GRI Check 

• Verificado por 3ª parte 

 

No início de 2011, a GRI modificou o seu sistema de Nível de Aplicação, passando a não 

autorizar mais a publicação dos ícones relacionados. 

 

 

 
Figura 2 – Níveis de Aplicação GRI 

Fonte: (GRI, 2006). 
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Uma grade do Nível de Aplicação da GRI deverá ser incluída no relatório para mostrar que 

nível está sendo declarado e quem fez esta avaliação. Para que um relatório seja reconhecido 

como baseado na GRI, exige-se a autodeclaração de um nível. Os relatores podem optar por 

obter pareceres de terceiros ou da Secretaria da GRI sobre a exatidão de sua autodeclaração. 

Os relatores poderão apresentar a grade do Nível de Aplicação em qualquer lugar de seu 

relatório on-line ou impresso. 

 

A GRI somente reconhecerá relatórios em seu site na Internet como baseados na GRI se eles 

contiverem uma grade do Nível de Aplicação refletindo, no mínimo, um nível autodeclarado. 

Para figurar no site não é necessária uma verificação por terceiros ou pela GRI. Qualquer uso 

da terminologia específica “Níveis de Aplicação das Diretrizes da GRI” deverá se basear nos 

critérios para os Níveis de Aplicação da GRI (GRI, 2006) 

 

Os níveis com um ponto a mais (+) (C+, B+, A+) só podem ser declarados se tiver sido 

realizada verificação externa do relatório. Um exame do Nível de Aplicação por parte da GRI 

não é equivalente a uma verificação externa e não acrescenta o ponto a mais (+) e se for 

solicitado o exame de um relatório C+, B+ ou A+, a GRI examinará a existência de uma 

declaração da organização responsável pela verificação externa. A GRI cobra uma taxa para 

examinar o Nível de Aplicação e os stakeholders organizacionais da GRI são isentos dessa 

taxa (GRI, 2006) 
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3.8 A Qualidade do Atendimento às Recomendações da GRI nos Relatórios 
de Sustentabilidade  

 

De acordo com Gasparino e Ribeiro (2005), após a comparação de relatórios de 

sustentabilidade do ano de 2004 de seis empresas, três norte-americanas e três brasileiras, do 

setor de papel e celulose, para identificar as diferenças comportamentais e de evidenciarão em 

relação às questões ambientais entre os países, adotou-se o modelo GRI como parâmetro para 

as avaliações e após a análise dos conteúdos, verificou-se que os relatórios analisados 

evidenciam que as diretrizes da GRI são as mais utilizadas, contudo, muitas falhas ainda 

podem ser verificadas quanto à extensão e qualidade do atendimento às recomendações do 

modelo.  

 

Observando a necessidade de se produzir um relatório através de diretrizes consistentes, Nossa 

(2002) defende que muitos relatórios ambientais se tornam inúteis devido à diversidade de 

indicadores de desempenho ambiental. Ressalta-se que Nossa (2002), com base nos relatórios 

ambientais e anuais de quarenta e duas empresas do setor de papel e celulose em nível 

mundial, dentre elas oito empresas brasileiras e doze orientadas pelas diretrizes GRI, 

investigou qual era o nível de evidenciação das informações ambientais apresentados por essas 

empresas e concluiu que os relatórios apresentam um nível baixo de evidenciação de 

informações.  

 

Mesmo o uso de um modelo como o GRI não é garantia de informação de qualidade. É o que 

mostra o trabalho de Dias (2006), que confrontou, por meio de um índice denominado Grau de 

Aderência Plena aos Indicadores Essenciais (GAPIE), o que as diretrizes do GRI solicitam 

com os indicadores efetivamente publicados pelas organizações e encontrou grandes 

disparidades. Enquanto empresas como Natura, CPFL e Petrobrás publicam, em alto grau, o 

que é requisitado, atingindo um considerável grau de aderência plena aos indicadores 

essenciais do modelo GRI de, respectivamente, 95,83%, 93,62% e 81,63%, outras, como 

Copesul e Souza Cruz, atingem índices de apenas 24,00% e 6,00%, respectivamente. Em 

suma, publicam muito pouco do que o modelo solicita em termos de indicadores 

socioambientais. 
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Carvalho (2007) retoma o trabalho de Dias (2006), que teve como objeto de estudo as 

empresas brasileiras, aplicando-o às empresas latino-americanas. Traz, contudo uma inovação, 

um indicador denominado Grau de Evidenciação Efetiva (GEE), que visa medir quanto da 

informação disponibilizada pelo modelo é efetivamente divulgado aos usuários. Isso é feito 

por meio da exclusão dos indicadores justificadamente omitidos – liberalidade do GRI – do 

cálculo do índice. Os graus de aderência encontrados nos relatórios das empresas latino-

americanas foram inferiores aos encontrados no estudo de Dias (2006). Se for considerado o 

GEE, a empresa mais bem situada é a Endesa Chile, com um índice de 55,10%, ou seja, do 

total de indicadores essenciais sugeridos pelo modelo GRI, a empresa em questão 

disponibilizou aos seus usuários um pouco mais da metade. 

 

De acordo com a pesquisa realizada no Brasil por Leite Filho (2009) que identificou o nível de 

evidenciação das informações socioambientais dos relatórios de sustentabilidade das empresas 

consideradas com nível de aplicação A+ pelo GRI em 2007 (Petrobrás, Natura, Bunge, Banco 

Real, Banco Bradesco e Banco Itaú) e foi constatado que as empresas não cumpriram o que foi 

proposto nas diretrizes GRI, sendo perceptível em vários aspectos analisados que as empresas 

não atenderam às recomendações da GRI. 

 

3.9 Críticas ao Modelo GRI 
 

De acordo com Fernando Almeida (2007) para todos os mecanismos há barreiras e 

dificuldades e um dos principais desafios á a definição das táticas a serem empregadas. Um 

exemplo: Vale a pena para a empresa adotar as diretrizes da Global Reporting Initiative (GRI) 

para a elaboração dos relatórios de sustentabilidade, quando se sabe que o atendimento 

integral dos requisitos pode custar US$ 5 milhões? Não há resposta pronta para questões como 

esta. Cada empresa tem o próprio perfil e a própria dinâmica. A sociedade ainda não traça uma 

linha clara entre empresas adeptas do capitalismo selvagem e as que se comportam de maneira 

ética. Se isso, a princípio, pode parecer um ponto a favor da falta de ética e da 

irresponsabilidade ambiental e social, representa, por outro lado, uma magnífica oportunidade 

para quem quer se diferenciar. As empresas que valorizarem uma reputação de 
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responsabilidade e ética estarão transformando a falta de credibilidade geral em oportunidade 

individual. 

 

Fernando Almeida (2007, p.138) diz: 
 

Uma crítica ao modelo GRI é o formato generalista dos relatórios baseados em suas 

diretrizes; à falta de atualização contínua dos indicadores, considerando-se ver a 

sustentabilidade uma área de trabalho e de conhecimento em permanente evolução; e a 

certa falta de densidade dos dados materiais. Além disso, ainda não está clara a relação 

custo / benefício da adesão a suas diretrizes. O balanço entre custos envolvidos, que 

podem alcançar até US$ 5 milhões para empresas não – iniciadas, e o benefício de um 

relatório que siga integralmente as diretrizes não é nítido. Vale lembrar que uma vez 

que uma empresa consagre seu compromisso de segui-las, voltar atrás pode causar 

danos à sua reputação. 

 

 De acordo com Guarneri (2001) a inexistência de um padrão desperta a desconfiança dos 

usuários de que os balanços sociais estão se transformando em peças de marketing. 

 

Uma outra crítica do Fernando Almeida (2007) ao modelo GRI, é que as empresas usuárias 

não são obrigadas a notificar o GRI, já que se trata de instrumento voluntário e disponível 

publicamente mas, existem na prática duas formas de se relacionar com a instituição: a adesão 

formal, voluntária e não – imposta, a um grupo de condições para a redação do relatório de 

acordo com as diretrizes preestabelecidas e a utilização informal. O GRI não audita os 

relatórios de empresas que aderiram formalmente.  
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 
 

4.1 	
  Procedimentos metodológicos utilizados no estudo 
 
Trata-se de uma pesquisa descritiva e de natureza qualitativa. A coleta dos dados secundários 

foi realizada utilizando-se os relatórios de sustentabilidade da Natura (2008 e 2009) e da 

Usiminas (2009 e 2010) disponível no site das organizações na internet.  

 

A análise dos dados foi realizada através da análise de conteúdo, onde procurou-se verificar se 

as empresas atenderam fielmente o que é proposto nas diretrizes do GRI. 

 

Segundo Collins e Hussey (2005), a análise de conteúdo é uma maneira de converter 

sistematicamente texto em variáveis numéricas para a análise quantitativa de dados. Trata-se 

de um método de alta confiabilidade e validade para estudo e segundo Richardson (1999), esse 

tipo de pesquisa caracteriza-se pelo não emprego de instrumental estatístico como base no 

processo de análise de um problema.  

 

As empresas selecionadas para o estudo de verificação foram a Natura, pelo fato da Natura ter 

sido a primeira empresa a publicar um relatório no modelo GRI no Brasil e para saber se a 

empresa atende a todos os requisitos da GRI. A segunda empresa foi a Usiminas, pelo fato de 

receber na área da sustentabilidade, como por exemplo, o 3º Prêmio ABAP de 

Sustentabilidade, na categoria Empresa. O prêmio, promovido pela Associação Brasileira das 

Agências de Publicidade de Minas Gerais (ABAP – MG), que representa o reconhecimento da 

opinião pública às entidades e personalidades que contribuíram para o desenvolvimento 

sustentável durante 2010.   

 

Cabe esclarecer que a pesquisa teve três etapas:  

1- Pré – Análise. 

2- Exploração do material, ou seja, dos relatórios de sustentabilidade da Natura e Usiminas.  

3- Interpretação das informações com tratamento dos resultados. 
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Conforme a tabela abaixo, nesta pesquisa optou-se pela utilização de dois diferentes pesos, 

como unidade de análise para quantificar o nível de atendimento ao modelo GRI, ou seja, 

aplicou-se 0 (zero) quando a organização não informou o que o que é solicitado pelo GRI, 

mesmo que os dados tenham sido parcialmente informados e 1(um) quando a organização 

informou o que é solicitado pelo GRI. 

 
 

Categoria de Conteúdo GRI 
 

Nota em relação ao 
atendimento GRI 

 
Definição 

1. Perfil 
2. Forma de Gestão e 

Indicadores de 
Desempenho 

 

 
1 

Quando a organização 
informa todos os dados 

solicitados pela GRI 

1. Perfil 
2. Forma de Gestão e 

Indicadores de 
Desempenho 
 

0 Quando a organização não 
informa os dados ou 

informa de modo parcial os 
dados solicitados pela GRI 

Tabela 1 – Análise do atendimento ao modelo GRI por categoria de conteúdo. 
 
 
Cada relatório de sustentabilidade foi analisado por categoria de conteúdo GRI para verificar o 

nível de atendimento às diretrizes. Vale ressaltar que foram consideradas as informações 

encontradas no Índice Remissivo GRI e que foram analisados todos os indicadores de 

desempenho.  
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5 AVALIAÇÃO DAS EMPRESAS 
 

Estudo de Caso – Natura Cosméticos S/A 

5.1 	
  A Empresa Natura Cosméticos S/A 
 

A Natura é uma empresa de cosméticos, fragrâncias e higiene pessoal reconhecida por manter 

um modelo de negócios pela venda direta. Além do Brasil, também está presente na França e 

em outros sete países da América Latina: Argentina, Bolívia, Guatemala, Honduras, El 

Salvador, Chile, Colômbia, Peru e México, além da Bolívia, onde atua via distribuidor local. A 

empresa começou as suas atividades em 1969.  

 

A sua sede está instalada em Cajamar (SP), possui fábricas em Cajamar (SP) e Benevides 

(PA), centros de distribuição em Itapecerica da Serra (SP), Matias Barbosa (MG), Jaboatão 

dos Guararapes (PE), Canoas (RS) e Simões Filho (BA). Os centros de pesquisa e tecnologia 

estão localizados junto às fábricas em Cajamar e Benevides e, desde 2006, o Centro Avançado 

de Tecnologia de Paris, na França. 

 

Para estimular a experimentação de seus produtos e promover o treinamento de consultoras e 

consultores, possuem seis Casas Natura no Brasil, cinco delas inauguradas em 2009, e dez 

distribuídas em suas operações internacionais, sendo três no México, uma na Argentina, três 

na Colômbia, duas no Chile e uma no Peru. 

 

A Natura é uma empresa de capital aberto desde 2004, com cerca de 40% das suas ações 

disponíveis no Novo Mercado da Bolsa de Valores de São Paulo (BM&FBovespa) e desde 

2009, a empresa figura pelo quarto ano consecutivo no Índice de Sustentabilidade Empresarial 

(ISE) da Bovespa. 

 

Para este estudo foram usados os relatórios disponíveis no endereço eletrônico da Natura, ou 

seja, relatórios de sustentabilidade de 2008 e 2009. O nível de aplicação do relatório de 

sustentabilidade da Natura de 2008 e de 2009 foi A+.  

 



36 
 

5.2 - Conteúdo do Relatório – Perfil: Estratégia e Análise 
	
  

5.2.1 -­‐ Declaração	
  	
  
 
Neste tópico é solicitado as informações que estabelecem o contexto geral para a compreensão 

do desempenho organizacional, tais como sua estratégia, perfil e governança. No item 

(Declaração) da GRI quem faz a declaração é o detentor do cargo com maior poder de decisão 

na organizacional (Presidente, Diretor – Presidente ou cargo equivalente) e a GRI solicita que 

seis itens sejam descritos e explicados na declaração.  

 

De acordo com as informações contidas no relatório de sustentabilidade da Natura de 2008 e 

de 2009 podemos constatar que ambos não cumpriram o que foi solicitado nas diretrizes da 

GRI, uma vez que no item “Declaração” e que a Natura denominou “Mensagem da 

Presidência em 2008”, “Mensagem da Presidência do Conselho de Administração” e 

“Mensagem do Comitê Executivo” em 2009, a empresa não abordou os seguintes itens: 

 

• Prioridades estratégicas e temas fundamentais de curto e médio prazo referentes à 

sustentabilidade, incluindo o respeito às normas internacionalmente aceitas, e como 

elas se relacionam com a estratégia e o sucesso organizacional ao longo prazo; 

 

• Perspectiva sobre os principais desafios e metas da organização para o próximo ano e 

os objetivos para os próximos três ou cinco anos. 

 

Em relação ao item em que a empresa deve abordar as tendências macroeconômicas ou 

políticas e, por exemplo, citar aquelas que afetam a organização e que influenciam nas 

prioridades da sustentabilidade, os dois relatórios da Natura não abordam de forma clara e 

precisa o que o modelo solicitou. 

 

O relatório de 2008 da Natura não aborda na “Mensagem da Presidência” as visões sobre o 

desempenho em relação às metas e os principais eventos, realizações e insucessos durante o 
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período coberto pelo relatório. Os itens solicitados não são abordados de forma completa. Já o 

relatório de 2009, aborda de forma mais completa o que foi proposto pela GRI. 

 

Em relação às visões sobre o desempenho em relação às metas, o relatório de 2008 não 

informa nada sobre o que foi proposto pela GRI e o relatório de 2009 contém informações 

incompletas.    

 

Em comparação ao relatório de 2008, o relatório da Natura de 2009 está mais coerente com o 

que é solicitado pela GRI no item “Declaração”. 

 

5.2.2 Descrição dos principais impactos, riscos e oportunidades. 
 

De acordo com a GRI, neste tópico, a organização deve apresentar duas seções que contenham 

uma narrativa concisa dos principais impactos, riscos e oportunidades. A seção 1 deve focar 

nos principais impactos da organização sobre a sustentabilidade e os efeitos em relação aos 

stakeholders, inclusive os direitos conforme definidos pela legislação nacional e pelas normas 

relevantes internacionalmente aceitas, levando em conta os interesses e expectativas 

procedentes dos stakeholders. 

 

A seção 2 deve focar no impacto de tendências, riscos e oportunidades de sustentabilidade 

sobre as perspectivas e desempenho financeiro de longo prazo da organização. É preciso focar 

em informações relevantes, ou que venham a ser importantes no futuro para os stakeholders 

financeiros. 

 

O modelo propõe que quatro itens sejam abordados na seção 1 e na seção 2. 
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Analisando as informações contidas nos relatórios de 2008 e de 2009 da Natura podemos 

constatar que: 

 

• As seções 1 e 2 solicitadas pela GRI não são facilmente observadas, uma vez que o 

próprio modelo não define um nome específico para ajudar na sua identificação, 

dificultando a sua visualização. As duas seções encontram-se difusas no início do 

relatório e os itens solicitados estão incompletos. 

 

• Em ambos os relatórios (2008 e 2009), a Natura não aborda o que foi solicitado na 

seção 1, ou seja, os impactos nos direitos dos stakeholders conforme definidos pela 

legislação nacional e as expectativas em relação às normas e padrões 

internacionalmente aceitos. A explicação para priorizar os desafios e oportunidades 

assim como, a avaliação dos motivos para o desempenho alcançado pela organização 

não estão colocados de forma clara e precisa.  

 

• A seção 1 solicita também a descrição dos principais processos em andamento para 

lidar com o desempenho e / ou mudanças relevantes. Os relatórios de 2008 e 2009 da 

Natura abordam este item de forma genérica além de conter processos que deixam 

dúvida se realmente estão em andamento, uma vez que não deixam claro para o leitor o 

que está sendo desenvolvido e dando a impressão que é uma intenção futura da 

organização. Exemplo: Em relação à atuação na Amazônia, a empresa declara:  

 

‘’ Por tudo que a Amazônia representa para as gerações futuras, queremos participar 

ativamente na construção de um modelo de desenvolvimento para a região, juntamente 

com governos, comunidades, ONGs, meio acadêmico e outros atores da sociedade 

civil.’’  

 

O relatório de 2009 já aborda o tema da Amazônia de forma mais clara, informando 

que a Natura realizou seminários sobre o assunto e visitas à região. 
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• Em relação ao solicitado pela seção 2, nos relatórios de 2008 e de 2009, a empresa não 

informa as lições aprendidas no período coberto pelo relatório assim como as metas e 

os objetivos de médio prazo (três a cinco anos) e sua relação com os principais riscos e 

oportunidades. A breve descrição dos mecanismos de governança adotados 

especificamente para gerir esses riscos e oportunidades, assim como a identificação de 

outros riscos e oportunidades não é abordada de forma clara além da informação 

contida no relatório não está completa.  

  

Os demais itens foram apresentados pela Natura nos relatórios de 2008 e de 2009.  

 

5.3 Perfil Organizacional 
 

Neste tópico são propostos 10 itens pela GRI. 

 

• No relatório de 2008, a Natura não informa o que foi solicitado no item 2.6 (Tipo e 

natureza jurídica da propriedade), mas o relatório de 2009 contém a informação. 

 

• Em relação ao item (Mercados Atendidos) no qual é solicitado os tipos de clientes / 

beneficiários de seus produtos, verificamos que não consta esta informação no relatório 

de 2008.   

 

• Os demais itens solicitados são informados no relatório da Natura de 2008 e 2009. 

 

5.4 Parâmetros para a elaboração do relatório 
 

5.4.1 Perfil do relatório 
 
No relatório de 2008, a Natura não informa o seu ciclo de emissão de relatórios, (anual, bienal 

etc.) e não informa os dados para contato em caso de perguntas relativas ao seu relatório ou 

seu conteúdo. O relatório de 2009 da Natura possui as informações mais detalhadas, porém, 
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não cita a data do relatório anterior mais recente e os dados para contato em caso de perguntas 

não mostra para o leitor um acesso direto. 

 

5.4.2 Escopo e limite do relatório 
 
No relatório de 2008, todos os itens solicitados pelo GRI não foram informados e na página 95 

(índice Remissivo GRI), a Natura informa que as informações estão no tópico “Sobre este 

relatório” (página 11), no qual verificamos que as informações descritas não estão de acordo 

com o proposto pela GRI. Vale ressaltar que na página 11, há uma citação dizendo que na 

página 85 haveria maiores informações sobre o assunto do tópico “Sobre este relatório” e, 

constatamos que na página 85 existe um Parecer dos Auditores Independentes e que não tem 

nada haver com o que foi proposto pela GRI. 

 

Em relação ao relatório de 2009, podemos constatar que a Natura melhorou o nível das 

informações, mas algumas informações que são necessárias de acordo com a GRI ainda não 

estão claras. Exemplo: A identificação de quais stakeholders a organização espera que use o 

relatório. Na página 137, a empresa cita os stakeholders que ajudam na construção da marca e 

não deixa claro que estes serão os usuários de seus relatórios de sustentabilidade. 

 

Os outros itens solicitados pela GRI estão incompletos como as técnicas de medição de dados, 

as bases de cálculos, hipóteses e técnicas que sustentam as estimativas aplicadas à compilação 

dos indicadores, assim como a declaração sobre quaisquer limitações específicas quanto ao 

escopo ou ao limite do relatório. Também não houve explicações sobre as decisões que não se 

aplicam aos protocolos de indicadores da GRI ou que divirjam substancialmente deles.      
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5.4.3 Sumário de conteúdo da GRI 
 

Neste tópico, a GRI solicita que a organização faça uma tabela identificando a localização das 

informações no relatório. A identificação é através do número das páginas ou links para as 

páginas na internet em que se pode encontrar os itens solicitados pela GRI.    

 

O índice remissivo GRI (sumário) encontra-se nas páginas 95, 96, 97 e 98 no relatório de 

sustentabilidade de 2008 da Natura. Vale ressaltar que não é informada a página na qual se 

encontrará a informação solicitada pela GRI e sim, em qual capítulo do relatório. É muito 

confuso achar as informações e elas estão difusas ao longo do capítulo sendo que na maioria 

das vezes estão incompletas. 

 

No relatório de sustentabilidade de 2009 da Natura, o índice remissivo (sumário) encontra-se 

nas páginas 140, 141, 142 e 143, constando as páginas em que serão encontrados os assuntos, 

facilitando assim sua identificação ao longo do relatório.  

 

5.4.4 Verificação  
 

A GRI propõe neste tópico a política e a prática atual relativa à busca de verificação externa 

para o relatório. 

 

Nos relatórios de sustentabilidade de 2008 e de 2009 existe a informação sobre a verificação 

externa citando inclusive o nome da empresa que fez a auditoria. Vale ressaltar que o Parecer 

dos Auditores Independentes assim como a Declaração dos Auditores sobre os relatórios de 

sustentabilidade (2008 e 2009) encontram-se no final do relatório. 
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5.5  Governança, Compromisso e Engajamento 
 

Em relação aos itens solicitados pela GRI, o relatório de sustentabilidade de 2008 da Natura 

não abordou no item (Mecanismos para que os acionistas e empregados façam recomendações 

ou dêem orientações ao mais alto grau de governança) a referência ao mecanismo utilizado e 

os temas relacionados ao desempenho econômico, ambiental e social, ou seja, a Natura 

informa que a sua comunicação direta com os acionistas é o serviço ‘’ Fale com o RI’’, mas 

não informa o que foi identificado através deste mecanismo em relação aos temas solicitados 

pela GRI durante o período coberto pelo relatório. Vale ressaltar que a GRI solicita também 

que seja informado o mecanismo ou a deliberação para que os acionistas minoritários possam 

expressar opiniões à alta direção e o relatório não aborda este assunto.   

 

O item (Processos em vigor no mais alto órgão de governança para assegurar que conflitos de 

interesse sejam evitados) é muito subjetivo, uma vez que a empresa não informa com clareza o 

que realmente faz para evitar os conflitos de interesse.  

 

O item (Explicação de como a missão, valores, códigos de conduta e os princípios internos 

relevantes para o desenvolvimento econômico, ambiental e social é aplicado na organização 

em regiões e departamentos / unidades diferentes e como relacionam - se às normas 

internacionais) não está contemplado no relatório de 2008. O estágio da implementação foi 

abordado de forma genérica e não detalhado para cada tipo de desempenho (social, econômico 

e ambiental) 

 

A Natura aborda em seu relatório de 2008, de forma incompleta, o que foi solicitado pela GRI, 

ou seja, não é informada a frequência com que o mais alto órgão de governança avalia o 

desempenho de sustentabilidade, assim como os seus procedimentos, incluindo riscos e 

oportunidades relevantes e a adesão ou conformidade com normas acordadas 

internacionalmente. 

 

No relatório de sustentabilidade de 2009, as informações propostas pela GRI para este tópico 

não se encontram nas páginas informadas e são de difícil visualização ou inexistentes, por 
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exemplo, no sumário (Índice Remissivo) a organização informa que nas páginas 16 e 17 está a 

informação sobre o item 4.4, mas as páginas citadas não abordam nada sobre o assunto dos 

acionistas minoritários e os mecanismos de comunicação com a alta direção. 

  

As constatações que foram feitas para o relatório de 2008 se aplicam para o relatório de 2009. 

 

5.5.1 Compromissos com iniciativas externas 
 

O Relatório de 2008 aborda o item (explicação de como a organização aplica o princípio de 

precaução, ou seja, gestão de riscos) de forma confusa e não aborda este princípio em relação 

à economia e ao meio ambiente. Em relação aos demais itens, a Natura informa corretamente 

o que foi proposto. 

 

Em relação ao relatório de 2009 é informada no índice remissivo (sumário) a página errada de 

onde se encontra a informação. Na página 56 citada a empresa somente aborda a precaução em 

relação à saúde e a segurança do consumidor mas, não informa a precaução utilizada pela 

empresa em relação à economia e ao meio ambiente.   Em relação aos demais itens, a Natura 

informa corretamente o que foi proposto. 

 

5.5.2 Engajamento dos Stakeholders 
 

O processo de engajamento dos stakeholders no relatório de 2008 não foi constatado. Em 

relação aos principais temas que foram levantados pelos stakeholders e as informações sobre 

as medidas que a organização está adotando para tratá-los, as informações contidas no 

relatório estão incompletas, ou seja, a Natura não informa os detalhes, datas e como serão 

desenvolvidos os projetos em alguns temas proposto pela empresa.     

 

O relatório de 2009 apresenta as informações solicitadas pela GRI de forma clara e detalhada. 
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5.6 Forma de Gestão e Indicadores de Desempenho 

5.6.1 Desempenho Econômico  
a) Aspecto: Desempenho Econômico 

 
O índice remissivo GRI (sumário) no relatório de sustentabilidade de 2008 da Natura é muito 

confuso, pois, de acordo com as diretrizes da GRI, no tópico ‘’Indicadores de Desempenho 

Econômico’’ existem três aspectos  denominados: ‘’Desempenho Econômico’’ , Presença no 

Mercado’’ e ‘’Impactos Econômicos Indiretos’’ e, cada aspecto possui indicadores essenciais 

e adicionais mas, a Natura mistura os indicadores dos três aspectos e coloca-os em um tópico 

intitulado de ‘’ Desempenho Ambiental’’ ou seja, de forma diferente da proposta pela GRI. 

 

No indicador essencial ‘’ Implicações financeiras e outros riscos e oportunidades para as 

atividades da organização devido a mudanças climáticas’’, a única informação que consta no 

relatório é a meta de redução de 33% de GEEs em toda a cadeia de valor até 2011. 

 
Os demais indicadores solicitados pela GRI foram contemplados no relatório de 2008. 

 

Em relação ao relatório de 2009, a empresa apresentou no índice remissivo GRI (sumário) 

uma melhora significante em relação ao relatório de 2008, pois, os quatro aspectos solicitados 

pela GRI foram citados de forma correta, facilitando a sua visualização no relatório. Vale 

ressaltar também que foi colocado no sumário as páginas em que os tópicos estão localizados 

no relatório.    

 

No sumário é informado que na página 73, encontra-se a informação sobre o valor econômico 

direto gerado e distribuído, incluindo receitas, custos operacionais, remuneração de 

empregados, doações e outros investimentos na comunidade, lucros acumulados e pagamentos 

para provedores de capital e governos e a maior parte das informações se encontram nas 

páginas 97 a 131(Demonstrações financeiras) 
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Em relação ao indicador essencial “implicações financeiras e outros riscos e oportunidades 

para as atividades da organização devido a mudanças climáticas’’, o relatório de 2009 informa 

com maior riqueza de detalhes o que a organização está fazendo e / ou pretende fazer. 

 

Os demais indicadores solicitados pela GRI foram contemplados no relatório de 2009. 

 

b) Aspecto: Presença no Mercado 
 

Os indicadores solicitados pela GRI foram contemplados no relatório de 2008. 

 

No índice remissivo GRI (sumário) do relatório de 2009 é informado que na página 64 estão 

os procedimentos para contratação local e a proporção de membros de alta gerência recrutados 

na comunidade local em unidades operacionais importantes (indicador essencial), porém, não 

existe tal informação na página indicada no sumário. Na página 39 do relatório foi localizada 

uma tabela denominada ‘’ Membros da alta gerência recrutados na comunidade local’’ porém 

não tem o Brasil, somente a Argentina, Chile, Colômbia, França, México e Venezuela. 

 

Os demais indicadores solicitados pela GRI foram contemplados no relatório de 2009. 

 

c) Aspecto: Impactos Econômicos Indiretos 
 

No relatório de 2008 é muito difícil localizar o indicador adicional’’ Identificação e descrição 

de impactos econômicos indiretos significativos, incluindo a extensão dos impactos, uma vez 

que no índice remissivo GRI (sumário) não é informada a página em que se encontra a 

informação. Nos tópicos “Comunidades fornecedoras’’ e “Geração de valor social’’ existem 

muitas informações e o indicador solicitado pela GRI é informado de modo subjetivo. O outro 

indicador solicitado é contemplado no relatório. 

 

De acordo com o relatório de 2009, o indicador essencial solicitado pela GRI é informado de 

modo subjetivo. O outro indicador solicitado é contemplado no relatório. 
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5.6.2 Desempenho Ambiental 
 

a) Aspecto Materiais 
 

O relatório de 2008 não contempla o indicador essencial ‘’ Materiais usados por peso ou 

volume’’. O indicador essencial’’ Percentual dos materiais usados provenientes de reciclagem 

é atendido na página 52 do relatório. 

 

Em relação ao relatório de 2009, o indicador essencial ‘’ Materiais usados por peso ou 

volume’’ não é contemplado de forma completa, uma vez que a empresa apresenta uma tabela 

em quilos e litros e não cita os materiais que são usados. É informado também que em 2009 

houve uma ampliação do peso e do volume de materiais que são usados no processo 

produtivo, tanto em embalagens como em matérias - primas e que esse crescimento foi 

proporcional ao aumento da produção, na faixa de 23%.  

 

O indicador essencial’’ Percentual dos materiais usados provenientes de reciclagem é atendido 

na página 87 do relatório. 

 

b) Aspecto: Energia 

 

O relatório de 2008 não contempla o indicador essencial ‘’ Consumo de energia indireta 

discriminado por fonte primária’’. O indicador adicional ‘’ Iniciativas para fornecer produtos e 

serviços com baixo consumo de energia ou que usam energia gerada por recursos renováveis, 

assim como a energia resultante dessas iniciativas ‘’ foi atendido de forma incompleta. Os 

demais indicadores solicitados foram atendidos.   

 

No relatório de sustentabilidade de 2009, a empresa aborda de forma mais detalhada o que é 

solicitado pela GRI mas, o indicador essencial ‘’ Consumo de energia indireta discriminado 

por fonte primária’’, continua não sendo contemplado no relatório. Os demais indicadores 

solicitados foram atendidos.   
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c) Aspecto: Água 

 

No relatório de 2008 o indicador adicional ‘’ Fontes Hídricas significativamente afetadas por 

retirada de água’’ não é explicito mas, como a empresa informa que 100% da água que usa é 

extraída do lençol freático, fica subentendido a informação. O indicador “Percentual e volume 

total de água reciclada e reutilizada” é informado no relatório de 2008. 

 

Em relação ao indicador essencial “Total de água por fonte’’ fica a dúvida de onde vem a água 

utilizada na unidade fabril da empresa em Benevides (PA) pois, a empresa cita na página 52 

somente as unidades de Cajamar, Itapecerica da Serra e os Espaços Natura no Brasil 

(escritório em Alphaville e Casa Natura Brasil). A empresa não cita também os escritórios 

internacionais. 

 

No relatório de 2009 a empresa informa que o indicador essencial “Total de água por fonte’’ 

está na página 87 mas, deixa dúvidas se a fonte de água para Benevides é subterrânea pois, 

diferente do relatório de 2008, a empresa informa que toda a água utilizada nas instalações de 

Cajamar e de Itapecerica provém de poços artesianos, em função da ausência de um sistema 

público de abastecimento para as duas plantas e, não informa nada sobre Benevides. 

Vale ressaltar que a tabela denominada ‘’ Consumo de Água por Fonte’’ explica que o 

consumo de Benevides está localizado em “Outros Espaços Natura no Brasil’’.  

 

O indicador adicional “Fontes Hídricas significativamente afetadas por retirada de água’’ não 

está explícito mas, na página 88 a empresa informa que em Cajamar e Itapecerica da Serra a 

fonte é o lençol freático do Aquífero Cristalino mas, não informa as fontes da unidade de 

Benevides, Casas Natura, escritórios no Brasil e escritórios no exterior. O indicador 

“Percentual e volume total de água reciclada e reutilizada” é informado no relatório de 2009. 

 

As informações solicitadas pela GRI estão mais detalhadas no relatório de 2009 em relação ao 

relatório de 2008, porém, continuam incompletas. 
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d) Aspecto: Biodiversidade 

 

O relatório de 2008 contempla de forma incompleta o indicador essencial ‘’ Localização e 

tamanho da área possuída, arrendada ou administrada dentro de áreas protegidas’’, uma vez 

que a empresa não informa o tamanho da área que possui em Cajamar e que está inserida em 

Área de Proteção Ambiental(APA) e o tamanho da área em Itapecerica da Serra que está 

localizada, segundo a empresa, dentro da Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais da 

Bacia Hidrográfica do Guarapiranga. A empresa não informa nada sobre Benevides (PA). 

 

A empresa não informa no relatório de 2008 o número de espécies em listas nacionais de 

conservação com habitats em áreas afetadas por operações, discriminadas pelo nível de risco 

de extinção, conforme solicitado pelo indicador adicional. O sumário informa que este 

indicador está no tópico ‘’ Desempenho Ambiental’’ mas, somente é informado o número de 

espécies na lista vermelha da IUCN. 

  

O indicador essencial “Descrição de impactos significativos na biodiversidade em relação a 

atividades, produtos e serviços e área protegidas e em áreas de alto índice de biodiversidade 

porém, fora das áreas protegidas’’ foi abordado de forma superficial. 

 

O indicador adicional “Habitats protegidos ou restaurados” não foi informado no relatório de 

2008. 

 

O indicador adicional ‘’ Estratégias, medidas em vigor e planos futuros para a gestão de 

impactos na biodiversidade’’ foi identificado na página 50 do relatório.   

 

Em relação ao relatório de 2009, a Natura já informa o tamanho da área inserida na Área de 

Proteção Ambiental (APA) em Cajamar (SP) e Itapecerica da Serra (SP) mas, não existe 

nenhuma informação sobre Benevides (PA).  
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A empresa não descreve os impactos significativos na biodiversidade em relação a atividades, 

produtos e serviços em áreas protegidas e em áreas de alto índice de biodiversidade fora das 

áreas protegidas, conforme é solicitado pelo indicador essencial. Vale ressaltar que no 

relatório encontra-se somente o número de espécies na lista vermelha da IUCN e nada é 

mencionado em relação ao número de espécies em listas nacionais de conservação com 

habitats em áreas afetadas por operações, conforme é solicitado pela GRI. 

 

Os outros indicadores foram contemplados no relatório de 2009. 

 

e) Aspecto: Emissões, Efluentes e Resíduos 

 

Em relação ao relatório de 2008, a empresa não apresenta as reduções obtidas através das 

iniciativas para reduzir as emissões de gases de efeito estufa, somente mostra o compromisso 

da empresa na redução das emissões. Não é informado, conforme solicitado pela GRI, as 

emissões de substâncias destruidoras da camada de ozônio por peso, NOx, SOx e outras 

emissões atmosféricas significativas (por tipo e peso) pois, a empresa afirma que as emissões 

de NOx e de SOx não são significantes portanto, não realizam monitoramento. A Natura 

informa também que não usa substância destruidora da camada de ozônio, logo, justifica a 

ausência de dois indicadores.  

 

O indicador essencial ‘’ Descarte total de água, por qualidade e destinação’’ não foi 

contemplado corretamente no relatório uma vez que, não foi informado nada sobre a unidade 

fabril de Benevides e sobre a destinação da água descartada. 

 

 Vale Ressaltar que o indicador essencial ‘’ Identificação, tamanho, status de proteção e índice 

de biodiversidade de corpos d’água e habitats relacionados significativamente e afetados por 

descartes de água e drenagem realizados pela organização relatora’’ não foi informado no 

relatório. Os demais indicadores foram contemplados no relatório de 2008. 

 

No relatório de 2009 não é informado se os valores mostrados na página 80 são de emissões 

diretas e indiretas de gases de efeito estufa ou somente diretas.  
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A Natura informa que as emissões de NOx e de SOx não são significantes portanto, não 

realizam monitoramento e que não usam substâncias destruidora da camada de ozônio, 

justificando assim a informação sobre dois indicadores.   

 

As informações solicitadas através do indicador essencial (Descarte total de água por 

qualidade e destinação) melhoraram em relação ao relatório de 2008, pois, a empresa 

informou o nome do curso d’água onde são lançados os efluentes industriais porém, a empresa 

continua não citando a unidade fabril de Benevides na tabela (página 88) que aborda o 

descarte total de água por qualidade e destinação. Os demais indicadores foram contemplados 

no relatório de 2009. 

 

f) Aspecto: Produtos e Serviços 

 

O relatório de 2008 não informa o percentual de produtos e suas embalagens recuperadas em 

relação ao total de produtos vendidos, por categoria de produto que é um indicador essencial. 

O outro indicador essencial é contemplado no relatório. 

 

Em relação ao relatório de 2009, todos os indicadores foram contemplados. 

 

g) Aspecto: Conformidade 

 

O relatório de 2008 não tem informação sobre o indicador essencial (Valor monetário de 

multas significativas e número total de sanções não - monetárias resultantes da não- 

conformidade com lei e regulamentos ambientais) solicitado pela GRI. O relatório de 2009 

contempla o que foi solicitado pela GRI. 

 

h) Aspecto: Transporte 

 

O relatório de 2008 não contempla o indicador essencial (Os impactos ambientais 

significativos do transporte de produtos e outros bens e materiais utilizados nas operações da 

organização, bem como do transporte de trabalhadores). 
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O relatório de 2009 atende parcialmente o indicador essencial solicitado pela GRI uma vez 

que não informa sobre os impactos ambientais significativos no transporte dos trabalhadores.  

 

i) Aspecto: Geral 
 

No relatório de 2008 o indicador essencial (Total de investimentos e gastos em proteção 

ambiental por tipo) é contemplado parcialmente, uma vez que a empresa não informa os 

gastos de todos os tipos de proteção ambiental, somente de alguns tipos. 

 

O relatório de 2009 não informa o total de investimentos em proteção ambiental por tipo de 

atividade desenvolvida pela empresa. O relatório informa somente o investimento total na área 

ambiental.   

 

5.6.3 Desempenho Social 
Práticas Trabalhistas e Trabalho Decente 

 

a) Aspecto: Emprego 

 

No relatório de 2008, o indicador essencial (Número total e taxa de rotatividade de 

empregados, por faixa etária, gênero e região) foi atendido parcialmente pois, na página 38, a 

Natura informa somente a rotatividade de colaboradores por região.  

 

A Natura não informa com clareza os benefícios oferecidos a empregados de tempo integral 

que não são oferecidos a empregados temporários ou em regime de meio período. 

 

No relatório de 2009 constatamos as mesmas observações em relação ao relatório de 2008. 
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b) Aspecto: Relações entre os Trabalhadores e a Governança 

 

O relatório de 2008 não informa o percentual de empregados abrangidos por acordos de 

negociação coletiva e o prazo mínimo para a notificação com antecedência referente a 

mudanças operacionais, incluindo se esse procedimento está especificado em acordos de 

negociação coletiva. 

 

No relatório de 2009, a Natura não informa o prazo mínimo para notificação com antecedência 

referente a mudanças operacionais e o indicador essencial que solicita o percentual de 

empregados abrangidos por acordos de negociação coletiva é contemplado no relatório. 

 

c) Aspecto: Saúde e Segurança no Trabalho 
 

O relatório de 2008 não informa o percentual dos empregados representados em comitês 

formais de segurança e as informações sobre a saúde e as taxas de lesões, doenças 

ocupacionais, dias perdidos, absenteísmo e óbitos relacionados ao trabalho por região, não 

contempla todos os itens listados acima e solicitado pela GRI, além de não citar as outras 

unidades da empresa, ou seja, citam somente a unidade de Cajamar e Itapecerica da Serra. 

 

Os demais indicadores foram contemplados no relatório de 2008. 

 

No relatório de 2009 constatamos as mesmas observações em relação ao relatório de 2008. 

 

d) Aspecto: Treinamento e Educação 

 

Podemos constatar que os relatórios de 2008 e de 2009 contemplaram todos os indicadores 

solicitados pela GRI. 
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e) Aspecto: Diversidade e Igualdade de Oportunidades 

 

Podemos constatar que os relatórios de 2008 e de 2009 contemplaram todos os indicadores 

solicitados pela GRI. 

 

 

Indicadores de Desempenho Referente aos Direitos Humanos 
 

f) Aspecto: Práticas de Investimento e de Processos de Compra 

 

No relatório de 2008, a Natura não informa o percentual e o número de contratos de 

investimentos significativos que incluam cláusulas referentes a direitos humanos ou aqueles 

que foram submetidos a avaliações referentes a direitos humanos. A empresa não informa 

também o percentual de empresas contratadas e fornecedores críticos que foram submetidos a 

avaliações referentes a direitos humanos e as medidas tomadas. Em seu relatório, a empresa 

informa que procura evitar a possibilidade de qualquer ocorrência não desejável e que inseriu 

em seus contratos de fornecimento uma cláusula específica para evitar o risco de trabalho 

infantil, forçado ou análogo ao escravo.    

De acordo com a GRI, dos três indicadores solicitados neste aspecto, a empresa informou 

apenas um indicador corretamente. 

 

O relatório de 2009 não contemplou todos os indicadores solicitados pela GRI porque a Natura 

não informou o percentual de empregados que recebeu treinamento em políticas e 

procedimentos relativos a aspectos de direitos humanos relevantes para as operações. 

 

g) Aspecto: Não Discriminação 

 

Os relatórios de 2008 e de 2009 contemplam o indicador solicitado pela GRI. 
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h) Aspecto: Liberdade de Associação e Negociação Coletiva 

 

Os relatórios de 2008 e de 2009 contemplam o indicador solicitado pela GRI. 

 

i) Aspecto: Trabalho Infantil 
 

Os relatórios de 2008 e de 2009 contemplam o indicador solicitado pela GRI. 

 

j) Aspecto: Trabalho Forçado ou Análogo ao Escravo 

 

Os relatórios de 2008 e de 2009 contemplam o indicador solicitado pela GRI. 

 

k) Aspecto: Práticas de Segurança 

 

Os relatórios de 2008 e de 2009 contemplam o indicador solicitado pela GRI. 

 

l) Aspecto: Direitos Indígenas 

 

Não existe informação no relatório de 2008 sobre o indicador solicitado neste aspecto. O 

relatório de 2009 (página 63) contempla o indicador solicitado pela GRI. 

 

Indicadores de Desempenho Social Referente à Sociedade 
 

m) Aspecto: Comunidade 
 

Os relatórios de 2008 e 2009 contemplaram o indicador proposto pela GRI. 
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n) Aspecto: Corrupção 

 

O relatório de 2008 da Natura não aborda o que é solicitado pela GRI, uma vez que não 

informa o percentual e o número total de unidades de negócios submetidas a avaliações de 

riscos relacionados à corrupção (indicador essencial), não informa o percentual de empregados 

treinados nas políticas e procedimentos anticorrupção da organização (indicador essencial) e 

não informa as medidas tomadas em resposta a casos de corrupção (indicador essencial). Em 

resumo, a Natura não atendeu o que foi solicitado pela GRI neste aspecto. 

 

Em relação ao relatório de 2009, a Natura não aborda o que é solicitado pela GRI, uma vez 

que não informa o percentual e o número total de unidades de negócios submetidas a 

avaliações de riscos relacionados à corrupção (indicador essencial). 

 

A Natura informa que não possui um treinamento específico para as questões ligadas à 

corrupção e que este tema é abordado nos Princípios de Relacionamento da Natura.  

 

Na página 17 do relatório, a Natura não informa as medidas tomadas em resposta a casos de 

corrupção (indicador essencial), uma vez que é informado os casos de irregularidades de 

forma genérica e não específica. 

 

A Natura não atendeu o que foi solicitado pela GRI neste aspecto. 

 

o) Aspecto: Políticas Públicas 

 

Os relatórios de 2008 e de 2009 atendem o que foi solicitado pela GRI.  

 

p) Aspecto: Concorrência Desleal  
 

 Os relatórios de 2008 e de 2009 atendem o que foi solicitado pela GRI.  
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q) Aspecto: Conformidade 

 

Os relatórios de 2008 e de 2009 atendem o que foi solicitado pela GRI.  

 

Indicadores de Desempenho Referentes à Responsabilidade pelo Produto 
 

r) Aspecto: Saúde e Segurança do Cliente 

 

Os relatórios de 2008 e de 2009 atendem o que foi solicitado pela GRI.  

 

s) Aspecto: Rotulagem de Produtos e Serviços 

 

Os relatórios de 2008 e de 2009 atendem os indicadores adicionais, porém o indicador 

essencial não é atendido, uma vez que a Natura não informa o percentual de produtos e 

serviços sujeitos as exigências de rotulagem.   

No relatório de 2009 é informado que a página 55 estão as práticas relacionadas com a 

satisfação dos clientes, incluindo os resultados de pesquisa, porém a informação se encontra 

na página 54. 

 

t) Aspecto: Comunicações de Marketing 

 

Os relatórios de 2008 e de 2009 atendem o que foi solicitado pela GRI.  

 

u) Aspecto: Privacidade do Cliente  

 

Os relatórios de 2008 e de 2009 atendem o que foi solicitado pela GRI.  
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v) Aspecto: Conformidade 

 

Os relatórios de 2008 e de 2009 atendem o que foi solicitado pela GRI.  

 

5.7 Resultados e Discussão 
 
A análise dos relatórios da Natura de 2008 e 2009 mostrou que a empresa seguiu, 

parcialmente, o que é proposto pelo modelo GRI e, que o desempenho social, ambiental e 

econômico da empresa melhorou no período de um ano. Dos 79 indicadores propostos pela 

GRI, a Natura informou 48 indicadores no relatório de 2008, ou seja, alcançou 60,76% de 

aderência.  

 

No relatório de 2009, a Natura informou 59 indicadores, alcançando 74,68% de aderência ao 

modelo GRI.  

 

Em relação a categoria de conteúdo “Perfil”, contatou-se que dos 11 (onze) tópicos solicitados 

pelo modelo GRI, a Natura informou de forma completa apenas 01 (um) tópico no seu 

relatório de 2008 e 04 (quatro) tópicos no relatório de 2009. 
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Categoria 

Forma de 

Gestão e 

Indicadores de 

Desempenho 

 

Total de 

Indicadores GRI 

 

Total de indicadores 

contemplados no relatório 

Natura 2008 

 

Total de indicadores contemplados 

no relatório Natura 2009 

EN (Ambiental) 

 

30 15 20 

PR (Produtos) 09 08 08 

EC (Econômico) 09 06 08 

LA 

(Relações 

Trabalhistas) 

14 08 09 

HR 

(Direitos 

Humanos) 

09 06 08 

SO (Sociedade) 08 05 06 

TOTAL: 79 48 59 

Tabela 2  -  Categoria Forma de Gestão e Indicadores  de Desempenho contemplados nos relatórios da 
Natura. 

 
 

Categoria de Conteúdo GRI 
Relatório Natura 

2008 
Relatório Natura 

2009 
Perfil     
Declaração 0 0 
Descrição dos principais impactos, riscos e oportunidades 0 0 
Perfil Organizacional 0 1 
Parâmetros para a elaboração do relatório 0 0 
Perfil do relatório 0 0 
Escopo e limite do relatório 0 0 
Sumário de conteúdo GRI 0 1 
Verificação 1 1 
Governança, compromisso e engajamento 0 0 
Compromissos com iniciativas externas 0 0 
Engajamento dos Stakeholders 0 1 

  
Total 1 4 
 

Tabela 3 -  Categoria Perfil contemplados nos relatórios da Natura. 
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5.8 Conclusão sobre a Natura e as Diretrizes GRI 
 

Podemos afirmar que no relatório de 2009 verificamos a existência de dados que não foram 

informados em 2008 e um maior detalhamento das informações solicitadas pela GRI, mas, o 

relatório de 2009 ainda não seguiu as diretrizes da GRI, uma vez que constatamos a falta de 

informações solicitadas nas categorias de conteúdo: Perfil e Formas de Gestão / Indicadores 

Ambientais.  

 

No relatório de 2009, o sumário (índice remissivo GRI) melhorou em relação a 2008, pois, a 

Natura informou a página em que as informações são encontradas no relatório ao invés de 

informar o capítulo. Vale ressaltar que no relatório de 2009 é informada a página errada para 

alguns indicadores de desempenho, dificultando a sua localização no relatório.  

    

Logo, após a análise dos relatórios de sustentabilidade de 2008 e de 2009 da Natura, 

disponíveis em sua página na internet e com acesso ao público, podemos concluir que a 

organização não seguiu fielmente o que foi proposto nas diretrizes da GRI, uma vez que não 

constam nos relatórios algumas informações que são consideradas essenciais.   

 

5.9 Principais Ações Econômicas, Sociais e Ambientais da Natura 
 

De acordo com as informações obtidas através dos relatórios de sustentabilidade da Natura 

(2008 e 2009) destacamos as principais ações econômicas, sociais e ambientais da 

organização. 

  

Ações Econômicas 
 

• Investe em instrumentos e práticas inovadoras para reduzir os impactos causados pelos 

produtos, incorporando aspectos sociais e ambientais nas análises para a tomada de 

decisão em todas as áreas e processos da empresa. 

• Investe na vegetalização das fórmulas e no uso de substâncias orgânicas. 
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•  Desenvolve novos produtos que alimentam um contínuo fluxo de lançamentos em 

curto e longo prazo. 

• Pretende criar novos indicadores para medir o nível de serviço logístico. 

• Definiu indicadores de inovação nas categorias: fragrâncias, embalagem e matérias- 

primas. 

• Pretende reavaliar o programa de fornecedores do ciclo do pedido para evoluí-lo com 

mais robustez. 

• Aproximou-se dos fornecedores de insumos produtivos e terceiristas estabelecendo 

rituais de relacionamento que melhoram a comunicação entre a Natura e os parceiros 

nos níveis operacional, tático e estratégico. 

• Implementou os Cafés da Manhã com os fornecedores e o Encontro da Aliança, rituais 

que garantem o contato da Natura com todos os níveis organizacionais dos parceiros. 

• Realizou os diálogos com os fornecedores para trocar experiências e discutir questões 

importantes, como o desafio que envolve as relações descentralizadas e ampliar a 

transparência nos processos de negociação dos insumos produtivos, por meio da 

evolução de modelos de custo por categoria. 

•  Mantém uma rede de relacionamentos com as comunidades fornecedoras e inseri-las 

em seu modelo de negócio com o propósito de incentivar a conservação ambiental e 

valorizar o conhecimento tradicional. 

• Implementou o plano de negócios nas cooperativas para sua autonomia financeira. 

• Deixou clara a decisão da empresa de não realizar doações a candidatos ou a partidos 

políticos, seja dentro ou fora do período eleitoral. 

•  Possui mais de um milhão de consultores e consultoras ajudando a Natura a 

impulsionar sua participação no mercado. 

•  Pretende gerar mais valor para acionistas e para toda a cadeia de pessoas e instituições 

ligadas a seu modelo de negócio. 

• Privilegia a analise de riscos estratégicos que consideram cenários que podem afetar a 

continuidade da empresa e os riscos operacionais que enfocam os processos internos 

que são verificados periodicamente pelo gestor com sua respectiva equipe. 
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• Possui a auto avaliação de controles em toda a cadeia de processos da Natura, 

identificando os principais riscos operacionais e os controles de todos os processos, 

cerca de 100 ao todo. 

• Possui auditoria interna que se reporta ao Comitê de Auditoria, Gestão de Riscos e 

Finanças. 

• Estimula o empreendedorismo e o engajamento dos executivos da Natura através da 

prática de remuneração da alta gestão que está atrelada ao desempenho da empresa e 

do colaborador ao longo do ano e pelo Programa de Opção ou subscrição de compra de 

ações. 

• Aumentou os investimentos em capacitação industrial e logística, bem como em 

tecnologia da informação, integrando os diversos sites e operações. 

• Realiza teleconferências trimestrais com os investidores para divulgar os resultados de 

desempenho. 

 

        Ações Ambientais 
 

• Possui a gestão da sustentabilidade na diretriz do Planejamento Estratégico da Natura. 

•  Desenvolve um programa de iniciativas que contribuam para o desenvolvimento 

sustentável da Amazônia e que a geração de trabalho e renda com o uso equilibrado 

dos recursos naturais. 

• Possui uma meta de reduzir em 10% as emissões relacionadas aos chamados escopos 1 

e 2 de GEEs até 2012 através do Programa Carbono Neutro. 

• Incentiva a criação de fundos de desenvolvimento comunitários para a construção de 

cadeias de valor de preço justo e a remuneração pelo uso do patrimônio genético e do 

conhecimento tradicional. 

• Adota o uso de materiais recicláveis e reciclados nos produtos. 

• Usar conceitos de ecodesign para facilitar a reciclagem no pós- consumo além de 

beneficiar ao consumidor com o mínimo de impacto ambiental. 

• Mobiliza as consultoras e consultores de algumas regiões do Brasil para que 

voluntariamente recolham as embalagens pós- consumo da Natura de seus clientes e as 
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encaminhem, por meio de transportadoras parceiras, às cooperativas de catadores 

locais. 

• Disponibiliza nas embalagens dos produtos, a tabela ambiental fornecendo para os 

consumidores informações sobre origem, transformação e percentual de certificação 

das matérias- primas, além de percentuais de uso de material reciclado e reciclável e 

número de refilagens. A tabela tem uma função educativa contribuindo para a 

conscientização dos consumidores sobre os impactos ambientais dos produtos. 

• Busca matérias- primas renováveis para a formulação de produtos. 

• Reconhece que as comunidades que integram a rede de fornecedores de insumos têm 

papel relevante para a conservação do patrimônio ambiental e que elas são prioritárias 

em seu negócio pois são provedoras do patrimônio genético e do conhecimento 

tradicional incorporados ao desenvolvimento de seus produtos. 

• Implantou três projetos que contribuem para o desenvolvimento sustentável. 

• Apoiou o Projeto Banco de DNA de Espécies da Flora Brasileira. 

• Apoiou a Exposição Glaziou e os Jardins Sinuosos com maquetes de projetos 

paisagísticos que valorizam a relação do homem com o seu meio ambiente. 

• Compensa as emissões de GEEs através de projetos que foram denominados de 

Carbono, Biodiversidade e Comunidade no Corredor Ecológico Pau- Brasil, Uso de 

Biomassa Renovável em Industrias Cerâmicas, Carbono Socioambiental do Xingu e 

Fogões Eficientes no Recôncavo Baiano.   

• Dá preferência as produções livres de agrotóxicos, evitar o monocultivo e buscar 

matérias- primas nos locais de sua ocorrência. 

• Certificou as matérias - primas vegetais para assegurar as práticas sustentáveis e 

adequadas de manejo nos processos de cultivo, extração e produção de ativos.   

• Monitora o impacto causado pelas embalagens dos produtos utilizando a ferramenta 

Avaliação de Ciclo de Vida (ACV). 

• Reduziu o consumo de água buscando atuar em diversas fontes para otimizar a 

produção. 

• Adotou as práticas do programa holandês Water Footprint que envolve uma série de 

empresas internacionais e especialistas mundiais na definição de uma metodologia que 

possa ajudar a calcular a pegada hídrica dos produtos. O modelo considera a análise 
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completa do ciclo de vida do produto, desde a extração da matéria – prima até a 

disposição final dos resíduos.  

• Trata os efluentes e atingir aos requisitos legais. A ETE de Itapecerica da Serra possui 

eficiência de remoção de carga orgânica, em média, de 91%. 

• Recicla e reutiliza água. Em 2009 o volume foi de 35,8 mil metros cúbicos. 

• Reduziu o consumo de energia total das operações de Cajamar e Itapecerica da Serra 

através de iniciativas como a implementação de rodas entálpicas no sistema de 

refrigeração das fabricas de Cajamar, pintura térmica de telhados, instalação de filtros 

híbridos, automatização de sistemas de utilidades, implantação de novas tecnologias 

luminotécnicas e aquisição de equipamentos mais eficientes nos processos de 

utilidades e fabris. 

• Reduziu o volume de resíduos produzidos em Cajamar e Itapecerica da Serra. Em 

2009, a Natura reduziu 18,7% o volume de resíduos que foram dispostos em aterros 

sanitários. 

• Desenvolve o projeto de logística reversa reciclagem de produtos Natura por meio do 

Movimento Natura com engajamento das consultoras e consultores. 

    

Ações Sociais 
 

• Incluiu indicadores socioambientais em suas metas estratégicas. 

• Aprimorou a qualidade do ensino público tendo como foco o incentivo à leitura e a 

melhoria da escrita através dos Projetos do Crer para Ver. 

•  Contribuiu para a inclusão social e a geração de renda das pessoas que vivem da coleta 

seletiva das embalagens dos produtos. 

• Oferece a garantia do uso de produtos seguros, livres de testes em animais, aprovados 

por dermatologistas e por equipes multidisciplinares. 

• Comprometeu com a eliminação de ingredientes controversos nas formulações dos 

produtos. 

• Oferece canais de diálogos abertos para os consumidores ampliando os canais do canal 

de ouvidoria. 



64 
 

• Capacita e treina constantemente os funcionários investindo 3,5% do total da folha de 

pagamento da Operação Brasil em treinamentos para os colaboradores. 

• Monitora através do Sistema de Cosmetovigilância os possíveis efeitos adversos dos 

produtos de modo a amparar o consumidor final e alimentar o processo de inovação. 

• Pretende ocupar os cargos com líderes formados dentro da própria Natura através do 

Programa de Desenvolvimento da Liderança. 

• Aborda em Workshops temas ligados aos direitos humanos, ao meio ambiente e à 

responsabilidade social durante o Programa de Integração. 

• Posicionou-se oficialmente ao combate à corrupção, proibindo atitudes que se 

caracterizem como propina, corrupção e suborno através dos Princípios de 

Relacionamento da Natura e divulga-los no Programa de Integração para os novos 

colaboradores. 

• Concede através do Programa Natura Educação, bolsas de estudo para os 

colaboradores e seus familiares, de maneira a estimular a aprendizagem contínua. 

• Estimula a participação dos colaboradores no programa de voluntariado empresarial, 

com o objetivo de disseminar o valor da participação social e promover o 

relacionamento dos colaboradores com as realidades sociais das comunidades do 

entorno de Cajamar e Itapecerica da Serra. 

• Valoriza a diversidade e considerá-la como um elemento fundamental para a 

construção de uma sociedade mais justa e sustentável através dos programas de 

trainees, do Renovação e de um programa de inclusão para os portadores de 

deficiência na área comercial da empresa, para cargos de assistente de marketing, de 

atendimento e de vendas.  

• Incentiva o Programa Padrinhos em Libras, no qual 43 colabores estão sendo 

capacitados na comunicação da linguagem por sinais para facilitar a comunicação e a 

inclusão dos deficientes auditivos. 

• Mantém uma média salarial mais alta do que a praticada pelo mercado. 

• Realiza por meio do Projeto Caminhos, análise de performance de colaboradores que 

ocupam o mesmo cargo, porém, com diferenças salariais, objetivando ajustar a questão 

ao longo do tempo. 
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•  Possui o Programa Poupança Incentivada, um benefício para todos os colaboradores 

para incentivar a cultura do poupar. Cada colaborador decide com quanto deseja 

contribuir, em uma escala de 1% a 5% de seu salário, e a Natura contribui com 60% 

sobre o valor da contribuição básica feita pelo colaborador, limitado ao rendimento 

mensal R$ 13.129,00. 

• Oferece a todos os colaboradores o 14º salário. 

• Oferece para as gerentes de relacionamento e de vendas prêmios a cada ciclo de 21 

dias, proporcional aos resultados alcançados. 

• Oferece às colaboradoras a licença- maternidade pelo período de seis meses. 

• Ampliou a oferta de transporte para os colaboradores das cidades do entorno das 

fábricas. 

• Deu continuidade às ações de relacionamento com as gestantes. O programa oferece 

cursos para as colaboradoras, terceirizadas ou esposas de colaboradores, além de 

exames laboratoriais sem custo para colaboradoras e esposas de colaboradores e de 

visitas de psicólogas após o parto e no período de adaptação dos filhos ao berçário. 

• Oferece o seguro saúde e plano de assistência médica e odontológica aos colaboradores 

• Oferece berçário para filhos de colaboradores com idade até 2 anos e 11 meses. 

• Apoia os colaboradores no processo de adoção de filhos. 

• Oferece check – up para os colaboradores de nível gerencial. 

• Oferece atendimento clínico para os colaboradores na empresa para prevenção de 

patologias metabólicas (diabetes, colesterol e triglicérides) e cardiovasculares 

(hipertensão) 

• Oferece a Telemedicina aos colaboradores, um eletrocardiograma por telefone no caso 

de emergências. 

• Oferece cinco produtos por mês gratuitos para os colaboradores de nível gerencial. 

• Oferece o Subsídio Academia para os colaboradores que são gerentes de 

relacionamento. 

• Incentiva nos colaboradores a prática de atividade física com avaliação médica, 

nutricional e do orientador físico antes do início das atividades. 

• Reembolsa parcialmente as despesas dos colaboradores com medicamentos para 

doenças cardiovasculares, diabetes, insuficiência renal, oncologia, doenças hepáticas, 
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distúrbios neurológicos, doenças osteomusculares relacionadas ao trabalho e alterações 

psiquiátricas. 

• Oferece para os colaboradores no Espaço Saúde os exames demissional, periódico, 

laboratoriais e demissional; clínico geral, ginecologia, ortopedia, fisioterapia, 

reeducação postural global (RPG), nutricional, tratamentos para doenças ocupacionais, 

coleta de exames, todos disponíveis na própria empresa. 

• Realiza para o colaborador nas próprias dependências da empresa a possibilidade de 

comprar cinco produtos Natura por mês com descontos de 40% na Loja Vip. 

• Oferece aos colaboradores os seguintes benefícios: Orientação profissional, Projeto 

Férias (Atividades no Espaço Natura para os filhos dos colaboradores com idades entre 

6 a 12 anos e 11 meses),Curso de gestantes, Seguro de Vida, Auxílio- Creche, 

Empréstimo consignado, cesta de natal, convênio- farmácia, veículos para 

colaboradores de nível gerencial, presentes em datas comemorativas(Dia das Mães, 

Dia dos Pais e aniversário), Venda de material escolar, momento família com 

distribuição de brinquedos, restaurante, ginástica laboral, serviços de fitness, piscina e 

quadra poliesportiva no clube no Clube Natura(Cajamar e Itapecerica da Serra), além 

de serviços e facilidades(costureira, lavanderia, sapataria, ótica, seguros, correio, 

agência de viagens e locadora de livros e vídeos. 

• Treina as consultoras (CNs) 

• Conscientiza e mobilizar os consultores e consultoras através do Programa Movimento 

Natura em ações e projetos, por meio dos quais possam atuar como agentes da 

transformação social. Em 2009 a Natura teve 13 projetos nas diferentes regiões do 

Brasil e envolveram 45.467 consultores. 

• Treina constantemente o Global Reporting Initiative com o objetivo de qualificar o 

serviço. 

• Submete os fornecedores a processos de auto avaliação e de auditoria relativos às 

questões de qualidade, de meio ambiente e de responsabilidade social, sendo que estas 

incluem aspectos relacionados aos direitos humanos, como riscos envolvendo trabalho 

infantil e trabalho forçado ou análogo ao escravo.   

• Apoia e patrocina eventos. 
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5.10 Avaliação do desempenho da Natura de 2008  a 2009 nas áreas 
ambiental, econômica e social 

 

Área Econômica  
 

• Obteve uma receita líquida de R$ 4,2 bilhões, 18,6% superior à de 2008; o Ebitda 

somou R$ 1,0 bilhão, e a margem Ebitda foi de 23,8%.O lucro líquido atingiu R$ 684 

milhões, uma alta de 32,1% sobre o ano anterior. 

• Criou um novo modelo de gestão, baseado em três pilares fundamentais: a gestão por 

processos, a formação de lideranças e o fortalecimento da cultura organizacional. 

• Atingiu 3,5 milhões de novos domicílios em 2009. A marca Natura está presente em 

mais de 20 milhões de lares. 

• O market share da Natura no mercado evoluiu de 21,4% em 2008, para 22,5% em 

2009, medido pela Associação Brasileira da Indústria de Higiene Pessoal (Sipatesp / 

Abihpec).  

• O lucro líquido foi de R$ 683,9 milhões, com crescimento de 32,1% sobre 2008.  

• Operações internacionais cresceram 42,8% em moeda local ponderada, e as atividades 

na Argentina, no Chile e no Peru alcançaram Ebtida Pro Forma de R$ 8,9 milhões.   

• A Natura pagou dividendos de R$ 552 milhões em 2009 pelo regime de caixa, 30% 

acima de 2008. 

• Apresentaram um nível de serviço para os consultores e consultoras abaixo das 

expectativas pois, a empresa não evoluiu na qualidade das entregas dos produtos em 

prazo e / ou disponibilidade. 

• Aumentou a favorabilidade no clima entre colaboradores (de 72% para 74%) e 

fornecedores (de 74% para 82%). 

 

Área Ambiental 
 

• Reduziu 5,2% as emissões relativas de gases de efeito estufa e compensou a emissão 

por meio de apoio a projetos socioambientais em 2009, por meio do Projeto Carbono 

Neutro.  
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• Lançou a linha Ekos Safra Açaí, que dissemina a conscientização em relação aos ciclos 

da natureza. 

• Registrou o melhor índice no uso de matérias-primas renováveis em suas fórmulas: 

79,2% diante de 77,5% de 2008. 

•  Alcançou a redução de 19% no consumo de energia por unidade faturada. 

• Aumentou em 24,3% o consumo de água em relação a 2008 devido a um crescimento 

de 14,4% no volume das unidades faturadas. 

• Ampliou em 16,1% a geração de resíduos sólidos em comparação a 2008 devido a 

incorporação no cálculo o peso dos resíduos gerados por empresas terceirizadas que 

fabricam os produtos acabados. Somadas, elas geram 37,8% a mais de resíduos na 

comparação com 2008. 

• Em relação a destinação, em 2009 a Natura reduziu em 18,7% o volume de resíduos 

produzidos em Cajamar e Itapecerica da Serra que foram dispostos em aterros 

sanitários, ou seja, a empresa deixou de enviar 117,5 toneladas na comparação com 

2008. 

• Ampliou em 10,1% o volume de resíduos destinados à reciclagem (638,8 toneladas) a 

mais em 2009 comparado a 2008. 

• Diminuiu o número de resíduos destinados à incineração em comparação a 2008. 

• Ganhou 6 (seis) prêmios na área de sustentabilidade:  
 
   - Prêmio “As 100 Melhores em Cidadania Corporativa 2008’’ – Premiada entre as 

melhores na categoria Responsabilidade Ambiental 

 

- Guia Exame de Sustentabilidade - Entre as 20 empresas de maior destaque do Brasil. 

 

- Prêmio Eco Amcham – Venceram em primeiro lugar no Módulo Modelo de 

Negócios Sustentáveis com o case “Engajamento de Stakeholders na Biodiversidade”. 

 

- Prêmio SAM/SPG Leadership Award - Sr. Luiz Seabra, copresidente do conselho de 

administração na Natura, foi eleito como um dos líderes mundiais em gestão de negócios 

sustentáveis. 
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- Época Mudanças Climáticas - A Natura destacou-se como uma das empresas Líderes 

em Políticas Climáticas do Prêmio Época Mudanças Climáticas 2009. 

 

- Distintivo Empresa Socialmente Responsável - Natura México foi reconhecida por 

sua gestão socialmente responsável como parte da cultura da empresa e como estratégia de 

negócios. 

 

Área Social 
 

• Aumentou a favorabilidade no clima entre colaboradores (de 72% para 74%) e 

fornecedores (de 74% para 82%) 

• Em dezembro de 2009, os colaboradores diretos em todas as nossas operações 

somavam 6.260 profissionais. 

• Lançou o Projeto Trilhas, do Crer para Ver, em 210 municípios brasileiros, alcançando 

cerca de 200 mil alunos das escolas públicas (Publicação Natura - Geração de Valor 

Social). 

• O quadro de colaboradores cresceu 9,9% em todas as operações. No Brasil, o índice de 

turnover caiu de 12,4%, em 2008, para 7,5%, em 2009 

• Implantou o Crer para Ver – contribuição para melhoria na qualidade do ensino 

público – em todas as operações da América Latina. 

• Superou a marca de 1 milhão de consultores e consultoras com ampliação de 20,5% no 

Brasil e 33% nas operações internacionais. 

 

Conclusão: 
 

Através das informações contidas no relatório de 2009, podemos constatar que a Natura, de 

um modo geral, melhorou o seu desempenho nas áreas econômica, social e ambiental de 2008 

para 2009. 
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6 Estudo de Caso II 

6.1  USIMINAS - Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. 
 

A Usiminas é hoje o maior e mais moderno complexo siderúrgico de aços planos da América 

Latina. A Companhia iniciou em 2008 um grande processo de renovação para prepará-la para 

o futuro, a fim de potencializar a estrutura de atendimento aos clientes, multiplicar 

oportunidades de negócios, fazer investimentos crescentes em inovação, verticalizar os 

processos e vender produtos com valor agregado cada vez maior. Dentro desse movimento de 

reestruturação, a Usiminas redefiniu valores, visão e sua identidade corporativa. 

 

Além de consolidar o agrupamento de suas operações em quatro grandes eixos de negócios: 

 

1. Mineração e Logística; 

2. Siderurgia; 

3. Transformação do Aço; 

4. Bens de Capital. 

 

No eixo de negócios da Mineração estão alocados os ativos minerários da região de Serra 

Azul, no quadrilátero ferrífero de Minas Gerais, além de um terreno, na Baía de Sepetiba (RJ), 

onde a Empresa desenvolve estudos para a instalação de um terminal portuário. Em 2010, 

numa parceria inédita estabelecida com a Sumitomo Corporation, criou a Mineração Usiminas 

S.A. (MUSA), na qual detém 70% de participação – os 30% restantes pertencem à empresa 

japonesa. 

 

A Mineração Usiminas detém ainda participação na MRS Logística, concessionária que 

controla, opera e monitora a Malha Sudeste da Rede Ferroviária Federal (RFFSA). 

 

A atividade de Siderurgia tem sua produção organizada nas usinas de Ipatinga (MG) e de 

Cubatão (SP). A Usiminas possui capacidade nominal para produzir 9,5 milhões de toneladas 

de aço bruto por ano, respondendo por mais de 22% da produção brasileira. 
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Criada por uma joint venture entre a Usiminas (70% de participação) e a Nippon Steel Co. 

(30% de participação), a Unigal Usiminas tem como seu carro-chefe a fabricação de bobinas 

galvanizadas, processadas por imersão a quente. O aço galvanizado é utilizado, 

principalmente, na indústria automobilística, de eletrodomésticos e no setor da construção 

civil. 

 

Dois terminais marítimos privativos de uso misto também pertencem ao eixo de negócios de 

Siderurgia: o Terminal Privativo de Praia Mole (TPPM), no Espírito Santo, no qual a 

Usiminas tem participação no capital, e o Terminal Marítimo Privativo de Cubatão (TMPC), 

em São Paulo. Ambos localizam-se fora dos portos organizados de Vitória (ES) e Santos (SP). 

 

O eixo de negócios Transformação do Aço engloba as empresas Soluções Usiminas e 

Automotiva Usiminas. Criada em 2009, a Soluções Usiminas consolidou-se em 2010 a partir 

da fusão de seis ativos: Fasal, Rio Negro, Dufer, Zamprogna, Usial e Usicort. O capital da 

Empresa divide-se entre a Usiminas (68,9%), a Metal One Corporation (20%) e a família 

Sleumer (11,1%). A Empresa atua em três unidades de negócios: distribuição, serviços e 

tubos. 

 

A Automotiva Usiminas é a única empresa brasileira a produzir conjuntos completos e cabines 

pintadas na cor final, tanto em cores sólidas quanto em metálicas. Dada a sua relação de 

proximidade com a indústria automobilística, desempenha também um importante papel de 

sensor desse mercado e de suas particularidades para a Usiminas. Por meio dela, a Companhia 

está apta a atender às demandas do mercado e qualificada a desenvolver ações estratégicas 

para o futuro. 

 

A Usiminas atua ainda no segmento de Bens de Capital, por meio da Usiminas Mecânica, uma 

das maiores empresas do setor no País, que fornece produtos de alto valor agregado, com 

atuação nos seguintes mercados: estrutura e pontes metálicas; equipamentos e montagens 

industriais; manutenção industrial; fundição; vagões ferroviários; blanks (peças de aço 

cortadas de acordo com a necessidade do cliente) e estampagem; siderurgia; óleo e gás. 
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A construção civil também concentra as atenções da Usiminas. A Empresa ampliou 

significativamente sua participação nesse mercado, em 2010, quando obteve a participação do 

equivalente a 30,7692% do capital da Codeme, que atua no mercado de construção em 

estruturas de aço, e da Metform, que produz e comercializa telhas metálicas, steeldeck e 

sistemas de cobertura. 

 

Os principais clientes nacionais atuam nos setores industriais de bens de capital, automotivo, 

de petróleo e petroquímica, infraestrutura e naval. A Companhia também exporta para todos 

os continentes, especialmente países vizinhos da América Latina, China, Coreia do Sul, EUA 

e Espanha. 

 

Para este estudo foram usados os relatórios disponíveis no endereço eletrônico da Usiminas, 

ou seja, relatórios de sustentabilidade de 2009 e 2010. 

 
Os Relatórios de Sustentabilidade de 2009 e de 2010 da Usiminas adotaram a terceira geração 

de diretrizes (G3) da Global Reporting Initiative (GRI) e alcançaram o nível de aplicação A+ 

com a asseguração das informações socioambientais pela empresa de auditoria 

PricewaterhouseCoopers. 

 

6.2 Conteúdo do Relatório – Perfil: Estratégia e Análise 
 

6.2.1 Declaração  
 
Os relatórios de 2009 e de 2010 não atenderam ao que foi proposto pela GRI pois, na 

Declaração do Diretor- Presidente, os temas fundamentais de curto e médio (de três a cinco 

anos) prazo referentes a sustentabilidade e como elas se relacionam com a estratégia e o 

sucesso organizacional não foram citadas. As visões sobre o desempenho em relação a metas 

também não foi citado nos relatórios de 2009 e de 2011. 
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6.2.2 Descrição principais impactos, riscos e oportunidades. 
 

Os relatórios de 2009 e de 2010 não atenderam ao que foi proposto pela GRI pois, não 

descreveram os impactos significativos causados pela organização sobre a sustentabilidade e 

os efeitos em relação aos stakeholders. Também não citaram a priorização dos principais 

temas de sustentabilidade, como riscos e oportunidades, de acordo com sua relevância para a 

estratégia organizacional, vantagem competitiva, indicadores qualitativos e quantitativos a 

longo prazo. 

 

Nos relatórios de 2009 e de 2010 não existe uma tabela que resumam as metas, desempenho 

em relação às metas e lições aprendidas no período coberto pelo relatório assim como as metas 

pra o próximo período do relatório e as metas e os objetivos de médio prazo (três a cinco anos) 

e sua relação aos principais riscos e oportunidades além da breve descrição de mecanismos de 

governança adotados especificamente para gerir esses riscos e oportunidades além da 

identificação de outros riscos e oportunidades. 

 

6.3 Perfil Organizacional 
 

Vale ressaltar que é informada a página errada para a localização das informações, ou seja, as 

vendas líquidas estão na página 72 do relatório e não nas páginas: 24, 25, 26 e 27, como 

consta no índice remissivo GRI.  

 

No relatório de 2010 é informado no índice remissivo GRI que na página 25 está a informação 

do número de países em que a organização opera e nome dos países em que suas principais 

operações estão localizadas ou são especialmente relevantes para as questões de 

sustentabilidade cobertas pelo relatório mas, nesta página não existe tal informação. A 

informação está nas páginas 55, 56 e 57 do relatório. 

 

Na página 23 do relatório não consta a informação das vendas líquidas ou receitas líquidas, 

esta informação está na página 15.  Os demais itens foram atendidos no relatório de 2009 e de 

2010. 
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6.4 Parâmetros para a elaboração do relatório 

6.4.1 Perfil do relatório 
 
O relatório de 2009 não cita a data do relatório anterior mais recente e o ciclo de emissão do 

relatório (anual, bienal, dentre outros) logo, não cumpre todas as exigências da GRI. 

 

O relatório de 2010 não informa no relatório a data do relatório anterior e o ciclo de emissão 

mas, informa no próprio índice remissivo (itens 3.2 e 3.3) logo, não cumpre todas as 

exigências da GRI. 

 

6.4.2 Escopo e limite do relatório 
 

O relatório de 2009 não cumpre o que foi solicitado pela GRI pois, não explica sobre a 

priorização dos temas e não deixa claro quais são os temas priorizados pela organização.  A 

Usiminas também não informa a base de cálculos usadas nas técnicas de medição de dados 

que sustentam as estimativas aplicadas à compilação dos indicadores e outras informações do 

relatório. 

 

O relatório de 2010 não cumpre o que é solicitado pela GRI pois, não cita os temas relevantes 

(prioritários) e algumas informações solicitadas pela GRI não foram encontradas como por 

exemplo, não é informado a base de cálculos usadas nas técnicas de medição de dados.  

 

Vale ressaltar que no relatório de 2010, no índice remissivo GRI, não é informada a página 

onde se encontra o item “declaração sobre quaisquer limitações específicas quanto ao escopo 

ou ao limite do relatório’’.   

 

De forma geral, os relatórios de 2009 e de 2010 não informam com clareza o que é solicitado 

pela GRI e no relatório de 2010 a explicação de alguns itens não se encontram no relatório 

mas, no índice remissivo GRI(Sumário). 
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6.4.3 Sumário de conteúdo da GRI 
 

Os relatórios de 2009 e 2010 contemplaram o que foi solicitado pela GRI. 

 

6.4.4 Verificação  
 

A GRI propõe neste tópico a política e a prática atual relativa à busca de verificação externa 

para o relatório. 

 

Os relatórios de 2009 e de 2010 cumprem o que foi solicitado pela GRI mas, no relatório de 

2009 (índice remissivo GRI) é informado que na página 130 está a informação relativa a 

verificação, porém a informação se encontra nas páginas 133,134 e 135. 

 

6.5  Governança, Compromisso e Engajamento 
 
No índice remissivo GRI do relatório de 2009 é informado que a relação entre remuneração e 

o desempenho da organização está na página 36, mas, a informação solicitada pela GRI foi 

localizada nas páginas 37, 38 e 39. É informado também que os processos em vigor no mais 

alto órgão de governança para assegurar que conflitos de interesse sejam evitados se 

encontram nas páginas 33 a 35 mas, a informação foi localizada nas páginas 39 e 40.  

 

Não é informado no relatório de 2009 e de 2010, no item (Remuneração para membros do 

mais alto órgão de governança, diretoria e demais executivos) o desempenho da organização. 

 

Não é informado no relatório de 2009 e de 2010, no item (Mecanismos para que os acionistas 

e empregados façam recomendações ou dêem orientações ao mais alto órgão de governança), 

sobre o uso de deliberações de acionistas ou outros instrumentos que permitam aos acionistas 

minoritários expressar opiniões à alta direção e informações e consultas aos empregados sobre 

as relações de trabalho com órgãos de representação formal, como ‘’ comissão de 

trabalhadores’’ em nível organizacional e representação de empregados no mais alto órgão de 
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governança.  Os temas relacionados a desempenho econômico, ambiental e social, levantados 

por meio desses mecanismos durante o período coberto pelo relatório também não foi 

informado. 

 

A Usiminas não aborda com clareza, no relatório de 2009, o processo para determinação das 

qualificações e conhecimento dos membros do mais alto órgão de governança para definir a 

estratégia da organização para questões relacionadas a temas econômicos, ambientais e 

sociais. No índice remissivo GRI do relatório de 2010 não é informada a página onde se 

encontram as informações sobre as qualificações e conhecimentos dos membros e tal 

informação também não existe no relatório. 

  

No item (declaração da missão e dos valores relevantes para o desempenho econômico, 

ambiental e social) não é citado os estágios de sua implementação nos relatórios de 2009 e de 

2010.  

 

Não é abordado com clareza, nos relatórios de 2009 e de 2010, os procedimentos do mais alto 

grau de governança para supervisionar a identificação e gestão por parte da organização do 

desempenho econômico, ambiental e social, incluindo os riscos e oportunidades relevantes, 

assim como a adesão ou conformidade com normas acordadas internacionalmente, códigos de 

conduta, incluindo a frequência com que o mais alto órgão de governança avalia o 

desempenho de sustentabilidade.  

 

Os demais itens foram atendidos conforme solicitado pela GRI. 

 

6.5.1 Compromissos com iniciativas externas 
 

No índice remissivo GRI do relatório de 2009 é informado que na página 41 está localizada a 

informação solicitada no item (Participação em Associações) porém não existe a informação 

na referida página. A informação está na página 100 e 101.   
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Os demais itens foram atendidos nos relatórios de 2009 e de 2010 conforme solicitado pela 

GRI.  

 

6.5.2  Engajamento dos Stakeholders 
 

Os itens solicitados pela GRI foram atendidos nos relatórios de 2009 e de 2010. 

 

6.6  Forma de Gestão e Indicadores de Desempenho 

6.6.1 Desempenho Econômico  
a) Aspecto: Desempenho Econômico 

 

No relatório de 2009, a Usiminas não informa sobre as implicações financeiras e outros riscos 

e oportunidades da organização devido a mudanças climáticas no relatório, mas, informa no 

item remissivo GRI que a Usiminas tem como meta para 2010, a realização de um inventário 

das emissões dos gases agravantes de efeito estufa. 

 
No índice remissivo GRI do relatório de 2009 é onde está a informação solicitada pela GRI 

sobre a cobertura das obrigações do plano de pensão de benefícios definido e que a 

organização oferece.   

 

No índice remissivo GRI do relatório de 2009 é informado que nas páginas 100 e 101 está 

localizada a informação solicitada no item (Ajuda financeira significativa recebida do 

governo) porém, nas páginas citadas não existe a informação. 

 

No índice remissivo GRI do relatório de 2010 é informado que nas páginas 163 está localizada 

a informação solicitada no item (Valor econômico direto gerado e distribuído) porém, uma 

parte das informações solicitadas foram localizadas nas páginas 59 a 65. As informações não 

são abordadas com clareza. 
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No relatório de 2010, a Usiminas não aborda com clareza o que a GRI solicita no item 

(Implicações financeiras e outros riscos e oportunidades da organização devido a mudanças 

climáticas) 

 

Os demais indicadores solicitados pela GRI foram contemplados nos relatórios de 2009 e de 

2010. 

 

b) Aspecto: Presença no Mercado 

 

O relatório de 2009 contemplou o que foi solicitado pela GRI. 

 

O relatório de 2010 não contemplou todos os itens que foram solicitados pela GRI pois, não 

informou a proporção de membros da alta gerência que foram recrutados na comunidade local. 

 

c) Aspecto: Impactos Econômicos Indiretos 

 

No índice remissivo GRI do relatório de 2009 é informado que na página 103 está localizada a 

informação solicitada no item (Desenvolvimento e impacto de investimentos em infra-

estrutura e serviços oferecidos principalmente para benefício público, por meio de 

engajamento comercial, em espécie ou atividades pro bono) porém, as informações estão 

localizadas da página 103 a 107. 

 

Nos relatórios de 2009 e de 2010 não existe a informação solicitada pelo indicador adicional. 
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6.6.2 Desempenho Ambiental 
 

a) Aspecto Materiais 

 

No relatório de 2009 não é informado o percentual dos materiais usados provenientes de 

reciclagem. Os materiais usados por peso ou volume foram informados logo, o relatório não 

contempla o que é solicitado pela GRI.  

 

O relatório de 2010 contemplou o que foi solicitado pela GRI. 

 

b) Aspecto: Energia 

 

No relatório de 2009 não é informado o indicador essencial (Consumo de energia indireta 

discriminado por fonte primária). Os demais indicadores foram contemplados de acordo com a 

GRI. 

 

O relatório de 2010 contemplou o que foi solicitado pela GRI. 

 

c) Aspecto: Água 

 

Os relatórios de 2009 e de 2010 contemplaram o que foi solicitado pela GRI. 

 

  d) Aspecto: Biodiversidade 

 

No relatório de 2009 não é informado os indicadores essenciais (Habitats protegidos ou 

restaurados e a descrição de impactos significativos na biodiversidade em relação a atividades 

e serviços em áreas protegidas e em áreas de alto índice de biodiversidade porém, fora das 

áreas protegidas) 

 

Nenhum indicador adicional foi informado no relatório de 2009. 
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No relatório de 2010 não é informado o indicador essencial (Descrição de impactos 

significativos na biodiversidade em relação a atividades e serviços em áreas protegidas e em 

áreas de alto índice de biodiversidade porém, fora das áreas protegidas).  No índice remissivo 

GRI existe uma informação da empresa explicando que em 2010 não foram monitorados os 

impactos significativos que as atividades e as operações causam à biodiversidade e que em 

2011 a empresa desenvolverá uma metodologia para avaliar este tipo de impacto.   

 

A Usiminas informou sobre os habitats protegidos ou restaurados, as estratégias e medidas em 

vigor para a gestão dos impactos foram informadas mas, sobre o indicador adicional (Número 

de espécies na Lista Vermelha da IUCN e em listas nacionais de conservação com habitats em 

áreas afetadas por operações, discriminadas pelo nível de risco de extinção) não foi informado. 

 

e) Aspecto: Emissões, Efluentes e Resíduos 

 

No relatório de 2009 não é informado os indicadores essenciais (Outras emissões indiretas 

relevantes de gases de efeito estufa, por peso) 

 

A Usiminas não informa com clareza no relatório de 2009 se os dados da tabela de emissões 

diretas de GEE’s são de todas as unidades, de todos os eixos de negócio ou se são somente da 

siderurgia. 

 

Os indicador adicionais (O peso de resíduos transportados, importados, exportados ou tratados 

considerados perigosos nos termos da Convenção da Basiléia 13 e percentual de 

carregamentos de resíduos transportados internacionalmente e a identificação, tamanho, status 

de proteção e índice de biodiversidade de corpos d’água e habitats relacionados 

significativamente por descartes de água e drenagem realizados pela organização relatora) não 

foram informados nos relatórios de 2009 e de 2010. 

 

No relatório de 2010, a Usiminas informa que os dados das emissões diretas e indiretas 

referem-se à siderurgia e que as demais unidades emitem quantidades pouco significativas.   
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No relatório de 2010 é informado o indicador essencial (Outras emissões indiretas relevantes 

de gases de efeito estufa, por peso) e existe a informação no índice remissivo GRI que não 

houve ocorrências significativas de derramamentos em 2010. 

 

Os demais indicadores foram informados nos relatórios de 2009 e 2010. 

 

f) Aspecto: Produtos e Serviços 

 

A Usiminas não informa com clareza nos relatórios de 2009 e de 2010, as iniciativas para 

mitigar os impactos ambientais de produtos e serviços e a extensão da redução desses 

impactos. 

 

Não existe nos relatórios de 2009 e 2010, a informação solicitada pelo indicador essencial 

(Percentual de produtos e suas embalagens recuperados em relação ao total de produtos 

vendidos, por categoria de produto). 

 

g) Aspecto: Conformidade 

 

Os relatórios de 2009 e de 2010 contemplaram o que foi solicitado pela GRI. 

 

h) Aspecto: Transporte 

 

O relatório de 2009 e de 2010 não contemplaram o que foi solicitado pelo indicador adicional 

pois, não informou sobre os impactos ambientais significativos do transporte de trabalhadores. 

 

 i) Aspecto: Geral 
 

Os relatórios de 2009 e de 2010 contemplaram o que foi solicitado pela GRI. 
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6.6.3 Desempenho Social 
Práticas Trabalhistas e Trabalho Decente 
 

a) Aspecto: Emprego 

 

A Usiminas não informa nos relatórios de 2009 e 2010 o indicador adicional que solicita os 

benefícios oferecidos a empregados de tempo integral que não são oferecidos a empregados 

temporários ou em regime de meio período, discriminados pelas principais operações. Os 

demais indicadores foram contemplados nos relatórios. 

 

b) Aspecto: Relações entre os Trabalhadores e a Governança 

 

Os relatórios de 2009 e de 2010 contemplaram o que foi solicitado pela GRI. 

 

c) Aspecto: Saúde e Segurança no Trabalho 

 

No relatório de 2009, a tabela “Taxas de lesões, doenças ocupacionais, dias perdidos 

relacionados ao trabalho’’ apresentada na página 95 não possui legenda dificultando a sua 

compreensão.  

 

A informação solicitada pelo indicador adicional sobre o percentual dos empregados 

representados em comitês formais de segurança e saúde que ajudam no monitoramento e 

aconselhamento sobre programas de segurança e saúde ocupacional foi localizada somente no 

índice remissivo GRI do relatório de 2009.  A informação solicitada pelo indicador adicional 

(Temas relativos à segurança e saúde cobertos por acordos formais com sindicatos) também 

foi localizada somente no índice remissivo GRI. 

   

Os indicadores foram contemplados no relatório de 2009 e 2010. 
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No relatório de 2010, a Usiminas atendeu quase todos os indicadores que foram solicitados 

pela GRI exceto o indicador adicional (Temas relativos à segurança e saúde cobertos por 

acordos formais com sindicatos). 

 

d) Aspecto: Treinamento e Educação 

 

No relatório de 2009, não é informado o que foi solicitado pelo indicador essencial (Média de 

horas de treinamento por ano, por funcionário, discriminadas por categoria funcional) e os 

programas para gestão de competências e aprendizagem contínua que apoiam a continuidade 

da empregabilidade dos funcionários para gerenciar o fim da carreira solicitado pelo indicador 

adicional não estão informados com clareza no relatório. 

 

O relatório de 2009 e de 2010 não contemplaram o que foi solicitado pela GRI.  

 

e) Aspecto: Diversidade e Igualdade de Oportunidades 

 

No relatório de 2009, não foi informado o indicador essencial (Proporção de salário entre 

homens e mulheres por categoria funcional) e as informações solicitadas pelo outro indicador 

essencial não são descritas com clareza pois, faltaram alguns dados como a composição dos 

grupos responsáveis de acordo com o gênero e faixa etária. O relatório de 2009 não cumpriu o 

que foi solicitado pela GRI. 

 

No relatório de 2010 não é informado com clareza nas páginas 81 e 82, a proporção de salário 

entre homens e mulheres por categoria funcional. O outro indicador essencial solicitado pela 

GRI foi contemplado no relatório. 
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Indicadores de Desempenho Referente aos Direitos Humanos 

f) Aspecto: Práticas de Investimento e de Processos de Compra 

 
Nos relatórios de 2009 e de 2010 não é informado o que é solicitado pelo indicador essencial, 

ou seja, o percentual de empresas contratadas e fornecedores críticos que foram submetidos a 

avaliações referentes a direitos humanos e as medidas tomadas. Também não foi informado o 

que é solicitado pelo indicador adicional. 

 

Os relatórios de 2009 e de 2010 não contemplam o que é solicitado pela GRI. 

 

g) Aspecto: Não Discriminação 

 

Os relatórios de 2009 e de 2010 contemplam o indicador solicitado pela GRI no índice 

remissivo GRI. 

 

h) Aspecto: Liberdade de Associação e Negociação Coletiva 

 

O relatório de 2009 contempla o indicador solicitado pela GRI no índice remissivo GRI. 

 

No relatório de 2010, o indicador essencial solicitado para este aspecto não foi informado com 

clareza na página 87 do relatório.  

 

i) Aspecto: Trabalho Infantil 
 

Os relatórios de 2009 e de 2010 contemplaram o indicador solicitado pela GRI. 

 

j) Aspecto: Trabalho Forçado ou Análogo ao Escravo 

 

Os relatórios de 2009 e de 2010 contemplaram o indicador solicitado pela GRI. 
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k) Aspecto: Práticas de Segurança 

 

O indicador solicitado para este aspecto não foi contemplado nos relatórios de 2009 e de 2010. 

 

l) Aspecto: Direitos Indígenas 

 

O indicador solicitado para este aspecto não foi contemplado nos relatórios de 2009 e de 2010. 

 

Indicadores de Desempenho Social Referente à Sociedade 

m) Aspecto: Comunidade 
 

No relatório de 2009 não é informado o que foi solicitado pela GRI no indicador essencial 

(Natureza, escopo e eficácia de quaisquer programas e práticas para avaliar e gerir os impactos 

das operações nas comunidades, incluindo a entrada, operação e saída), a Usiminas informa 

nas páginas 102 e 103, os projetos que realiza para a comunidade nas áreas ambiental e social. 

 

No relatório de 2010 a empresa informa no índice remissivo GRI que a Usiminas não possui 

nenhum programa estruturado que avalie os impactos de suas operações nas comunidades do 

entorno de suas unidades e plantas industriais.  

  

n) Aspecto: Corrupção 

 

A Usiminas informa no índice remissivo GRI do relatório de 2009 que não há avaliação de 

riscos relacionados à corrupção e que a meta para 2010 é a implantação de um sistema de 

avaliação de riscos relacionados à corrupção no relacionamento com o Poder Público nas 

usinas siderúrgicas de Ipatinga e Cubatão. Nenhum dos três indicadores essenciais foi 

informado pela empresa no relatório. 
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No relatório de 2010, não foi informado o indicador essencial (Percentual e número total de 

unidades de negócios submetidas a avaliações de riscos relacionados à corrupção). Os demais 

indicadores foram informados corretamente. 

 

Os relatórios de 2009 e de 2010 não contemplaram o que é solicitado pela GRI. 

 

o) Aspecto: Políticas Públicas 

 

Os relatórios de 2009 e de 2010 informaram sobre a posição da empresa quanto a políticas 

públicas e a participação na elaboração de políticas públicas e lobbies (indicador essencial) 

mas, não informaram o que foi solicitado pelo indicador adicional sobre o valor total de 

contribuições financeiras e em espécies para partidos políticos. 

 

p) Aspecto: Concorrência Desleal  
 

 A Usiminas informa no índice remissivo GRI do relatório de 2009 que não houve ocorrência 

sobre concorrência desleal em 2009. 

 

No índice remissivo GRI do relatório de 2010 é informado que há um caso judicial pendente 

que trata da aplicação de multas pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica em 

1997, pela acusação de formação de cartel entre a Usiminas, a Cosipa e a CSN. O processo 

aguarda remessa para julgamento nas instâncias superiores. 

 

Os relatórios de 2009 e 2010 contemplaram o indicador proposto pela GRI. 

 

q) Aspecto: Conformidade 

 

Os relatórios de 2009 e 2010 contemplaram o indicador proposto pela GRI. 

 

 

 



87 
 

Indicadores de Desempenho Referentes à Responsabilidade pelo Produto 

r) Aspecto: Saúde e Segurança do Cliente 
 

Nos relatórios de 2009 e de 2010, não é informado o que é solicitado pelo indicador essencial 

(Fases do ciclo de vida de produtos e serviços em que os impactos na saúde e segurança são 

avaliados visando melhoria e o percentual de produtos e serviços sujeitos a esses 

procedimentos). O indicador adicional foi informado nos dois relatórios analisados. 

 

Os relatórios de 2009 e de 2010 não contemplaram o que é solicitado pela GRI. 

   

s) Aspecto: Rotulagem de Produtos e Serviços 

 

Os relatórios de 2009 e de 2010 contemplaram o que é solicitado pela GRI. 

 

t) Aspecto: Comunicações de Marketing 

 

Os relatórios de 2009 e de 2010 contemplaram o que é solicitado pela GRI. 

 

u) Aspecto: Conformidade 
 

Os relatórios de 2009 e de 2010 contemplaram o indicador solicitado pela GRI no índice 

remissivo GRI. 

 

v) Aspecto: Compliance 

 

Os relatórios de 2009 e de 2010 contemplam o indicador solicitado pela GRI no índice 

remissivo GRI. 
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6.7  Resultados e Discussão  
 
A análise dos relatórios da Usiminas de 2009 e 2010 mostrou que a empresa seguiu, 

parcialmente, o que é proposto pelo modelo GRI e, que o desempenho social, ambiental e 

econômico da empresa melhorou no período de um ano. Dos 79 indicadores propostos pela 

GRI, a Usiminas informou 49 indicadores no relatório de 2009, ou seja alcançou 62,03% de 

aderência e no relatório de 2010 informou 55 indicadores, alcançando 69,62% de aderência ao 

GRI. 

 

Em relação a categoria de conteúdo “Perfil”, contatou-se que dos 11 (onze) tópicos solicitados 

pelo modelo GRI, a Usiminas informou de forma completa apenas 04 (quatro) tópicos nos 

relatórios de 2009 e 2010. 
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Categoria 

Forma de 

Gestão e 

Indicadores de 

Desempenho 

 

Total de Indicadores 

GRI 

Total de indicadores 

contemplados no 

relatório Usiminas 

2009 

 

Total de indicadores contemplados no relatório 

Usiminas 2010 

EN (Ambiental) 

 

30 17 22 

PR (Produtos)  09 08 08 

EC (Econômico) 09 07 05 

LA  

(Relações 

Trabalhistas) 

14 09 11 

HR  

(Direitos 

Humanos) 

09 05 04 

SO (Sociedade) 08 03 05 

TOTAL: 79 49 55 

Tabela 4 -  Categoria Forma de Gestão e Indicadores de Desempenho contemplados nos relatórios da 
Usiminas. 

 
 

Categoria de Conteúdo GRI 
Relatório 

Usiminas 2009 
Relatório Usiminas 

2010 
Perfil     
Declaração 0 0 
Descrição dos principais impactos, riscos e oportunidades 0 0 
Perfil Organizacional 0 0 
Parâmetros para a elaboração do relatório 0 0 
Perfil do relatório 0 0 
Escopo e limite do relatório 0 0 
Sumário de conteúdo GRI 1 1 
Verificação 1 1 
Governança, compromisso e engajamento 0 0 
Compromissos com iniciativas externas 1 1 
Engajamento dos Stakeholders 1 1 

  
Total 4 4 

 
 

Tabela 5 -  Categoria Perfil contemplados nos relatórios da Usiminas. 
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6.8 Conclusão sobre a Usiminas e as Diretrizes GRI 
 

Nos relatórios de sustentabilidade da Usiminas de 2009 e de 2010 existem informações que 

não estão disponíveis de forma compreensível e algumas são inexistentes. 

 

A falta de clareza para informar aos stakeholders o que é solicitado pela GRI foi observada em 

alguns indicadores de desempenho e em alguns aspectos.   

 

Em relação aos relatórios da Usiminas de 2009 e 2010, verificou-se que a organização seguiu, 

parcialmente, o que foi proposto pela GRI, mas devido à falta de dados comparativos não foi 

possível verificar se houve melhorias significativas no desempenho social, econômico e 

financeiro da organização. 

 

A Usiminas informou 49 indicadores no relatório de 2009, ou seja alcançou 62,03% de 

aderência e no relatório de 2010 informou 55 indicadores, alcançando 69,62% de aderência ao 

GRI. Em relação a categoria de conteúdo “Perfil”, contatou-se que dos 11 (onze) tópicos 

solicitados pelo modelo GRI, a Usiminas informou de forma completa apenas 04(quatro) 

tópicos nos relatórios de 2009 e 2010. 

 

Logo, os relatórios de sustentabilidade de 2009 e de 2010 da Usiminas não seguem, fielmente, 

as diretrizes propostas pela GRI, uma vez que não constam nos relatórios algumas 

informações que são consideradas essenciais. 
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6.9  Principais Ações Econômicas, Sociais e Ambientais da Usiminas 
 

De acordo com as informações obtidas através dos relatórios de sustentabilidade da Usiminas 

(2009 e 2010) destacamos as principais ações econômicas, sociais e ambientais da 

organização. 

  

Ações Econômicas 
 

• Garantir uma posição nos mercados em crescimento, integrando as empresas da 

Companhia, agregando valor em novos mercados. 

• Assegurar agregação de valor aos produtos e serviços, reduzindo a dependência de 

poucas linhas de produtos e atingindo mercados em crescimento. 

• Assegurar a competitividade por meio do acesso às matérias-primas, criando hedge      

( proteção) contra mudanças na cadeia de valor. 

• Aumentar a produção das atuais usinas e ser competitiva em custos. 

• Aprimorar os instrumentos de gestão, intensificando o foco na redução de custos. 

• Manter sólidos os seus fundamentos, em decisões que contribuirão para superar as 

atuais adversidades do setor siderúrgico, permanecendo rentável, competitiva e líder no 

mercado nacional de aços planos. 

• Os investimentos da Usiminas em pesquisa e inovação têm crescido e deverão triplicar 

até 2011, passando do patamar de R$ 25 milhões, alocados em 2008, para R$ 75 

milhões. 

• Realizar a Gestão do Conhecimento da Usiminas, através do Projeto das Comunidades 

de Práticas que sistematiza a transmissão de informações entre os empregados da 

Companhia. 

• Operar um Centro de Tecnologia voltado para o desenvolvimento de produtos e 

processos siderúrgicos em Ipatinga (MG), 

• Lançou, em parceria com a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), o Centro 

de Tecnologia que será instalado na Ilha do Fundão. 
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A Usiminas é a empresa privada que mais registrou patentes, entre os anos de 2005 e 2009, 

segundo levantamento divulgado, em 2010, pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial 

(INPI). 

 

Ações Ambientais 
 

De acordo com o relatório de sustentabilidade de 2010 existem algumas iniciativas da 

Usiminas para mitigar os impactos ambientais de produtos e serviços mas, não existe 

informação no relatório se as iniciativas já estão sendo executadas pela organização.   

Segue abaixo algumas iniciativas.  

 

• Realizar campanha de orientação da utilização correta da rede de esgotamento sanitário 

da Empresa (Eixo de Negócios / Bens de Capital). 

• Minimizar a manutenção referente aos entupimentos da rede da Empresa (Eixo de 

Negócios Usiminas / Bens de Capital). 

• Usar água pluvial em torre de resfriamento (Eixo de Negócios / Siderurgia) 

• Ampliar a Recuperação de minério na jazida com o aproveitamento de finos, após a 

concentração, aumentando, dessa forma, as reservas lavráveis (Eixo de Negócios / 

Mineração). 

• Diminuir no consumo de óleo no Laminador de Tiras a Quente (Eixo de Negócios / 

Siderurgia) 

• Aplicar o software GE Fanuc no controle dos parâmetros dos sistemas de lubrificação 

a óleo do tiras a quente (Eixo de Negócios / Siderurgia) 

• Repotenciar e instalar novos equipamentos na planta de beneficiamento, possibilitando 

aproveitar o material anteriormente considerado como rejeito fino (Eixo de Negócios / 

Mineração). 

• Reduzir a captação de água do Rio Mogi (Eixo de Negócios / Siderurgia) 

• Reduzir as emissões atmosféricas (Eixo de Negócios / Mineração e Bens de Capital). 

• Reduzir das emissões atmosféricas e flexibilização da matriz energética para a 

produção da usina (Eixo de Negócios / Siderurgia) 

• Reduzir das emissões fugitivas de particulados. (Eixo de Negócios / Siderurgia) 
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• Elaborar o Inventário/Mapeamento de Fontes de Emissões de Pressão Sonora da Usina 

de Ipatinga visando obtenção de dados técnicos e científicos para gestão dos principais 

impactos por meio da confecção de mapas de conflito acústico das áreas da Empresa 

junto à comunidade (Eixo de Negócios / Siderurgia). 

• Elaborar a Campanha Coleta Seletiva (Eixo de Negócios / Bens de Capital). 

• Elaborar um projeto em parceria com a Fundação Gorceix (UFOP) visando a 

adequação da expansão volumétrica da escória de Aciaria para uso como lastro 

ferroviário por meio de um trabalho técnico e científico. (Eixo de Negócios / 

Siderurgia). 

• Desenvolver o potencial de comercialização da lama de alto-forno para empresas de 

cerâmica devidamente licenciadas junto ao órgão ambiental. (Eixo de Negócios / 

Siderurgia). 

• Dar início em 2009, ao diagnóstico de oportunidades de mitigação dos efeitos dos 

Gases de Efeito Estufa por intermédio da contratação de consultoria para avaliar a 

elegibilidade da geração de energia por aproveitamento de gases de produção. 

• Investir em transporte de produtos, principalmente na substituição do transporte 

rodoviário pelo ferroviário, além de reduzir os custos da Empresa, representam 

também expressiva diminuição do impacto ambiental. Para tanto, a Usiminas fechou 

contratos com a Vale S.A. e a ALL. Somente o acordo firmado com a Vale para 

abastecimento e escoamento da produção da usina de Ipatinga retira, em média, 770 

caminhões por dia das estradas brasileiras. 

•  Aumentou a geração elétrica interna: a aquisição de energia elétrica externa será 

reduzida com a otimização da matriz energética, viabilizando aumento da capacidade 

de geração da Central Termelétrica dos atuais de 27 MWh para 75 MWh. 

• Lançou em 2010, o “Diálogo Sustentável com os Fornecedores”. A iniciativa tem por 

objetivo divulgar as práticas sustentáveis do grupo e, ao mesmo tempo, alinhar o 

desempenho dos fornecedores ao seu conjunto de diretrizes. 

• Iniciou em 2003 o Projeto Mantiqueira que visa incentivar a cidadania das crianças e 

adolescentes da comunidade Pedreira da Mantiqueira, vizinha da usina de Cubatão, 

tornando-os cientes de seus direitos e deveres, dando-lhes condições de transformarem 

a realidade em que se encontram, a partir de si mesmos. 
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• Promovem a educação ambiental através do Projeto Xerimbabo. 

 

Em 2011, os eixos de negócios de Siderurgia e de Mineração pretendem atualizar as 

informações e os documentos da base de fornecedores estratégicos e críticos, incluindo um 

questionário de avaliação de requisitos de responsabilidade social e ambiental, que deverá ser 

respondido pelos fornecedores. 

 

A Companhia investiu, em 2009, no aprimoramento da eficiência energética das usinas, na 

renovação de instalações para redução de emissão de gases, no aumento da recirculação de 

água, nos cuidados com resíduos e efluentes e na substituição de parte do transporte rodoviário 

pelo ferroviário. 

 

Dos R$ 2,1 bilhões investidos nos negócios em 2009, R$ 590 milhões, quase 30%, foram em 

medidas de melhoria de processos de consumo, emissão, reuso ou descarte, tratamento 

ambiental, descontaminação, consultoria, certificação e educação ambiental. 

 

Para garantir que o enfornamento de carvão seja controlado, minimizando os vazamentos de 

gases durante a operação, foi instalado na Usina de Ipatinga, um novo carro de carregamento 

para coqueria 2, dotado de um sistema de controle de emissões de poluentes.  

 

A Usiminas ganhou vários prêmios na área ambiental e foi destaque na mídia. A organização 

foi incluída no Sustainability Yearbook 2010, anuário internacional de sustentabilidade 

elaborado pelo SAM Group (Sustainable Asset Management), entidade suíça que organiza o 

Índice Dow Jones d e Sustentabilidade. A Companhia mantém-se como a única siderúrgica, 

com sede nas Américas, a figurar na publicação. 

 

Ainda em 2010, a Usiminas passou a figurar entre as 50 “Empresas do Bem”, elencadas pela 

revista IstoÉ Dinheiro e foi a única siderúrgica, em todo o País, a conquistar o Selo Anpei de 

Empresa Inovadora e venceu o 2º Prêmio de Sustentabilidade da ABAP-MG, em 2010, pela 

contribuição ao desenvolvimento cultural e socioambiental de Minas Gerais. 
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A Usiminas foi a única siderúrgica a figurar no ranking “Transparência em Sustentabilidade 

nas Empresas do Ibovespa 2010”, promovido pela consultoria espanhola Managemente & 

Excellence e publicado pela revista Razão Contábil. 

A Companhia obteve a 7ª posição, um avanço em relação à edição anterior, na qual havia 

conquistado o 29º lugar. O ranking avalia 117 critérios distribuídos em três áreas: 

Responsabilidade Social Corporativa; Governança Corporativa e Sustentabilidade. 

 

Ações Sociais 
 

• Criou o “Bolsa de Idéias’’ que consiste em um programa informatizado e 

descentralizado, que utiliza como principal ferramenta um questionário para facilitar o 

encaminhamento de sugestões de melhoria pelos empregados. 

•  A empresa considera o empregado como parceiro e corresponsável pelos resultados da 

Empresa, apoiando suas iniciativas no trabalho e na comunidade, dentro dos princípios 

da ética e d o respeito mútuo. 

• Mantém a remuneração compatível com as práticas do mercado selecionado, 

reconhecendo as contribuições do empregado para os resultados de sua unidade e da 

Empresa. 

• Investe em treinamento e desenvolvimento profissional dos funcionários. 

•  Criou o Programa Jovem Engenheiro, com o objetivo de sustentar o crescimento da 

Empresa, por meio da contratação e formação de profissionais em início de carreira, 

que desejam atuar em áreas técnicas nos processos siderúrgicos. 

• Adotou, em 2010, ações de aproximação com a família de seus colaboradores, 

aprimorando o vínculo entre a Companhia e o próprio empregado. A Empresa 

distribuiu 11.223 kits escolares para os colaboradores que possuem filhos de 6 a 14 

anos que frequentem o Ensino Fundamental. O kit – com uma mochila, cadernos e 

outros materiais escolares – foi entregue em todas as unidades da Empresa. 

• Iniciou em 2010, com ciclos de dois anos, o Programa Saber Viver que visa preparar o 

empregado com contrato de trabalho da Usiminas para a aposentadoria. 

• Desenvolve o Programa Usiminas na Escola que tem como objetivo contribuir para 

implantar um sistema de gestão de qualidade na educação nas escolas de ensino 
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fundamental da Rede Pública Municipal em Santos, São Vicente e Cubatão. 

Implementando ações para otimizar os recursos disponíveis e sistematizar a gestão 

dessas instituições. 

• Realiza no ambiente de trabalho, campanhas de saúde e vacinação, programas de 

prevenção a hipertensão e tabagismo, além de minicursos com foco em doenças 

osteomusculares. 

• Realiza treinamentos sobre os Princípios Gerais de Higiene do Trabalho e Controle dos 

Riscos; 

• Realiza ações de orientação do Serviço Social aos empregados e seus familiares 

atingidos por doenças graves. 

• Instalou um Call Center para atender beneficiários do Saúde Usiminas. 

• Realiza vários programas para a prevenção de acidentes de trabalho. 

• Possui certificado de qualidade RoHS, ELV e Fichas de Informações de Segurança de 

todos os produtos laminados planos comercializados pela Usiminas.  

• A Usiminas prioriza, sempre que possível, os profissionais das comunidades locais 

para efetuar suas contratações. 

• A Usiminas investe em cultura desde 1993 e em esporte desde 2007, por meio das leis 

de incentivo. 

• Possui a Fundação Usisaúde.  

• Relaciona-se com representantes dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, em 

todas as esferas da administração pública.  

• Possui o Projeto de Reinserção de Recuperados e Egressos do Sistema Prisional, que 

tem por objetivo oferecer novas oportunidades de emprego e renda a detentos e ex-

detentos considerados aptos para reingressar no mercado de trabalho.  

 

Em 2010, a Usiminas participou do desenvolvimento das seguintes políticas públicas e 

projetos:  

- Estruturação do novo Plano Diretor Urbano de Ipatinga; 

 

- Continuidade ao apoio da Agenda 21, em Cubatão; 
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 - Planejamento Estratégico da Saúde, em Cubatão, em parceria com a Prefeitura local e a 

Fundação São Francisco Xavier; 

 

 - Discussões no Congresso Nacional sobre os temas jornada de trabalho, mudanças climáticas 

e tributação; 

 

- Parceria com a Prefeitura de Porto Alegre com a doação de um Centro de Triagem de 

Resíduos Urbanos, com a finalidade de proporcionar trabalho e renda aos moradores da Vila 

Chocolatão (Projeto Chocolatão); 

 

- Estabelecimento de parcerias com entidades governamentais e privadas e abertura para 

discussões permanentes na área de mineração da Empresa, nos municípios de Mateus Leme, 

Igarapé, Itaúna, Itatiaiuçu, entre outras localidades. 

 

Responsável por administrar os investimentos nas áreas de esporte e cultura, o Instituto 

Cultural Usiminas gerenciou recursos destinados pelas empresas do grupo Usiminas a mais de 

80 projetos, ao longo do ano, totalizando investimentos da ordem de R$ 19,5 milhões. A 

destinação desse total de recursos é realizada por meio de investimentos diretos e também das 

deduções de impostos permitidas pelas legislações federal e estaduais de incentivo à cultura e 

ao esporte, além da Lei nº 8.069/90, que criou o Fundo para a Infância e Adolescência (FIA), 

instrumento que permite às pessoas jurídicas destinarem até 1% do Imposto de Renda (IR) 

devido aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente. Um grupo 

estimado em 49 mil crianças foi beneficiado por projetos financiados com recursos do FIA, 

em 2010, apoiados pela Usiminas. 

 

Em 2010, além das tradicionais ações do calendário do Instituto Cultural Usiminas – que 

investiu cerca de R$ 6,7 milhões em iniciativas como Ação Educativa, Espetáculos Didáticos, 

Exposições e Biblioteca Central de Ideias –, outros projetos foram lançados. 

 

No município de Ipatinga (MG), por exemplo, em 2010, a Usiminas uniu-se a várias entidades 

privadas e a órgãos públicos para, juntos, criarem o Conselho de Desenvolvimento Econômico 
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do Vale do Aço. Com essa iniciativa, a Companhia estabeleceu parcerias com prestadores de 

serviços e fornecedores de materiais e equipamentos da cidade e região, registrando um 

volume de compras próximo de R$ 400 milhões. 

 

Já em Cubatão (SP), a Companhia estreitou a parceria com a prefeitura do município em favor 

da preservação ambiental, da geração de emprego e da melhoria das condições de saúde. Tanto 

que, no segundo semestre de 2010, assinou um protocolo de intenções focado na área de saúde 

pública. 

 

A Usiminas apoia a Fundação São Francisco Xavier que é uma entidade filantrópica de direito 

privado e que administra o Hospital Mário Cunha, o Colégio São Francisco Xavier, o Centro 

de Odontologia Integrada e o Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho 

(SESMT Coletivo), em Ipatinga (MG). 

 

6.10  Avaliação do desempenho da Usiminas de 2009 a 2010 nas áreas 
ambiental, econômica e social 

 

A avaliação do desempenho da Usiminas nas área ambiental, social e econômica não foi muito 

fácil de ser realizada, uma vez que a empresa utilizou algumas informações diferentes nos 

relatório de sustentabilidade de 2009 e de 2010 logo, existem poucas informações que podem 

ser comparadas. 

 

Área Econômica  
 

• A Usiminas aprimorou os instrumentos de gestão, intensificando o foco na redução de 

custos, na integração e verticalização dos ativos, na eficiência operacional, na 

agregação de valor aos seus produtos e no pleno apoio aos clientes. 

• As vendas da Usiminas no mercado interno alcançaram 4,9 milhões de toneladas em 

2010, o correspondente a 74,9% do total, superando em 21,5% o resultado de 2009. 

• A produção de aço bruto aumentou 29,5% em 2010, ao passar de 5,6 milhões de 

toneladas em 2009 para 7,3 milhões de toneladas. As vendas totais somaram 6,6 
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milhões de toneladas, um aumento de 16,6% sobre o volume do ano anterior (5,6 

milhões de toneladas). A Usiminas direcionou 74,9% das vendas ao mercado interno e 

25,1% ao mercado externo. 

• No ano de 2010, o eixo de negócio de Mineração gerou receita líquida de R$ 960,0 

milhões, 135,9% superior à de 2009, em decorrência do maior volume comercializado 

e de melhores preços praticados. O lucro bruto atingiu R$ 671,8 milhões, apresentando 

crescimento de 173,6% sobre o ano anterior, e a margem bruta foi de 70%, com alta de 

9,7 pontos percentuais, em razão do maior volume e preços. O EBITDA teve um 

aumento ainda mais significativo, de 215,8%, alcançando R$ 638,2 milhões e margem 

de 67%. 

• A receita líquida da Siderurgia totalizou R$ 11,5 bilhões em 2010, mais 18,5% sobre o 

ano anterior. Esse desempenho reflete, principalmente, o maior volume comercializado 

e preços. O lucro bruto alcançou R$ 1,4 bilhão, crescendo 80,1% sobre 2009, e a 

margem bruta de 12,6%, superou em 4,3 pontos percentuais à do ano anterior, em 

decorrência da diluição dos custos fixos. O EBITDA somou R$ 1,8 bilhão, 44,3% 

superior ao de 2009, e a margem também apresentou evolução de 13,0% para 15,8% 

em 2010. 

• A Unigal Usiminas teve avanços dos resultados em 2010 comparativamente ao ano 

anterior. O volume de vendas cresceu 12% e a receita líquida mostrou crescimento de 

43%, totalizando R$ 290 milhões. O EBITDA e o lucro líquido atingiram, 

respectivamente, R$ 252 milhões e R$ 169 milhões. 

• No ano de 2010, o eixo de negócios de Bens de Capital gerou receita líquida de R$ 1,4 

bilhão, cifra 52,0% superior à de 2009. O lucro bruto alcançou R$ 187,3 milhões, um 

crescimento de 2,8% sobre o ano anterior. A margem bruta foi de 12,9% ou 6,2 

pontos percentuais inferior à do ano anterior, decorrente da entrada de produtos 

importados e da redução das margens, provocada pela alta competitividade no setor, 

aliada ao reflexo da crise econômica mundial no mercado de bens de capital. O 

EBITDA somou R$ 111,4 milhões, recuando 15,6% em relação a 2009 e a margem 

também apresentou queda, de 13,9% para 7,7% em 2010. 

• A receita bruta consolidada da Usiminas em 2010 alcançou R$ 17,2 bilhões, 16,2% 

superior à de 2009. 
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• A receita líquida atingiu R$ 13,0 bilhões em 2010 e apresentou crescimento de 18,7% 

em relação a 2009, decorrente, principalmente, do maior volume e acréscimo dos 

preços médios praticados. 

• O lucro bruto atingiu R$ 2,5 bilhões em 2010 e apresentou expansão de 70,5%, se 

comparado ao de 2009. Esse desempenho reflete a diluição dos custos fixos em razão 

do maior volume vendido. A relação do lucro bruto com a receita líquida correspondeu 

à margem bruta de 19,5%, isto é, 5,9 pontos percentuais superiores à realizada no ano 

anterior. 

• O lucro líquido consolidado alcançou R$ 1,6 bilhão em 2010, resultado 24,2% 

superior ao de 2009, com uma margem líquida de 12,2%, ante os 11,7% do ano 

anterior. 

 

Área Ambiental 
 

De acordo com o relatório de sustentabilidade de 2010 da Usiminas, o total de investimentos e 

gastos em proteção ambiental realizados pela Usiminas foi menor em 2010 na comparação 

com 2009. Nesse período, os valores desembolsados pela Companhia passaram de R$ 590 

milhões para R$ 42 milhões (desconsiderados os investimentos da área de engenharia). 

Mesmo assim, os recursos destinados ao tratamento e à disposição de resíduos, a exemplo do 

montante aplicado em educação ambiental, apresentaram aumentos significativos em relação 

ao ano anterior. No primeiro caso, aumentaram de R$ 8 milhões para R$ 20,7 milhões; no 

segundo, o aumento foi de R$ 734 mil para R$ 1,27 milhão. 

 

• Em 2010, a Usiminas consumiu 28,8 milhões de toneladas, consideradas as principais 

matérias-primas e insumos não renováveis necessários à produção, contra um total de 

13,2 milhões de toneladas em 2009. 

• O total das emissões diretas de gases de efeito estufa aumentaram em 2010 

(16.519.037 toneladas de CO2 equivalente) se comparado com 2009 (12.691.116 

toneladas de CO2 equivalente). 

• Apenas a Siderurgia faz a reciclagem e o reuso de percentual significativo de água. Em 

2010, as usinas reutilizaram 1,41 bilhão de metros cúbicos (m3), o equivalente a 95% 
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do volume total de água consumida no período. Em 2009, o volume 

reciclado/reutilizado foi de 1,3 bilhão de m3. 

• Em 2010, a Usiminas não contabilizou as reduções no total de emissões atmosféricas 

decorrentes de suas operações. 

 

 
Principais indicadores ambientais 2009 2010 

Figura 3 – Desempenho Ambiental da Usiminas. 

Fonte: (Relatório de Sustentabilidade da Usiminas, 2010) 

 

 

Área Social 

• A Usiminas encerrou o ano de 2010 com mais de 5.283 empregados em seu quadro de 

empregados próprios, que passou para 34.886 pessoas, ante 29.603 em 2009, um 

aumento de 17,8%. 

• A carga horária total de treinamentos promovidos pela Companhia cresceu 24,8%, 

registrando aumentos em todas as categorias funcionais, ao passar de 1.076.007 horas 

em 2009 para 1.343.367 horas em 2010. O resultado deste ano equivale a 38,5 horas, 

em média, por empregado. 

• O número de participantes nos treinamentos também aumentou, do total de 29.603 em 

2009 para 34.886 em 2010. 

• No decorrer de 2010, a Usiminas dispensou um contingente de 11.941 colaboradores. 

O aumento de 33% das demissões de 2009 para 2010 está relacionado, no entanto, ao 



102 
 

término de projetos sob encomenda, desenvolvidos pelo eixo de Bens de Capital, no 

último exercício. 

• Em 2009, o Hospital realizou 216 mil consultas, aproximadamente 82 mil 

atendimentos no Pronto Socorro e mais de 1 milhão de exames. Em 2010, o hospital 

realizou um total de 221.786 consultas, 31.763 internações, com 6.100 partos e 15.215 

cirurgias, mais de 1,175 milhão de exames e 82.360 atendimentos no Pronto-Socorro. 

• O Projeto de Reinserção de Recuperandos e Egressos do Sistema Prisional, criado pela 

Usiminas, tem por objetivo oferecer novas oportunidades de emprego e renda a 

detentos e ex-detentos considerados aptos para reingressar no mercado de trabalho. 

Atualmente, a Companhia conta com um grupo de 17 colaboradores contratados em 

2009, por meio da Associação de Proteção e Assistência aos Condenados (APAC), de 

Itaúna (MG) e Nova Lima (MG). Em 2010, não houve novas contratações. 

 

6.11 Conclusão sobre o desempenho da Usiminas de 2009 a 2010 nas áreas 
ambiental, econômica e social 

 

Como a Usiminas disponibilizou no relatório de 2010 as informações sobre o desempenho 

social, econômico e ambiental de forma diferente, ou seja, não utilizou o mesmo padrão de 

2009, não foi possível verificar todos os itens para cada desempenho e somente aqueles que 

possuíam o mesmo padrão foram avaliados. 

 

Logo, através da análise das informações que possuíam o mesmo padrão de dados, observou-

se que o desempenho econômico da organização melhorou, o desempenho social permaneceu 

praticamente estável e o desempenho ambiental não melhorou de forma significativa. 
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7 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES	
  
 
Os resultados deste estudo demonstraram que as organizações Natura e Usiminas não 

seguiram fielmente o que foi proposto pelo modelo GRI nos seus relatórios de 

sustentabilidade. 

 

Diante do exposto, percebe-se que apesar do esforço da GRI em desenvolver um modelo para 

a elaboração de relatórios de sustentabilidade, a sua aplicabilidade precisa evoluir, uma vez 

que a qualidade do relatório pode ser comprometida devida à falta de compreensão das 

informações solicitadas pela GRI, o que pode ter sido um dos motivos pelo qual as 

organizações não apresentaram as informações solicitadas de forma completa. 

 

De acordo com Aerton Paiva (2011), as empresas que elaboram o relatório de sustentabilidade 

GRI estão omitindo informações importantes, consciente ou inconscientemente. E isso, 

nenhuma auditoria consegue identificar com precisão, até pelo próprio despreparo dos 

auditores para os temas ligados à sustentabilidade. Ele ressalta que os relatórios são quase 

sempre imensos e que não tocam nos pontos que realmente importam ou, quando tocam, o 

fazem de forma superficial e sem padronização. São dados (e não informações) difíceis de 

comparar, incompletas e compará-los é uma atividade hercúlea. 

 

Ressalta-se que a GRI solicita que a organização apresente em seu relatório as metas que 

foram cumpridas e os compromissos para o próximo ano e isso, estimula a empresa para 

atingir as metas estipuladas, além de proporcionar para a empresa um marketing positivo pois, 

a sociedade saberá que a empresa está buscando melhorar o seu desempenho nas áreas 

ambiental, social e econômica. 

 

Destaca-se, contudo, a limitação desta pesquisa, uma vez que as informações analisadas foram 

realizadas através da interpretação da autora o que pode diferir se realizada por outra pessoa. 
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Por fim, recomenda-se a realização de mais pesquisas sobre a qualidade dos relatórios de 

sustentabilidade publicados, ou seja, de modo que através  destes seja possível verificar a real 

preocupação das organizações na área socioambiental, analisando as informações apresentadas 

e verificando a confiabilidade dos dados. Além disso, torna-se relevante constantes estudos 

para acompanhar a evolução dos relatórios no modelo GRI, bem como acompanhar a evolução 

das diretrizes GRI.  
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9 ANEXOS  

9.1 ANEXO I -  RESUMO DO RELATÓRIO DE SUSTENTABILIDADE 
GRI 

 

1. Relatório de Sustentabilidade GRI 

De acordo com a GRI (Global Reporting Initiative) o relatório de sustentabilidade é elaborado 

para medir, divulgar e prestar contas para stakeholders internos e externos do desempenho 

organizacional visando ao desenvolvimento sustentável. ‘’ Relatório de Sustentabilidade’’ é 

um termo amplo considerado sinônimo de outros relatórios cujo objetivo é descrever os 

impactos econômicos, ambientais e sociais ( tripple bottom line) de uma organização, como o 

relatório de responsabilidade social empresarial, o balanço social dentre outros. 

 

O relatório de sustentabilidade deve oferecer uma descrição equilibrada e sensata do 

desempenho de sustentabilidade da organização relatora, incluindo informações tanto positivas 

como negativas. Um relatório de sustentabilidade baseado nas diretrizes da GRI divulga os 

resultados obtidos dentro do período relatado, no contexto dos compromissos, da estratégia e 

da forma de gestão da organização. Entre outros propósitos ele pode ser usado como: 

 

• Padrão de Referência (benchmarking) e avaliação do desempenho de sustentabilidade 

com respeito a leis, normas, códigos, padrões de desempenho e iniciativas voluntárias; 

• Demonstração de como a organização influencia e é influenciada por expectativas de 

desenvolvimento sustentável; 

• Comparação de desempenho dentro da organização e entre organizações diferentes ao 

longo do tempo. 

 

A estrutura de relatórios da GRI visa servir como um modelo amplamente aceito para a 

elaboração de relatórios sobre o desempenho econômico, ambiental e social de uma 

organização. Foi concebida para ser utilizada por organizações de qualquer porte, setor ou 

localidade. Leva em conta as questões práticas enfrentadas por uma série de organizações, 

desde pequenas empresas até grupos com operações variadas e geograficamente espalhadas, e 
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inclui o conteúdo geral e o específico por setor, acordados globalmente por vários 

stakeholders, como aplicáveis na divulgação do desempenho de sustentabilidade da 

organização. 

 

2 - Conteúdo do Relatório 

 

As diretrizes identificam as informações a ser divulgadas, que são relevantes e essenciais para 

a maioria das organizações e do interesse da maior parte dos stakeholders, em três categorias 

de conteúdo: 

 

 Perfil  

1 – Estratégia e Análise 

 

Informações que estabelecem o contexto geral para a compreensão do desempenho 

organizacional, tais como sua estratégia, perfil e governança. 

 

1.1 – Declaração  
 

É a declaração do detentor do cargo com maior poder de decisão na organização (Presidente, 

Diretor – Presidente ou cargo equivalente) sobre a relevância da sustentabilidade para a 

organização e sua estratégia. Deverá apresentar a visão e a estratégia geral de curto, médio 

(entre três a cinco anos) e longo prazo. A declaração deverá incluir: 

 

• Prioridades estratégicas e temas fundamentais de curto e médio prazo referentes à 

sustentabilidade, incluindo o respeito às normas internacionalmente aceitas, e como 

elas se relacionam com a estratégia e o sucesso organizacional ao longo prazo; 

 

• Tendências macroeconômicas ou políticas por exemplo que afetam a organização e 

influenciam as prioridades da sustentabilidade; 
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• Principais eventos, realizações e insucessos durante o período coberto pelo relatório; 

 
• Visões sobre o desempenho em relação a metas; 

 

• Perspectiva sobre os principais desafios e metas da organização para o próximo ano e 

os objetivos para os próximos três ou cinco anos; 

 

• Outros itens pertinentes à abordagem estratégica da organização. 

 

1.2 – Descrição dos principais impactos, riscos e oportunidades 

 

A organização deverá apresentar duas seções que contenham uma narrativa concisa dos 

principais impactos, riscos e oportunidades. 

 

A seção 1 deve focar nos principais impactos da organização sobre a sustentabilidade e os 

efeitos em relação aos stakeholders, inclusive os direitos conforme definidos pela legislação 

nacional e normas relevantes internacionalmente aceitas. É preciso levar em conta os 

interesses e expectativas procedentes dos stakeholders.  

 

Esta seção deverá incluir: 

 

• Descrição dos impactos significativos causados pela organização sobre a sustentabilidade, os 

desafios e as oportunidades a eles associados. Isso inclui impactos nos direitos dos 

stakeholders conforme definidos pela legislação nacional e as expectativas em relação às 

normas e padrões internacionalmente aceitos; 

 

• Explicação da abordagem para priorizar esses desafios e oportunidades; 

 

• Principais conclusões relativas ao progresso no tratamento desses temas e o desempenho 

obtido nesse sentido no período coberto pelo relatório. Isso inclui uma avaliação dos motivos 

para um desempenho aquém ou além do esperado; 
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• Descrição dos principais processos em andamento para lidar com o desempenho e/ou as 

mudanças relevantes. 

 

A seção 2 deve focar no impacto de tendências, riscos e oportunidades de sustentabilidade 

sobre as perspectivas e desempenho financeiro de longo prazo da organização. É preciso 

concentrar-se especificamente em informações relevantes, ou que venham a ser importantes no 

futuro para os stakeholders financeiros. 

 

 A seção 2 deve incluir: 

 

• Descrição dos riscos e oportunidades mais importantes para a organização resultantes de 

tendências de sustentabilidade; 

 

• Priorização dos principais temas de sustentabilidade, como riscos e oportunidades, de acordo 

com sua relevância para a estratégia organizacional, vantagem competitiva, indicadores 

qualitativos e se possível quantitativos a longo prazo; 

 

• Tabela(s) que resumam as metas, desempenho em relação às metas e lições aprendidas no 

período coberto pelo relatório, as metas para o próximo período do relatório e as metas e os 

objetivos de médio prazo (três a cinco anos) e sua relação aos principais riscos e 

oportunidades; 

 

• Breve descrição de mecanismos de governança adotados especificamente para gerir esses 

riscos e oportunidades além da identificação de outros riscos e oportunidades.  
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2- Perfil Organizacional 
 

2.1 - Nome da organização. 

 

2.2 - Principais marcas, produtos e/ou serviços. A organização relatora deverá indicar a 

natureza de seu papel na oferta desses produtos e serviços e até que ponto faz uso de 

terceirização. 

 

2.3- Estrutura operacional da organização, incluindo principais divisões, unidades 

operacionais, subsidiárias e joint ventures. 

 

2.4 - Localização da sede da organização. 

 

2.5 - Número de países em que a organização opera e nome dos países em que suas principais 

operações estão localizadas ou são especialmente relevantes para as questões de 

sustentabilidade cobertas pelo relatório. 

 

2.6 - Tipo e natureza jurídica da propriedade. 

 

2.7 - Mercados atendidos (incluindo discriminação geográfica, setores atendidos e tipos de 

clientes / beneficiários). 

 

2.8 - Porte da organização, incluindo: 

• Número de empregados; 

 

• Vendas líquidas (para organizações do setor privado) ou receita líquida (para organizações 

do setor público); 

 

• Capitalização total discriminada em termos de dívida e patrimônio líquido (para 

organizações do setor privado); 

 



113 
 

• Quantidade de produtos ou serviços oferecidos. 

 

Além dos dados citados acima, sugere-se que as organizações forneçam outras informações, 

conforme apropriado, tais como: 

 

• Ativo total; 

 

• Proprietários beneficiários (incluindo a identificação e o percentual de participação dos 

principais acionistas); 

 

• discriminação por país/região de vendas/receita por países/regiões que correspondam a 5% 

ou mais da receita total; custos por países/regiões que correspondam a 5% ou mais da receita 

total e número de empregados. 

 

2.9 - Principais mudanças durante o período coberto pelo relatório referente ao porte, estrutura 

ou participação acionária, incluindo:  

 

• Localização ou mudanças nas operações, inclusive abertura, fechamento e expansão de 

unidades operacionais; 

 

• Mudanças na estrutura do capital social e outra formação de capital, manutenção ou alteração 

nas operações (para organizações do setor privado). 

 

2.10 - Prêmios recebidos no período coberto pelo relatório. 

 

3. Parâmetros para o Relatório  

Perfil do Relatório 
 

3.1 Período coberto pelo relatório (como ano contábil / civil) para as informações 

apresentadas. 

 



114 
 

3.2 Data do relatório anterior mais recente (se houver). 

 

3.3 Ciclo de emissão de relatórios (anual, bienal etc.) 

 

3.4 Dados para contato em caso de perguntas relativas ao relatório ou seu conteúdo. 

 

Escopo e limite do relatório 
 
 
3.5 Processo para a definição do conteúdo do relatório, incluindo: 

 

• Determinação da materialidade; 

 

• Priorização de temas dentro do relatório; 

 

• Identificação de quais stakeholders a organização espera que usem o relatório. 

 

Inclua uma explicação de como a organização aplicou as orientações para a definição do 

conteúdo do relatório e os princípios a elas relacionados. 

 

3.6 Limite do relatório (como países, divisões, subsidiárias, instalações arrendadas, joint 

ventures, fornecedores). Para outras orientações, consulte o protocolo para definição de limite 

da GRI (“GRI Boundary Protocol”). 

 

3.7 Declaração sobre quaisquer limitações específicas quanto ao escopo ou ao limite do 

relatório.  

 

Se o limite e o escopo do relatório não abordam toda a gama de impactos econômicos, 

ambientais e sociais relevantes da organização, declare a estratégia e o cronograma estipulados 

para atingir cobertura completa. 
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3.8 Base para a elaboração do relatório no que se refere a joint ventures, subsidiárias, 

instalações arrendadas, operações terceirizadas e outras organizações que possam afetar 

significativamente a comparabilidade entre períodos e/ou entre organizações. 

 

3.9 Técnicas de medição de dados e as bases de cálculos, incluindo hipóteses e técnicas, que 

sustentam as estimativas aplicadas à compilação dos indicadores e outras informações do 

relatório. 

 

Explique quaisquer decisões que não se apliquem aos protocolos de indicadores da GRI ou 

que divirjam substancialmente deles. 

 

3.10 Explicação das consequências de quaisquer reformulações de informações fornecidas em 

relatórios anteriores e as razões para tais reformulações (como fusões ou aquisições, mudança 

no período ou ano-base, na natureza do negócio, em métodos de medição). 

 

3.11 Mudanças significativas em comparação com anos anteriores no que se refere a escopo, 

limite ou métodos de medição aplicados no relatório. 

 

Sumário de Conteúdo da GRI 
 

3.12 Tabela que identifica a localização das informações no relatório. 

Identificação dos números das páginas ou links para páginas na internet em que se pode 

encontrar os seguintes itens: 

 

• Estratégia e análise;  

 

• Perfil organizacional; 

 

• Parâmetros para o relatório; 

 

• Governança, compromissos e engajamento; 
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• Processos de gestão, por categoria; 

 

• Indicadores essenciais de desempenho; 

 

• Quaisquer indicadores adicionais da GRI que forem incluídos; 

 

• Quaisquer indicadores de suplementos setoriais da GRI incluídos no relatório. 

 

Verificação 
 

3.13 Política e prática atual relativa à busca de verificação externa para o relatório. Se a 

verificação não for incluída no relatório de sustentabilidade, é preciso explicar o escopo e a 

base de qualquer verificação externa fornecida, bem como a relação entre a organização 

relatora e o(s) auditor(es). 

 

4. Governança, Compromissos e Engajamento  

 

Governança 
 

4.1 Estrutura de governança da organização, incluindo comitês sob o mais alto órgão de 

governança responsável por tarefas específicas, tais como estabelecimento de estratégia ou 

supervisão da organização. 

 

Descreva o mandato e composição de tais comitês (incluindo número de membros 

independentes e/ou membros não-executivos) e indique qualquer responsabilidade direta por 

desempenho econômico, social e ambiental. 

 

4.2 Indicação caso o presidente do mais alto órgão de governança também seja um diretor 

executivo (e, se for o caso, suas funções dentro da administração da organização e as razões 

para tal composição). 
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4.3 Para organizações com uma estrutura de administração unitária, declaração do número de 

membros independentes ou não-executivos do mais alto órgão de governança. 

 

Declare como a organização define “independente” e “não-executivo”. Esse elemento se 

aplica somente a organizações que têm estruturas de administração unitária. 

 

4.4 Mecanismos para que acionistas e empregados façam recomendações ou dêem orientações 

ao mais alto órgão de governança. 

 

Inclua referência a processos relativos a: 

 

• Uso de deliberações de acionistas ou outros mecanismos que permitam aos acionistas 

minoritários expressar opiniões à alta direção; 

 

• Informações e consulta aos empregados sobre as relações de trabalho com órgãos de 

representação formal, como “comissões de trabalhadores”, em nível organizacional e 

representação de empregados no mais alto órgão de governança. 

 

Identifique temas relacionados a desempenho econômico, ambiental e social levantados por 

meio desses mecanismos durante o período coberto pelo relatório. 

 

4.5 Relação entre remuneração para membros do mais alto órgão de governança, diretoria 

executiva e demais executivos (incluindo acordos rescisórios) e o desempenho da organização 

(incluindo desempenho social e ambiental). 

 

4.6 Processos em vigor no mais alto órgão de governança para assegurar que conflitos de 

interesse sejam evitados. 
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4.7 Processo para determinação das qualificações e conhecimento dos membros do mais alto 

órgão de governança para definir a estratégia da organização para questões relacionadas a 

temas econômicos, ambientais e sociais. 

 

4.8 Declarações de missão e valores, códigos de conduta e princípios internos relevantes para 

o desempenho econômico, ambiental e social, assim como o estágio de sua implementação. 

 

Explique até que ponto eles: 

 

• São aplicados na organização em regiões e departamentos/unidades diferentes; 

• Relacionam-se a normas acordadas internacionalmente. 

 

4.9 Procedimentos do mais alto órgão de governança para supervisionar a identificação e 

gestão por parte da organização do desempenho econômico, ambiental e social, incluindo 

riscos e oportunidades relevantes, assim como a adesão ou conformidade com normas 

acordadas internacionalmente, códigos de conduta e princípios. Inclua a frequência com que o 

mais alto órgão de governança avalia o desempenho de sustentabilidade. 

 
4.10 Processos para a auto-avaliação do desempenho do mais alto órgão de governança, 

especialmente com respeito ao desempenho econômico, ambiental e social. 

 

Compromissos com Iniciativas Externas 
 

4.11 Explicação de como a organização aplica o princípio da precaução. 

 

4.12 Cartas, princípios ou outras iniciativas desenvolvidas externamente de caráter econômico, 

ambiental e social que a organização subscreve ou endossa. 

 

Inclua a data de adoção e países/unidades operacionais em que são aplicados e a gama de 

stakeholders envolvidos no desenvolvimento e governança dessas iniciativas 
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(multistakeholders, por exemplo). Faça uma diferenciação entre iniciativas não-obrigatórias e 

voluntárias e outras que a organização tenha obrigatoriamente de cumprir. 

 

4.13 Participação em associações (como federações de indústrias) e/ou organismos nacionais / 

internacionais de defesa em que a organização: 

 

• Possui assento em grupos responsáveis pela governança corporativa; 

 

• Integra projetos ou comitês; 

 

• Contribui com recursos de monta além da taxa básica como organização associada; 

 

• Considera estratégica sua atuação como associada. 

 

Isso se refere principalmente à participação como associada do ponto de vista da organização. 

 

Engajamento dos Stakeholders 
 

Os pontos a seguir se referem ao processo de engajamento dos stakeholders conduzido pela 

organização ao longo do período coberto pelo relatório. Esse processo não se limita, portanto, 

ao engajamento dos stakeholders implementado para a preparação do relatório de 

sustentabilidade. 

 

4.14 Relação de grupos de stakeholders engajados pela organização. 

 

Exemplos de grupos de stakeholders: 

 

• comunidades; 

 

• sociedade civil; 
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• clientes; 

 

• acionistas e provedores de capital; 

 

• fornecedores; 

 

• empregados, outros trabalhadores e seus sindicatos. 

 

4.15 Base para a identificação e seleção dos stakeholders com os quais se deve engajar. Inclui 

o processo da organização para a definição de seus stakeholders e para a determinação dos 

grupos com os quais se engajou ou não. 

 

4.16 Abordagens para o engajamento dos stakeholders, incluindo a frequência do engajamento 

por tipo e por grupos de stakeholders. Podem ser incluídos levantamentos, grupos de 

discussão, comitês comunitários, comitês de assessoria corporativa, comunicações por escrito, 

estruturas gerenciais e sindicais etc. A organização deve indicar se qualquer parte do 

engajamento foi realizada especificamente para o processo de preparação do relatório. 

 

4.17 Principais temas e preocupações que foram levantados por meio do engajamento dos 

stakeholders e que medidas a organização tem adotado para tratá-los. 

 

5. Forma de Gestão e Indicadores de Desempenho 

 

A seção referente aos indicadores de desempenho de sustentabilidade está organizada nas 

categorias econômica, ambiental e social. Os indicadores sociais são subdivididos nas 

seguintes categorias: Práticas trabalhistas, direitos humanos, sociedade e responsabilidade pelo 

produto. Cada categoria inclui informações sobre a forma de gestão e um conjunto 

correspondente de indicadores de desempenho essenciais e adicionais.  

 

Os indicadores essenciais foram desenvolvidos por meio dos processos multistakeholders da 

GRI, que visam identificar os indicadores geralmente aplicáveis e considerados relevantes 
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para a maioria das organizações. A organização deverá relatar os indicadores essenciais, a 

menos que eles demonstrem não estar alinhados aos princípios de relatório da GRI. Os 

indicadores adicionais representam práticas emergentes ou tratam de temas que podem ser 

relevantes para algumas organizações, mas não para outras. No caso de existirem versões 

definitivas de suplementos setoriais, os indicadores deverão ser tratados como indicadores 

essenciais. 

 

As informações sobre a forma de gestão devem fornecer uma breve visão da abordagem da 

gestão da organização no que tange aos aspectos definidos sob cada categoria de indicador, 

visando estabelecer o contexto para informações sobre desempenho. A organização poderá 

estruturar suas informações sobre a forma de gestão de modo a cobrir a totalidade dos aspectos 

sob determinada categoria ou agrupar suas respostas para os aspectos de outra forma. 

Entretanto, as informações sobre a forma de gestão deverão tratar todos os aspectos 

relacionados a cada categoria, independentemente do formato ou agrupamento. 

 

Com a estrutura geral do conteúdo do relatório, os itens 1.1 e 1.2 do perfil, referentes a 

“estratégia e análise”, procuram dar uma visão geral sobre os riscos e oportunidades que 

atingem a organização como um todo. As informações sobre a forma de gestão visam mostrar 

o próximo nível de detalhe da abordagem da organização para gerir os temas de 

sustentabilidade associados aos riscos e oportunidades. Ao relatar os indicadores de 

desempenho, deve-se aplicar a seguinte orientação sobre compilação de dados: 

 

Relato sobre tendências – As informações apresentadas deverão ser relativas ao período 

coberto pelo relatório (um ano, por exemplo) e a pelo menos dois períodos anteriores, bem 

como às metas futuras, quando estabelecidas para curto e médio prazo. 

 

Uso de protocolos – As organizações deverão usar os protocolos que acompanham os 

indicadores ao relatá-los. Os protocolos fornecem orientação básica para a interpretação e 

compilação de informações. 
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Apresentação de dados – Em alguns casos, os índices ou dados normatizados são 

formatos úteis e apropriados para a apresentação de dados. Se forem usados índices ou dados 

normatizados, os dados absolutos também deverão ser fornecidos. 

 

Sistema métrico – Os dados relatados deverão ser apresentados por um sistema métrico 

internacionalmente aceito (quilogramas, toneladas, litros) e calculados usando-se fatores 

padrão de conversão. No caso de existirem convenções internacionais específicas (como a que 

trata das emissões de gases de efeito estufa – GEE –, por exemplo), elas normalmente estarão 

especificadas nos protocolos de indicadores. 

 

Desempenho Econômico 

 
A dimensão econômica da sustentabilidade se refere aos impactos da organização sobre as 

condições econômicas de seus stakeholders e sobre os sistemas econômicos em nível local, 

nacional e global. Os indicadores econômicos ilustram: 

 

• O fluxo de capital entre diferentes stakeholders; 

 

• Os principais impactos econômicos da organização sobre a sociedade como um todo. 

 

O desempenho financeiro é fundamental para compreender uma organização e sua própria 

sustentabilidade. Entretanto, essas informações já são normalmente relatadas nas 

demonstrações financeiras. O que geralmente é menos informado, apesar de frequentemente 

desejado por usuários de relatórios de sustentabilidade é a contribuição da organização à 

sustentabilidade de um sistema econômico mais amplo. 
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Informações sobre a Forma de Gestão 
 

Deve-se fornecer um relato sobre a forma de gestão com referência aos seguintes aspectos 

econômicos: 

 

• Desempenho econômico; 

 

• Presença no mercado; 

 

• Impactos econômicos indiretos. 

 

Objetivos e Desempenho 
 

Objetivos gerais da organização relativos ao desempenho relevante quanto aos aspectos 

econômicos. 

 

Deve-se utilizar indicadores específicos da organização, além dos indicadores de desempenho 

da GRI, para demonstrar os resultados do desempenho em relação aos objetivos. 

 

Política 
 

Política(s) resumida(s) da organização que defina(m) seu compromisso global quanto aos 

aspectos econômicos ou indicação de onde essas informações podem ser encontradas no 

domínio público (como um link para uma página da internet). 

 

Outras informações 
 

Outras informações relevantes necessárias para compreender o desempenho organizacional, 

tais como: 

 

• Principais resultados ou metas atingidas e não atingidas; 
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• Principais riscos e oportunidades organizacionais; 

 

• Principais mudanças, no período coberto pelo relatório, de sistemas ou estruturas visando 

melhorar o desempenho; 

 

• Principais estratégias para a implementação de políticas ou obtenção de desempenho. 

 

Indicadores de Desempenho Econômico 
 
Aspecto: Desempenho Econômico  
 
- Valor econômico direto gerado e distribuído, incluindo receitas, custos operacionais, 

remuneração de empregados, doações e outros investimentos na comunidade, lucros 

acumulados e pagamentos para provedores de capital e governos. (Indicador Essencial) 

 

- Implicações financeiras e outros riscos e oportunidades para as atividades da organização 

devido a mudanças climáticas. (Indicador Essencial) 

 

- Cobertura das obrigações do plano de pensão de benefício definido que a organização 

oferece. (Indicador Essencial) 

 

- Ajuda financeira significativa recebida do governo. (Indicador Essencial) 

 

Aspecto: Presença no Mercado 
 

- Variação da proporção do salário mais baixo comparado ao salário mínimo local em 

unidades operacionais importantes. (Indicador Adicional) 

 

- Políticas, práticas e proporção de gastos com fornecedores locais em unidades operacionais 

importantes. (Indicador Essencial). 
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- Procedimentos para contratação local e proporção de membros de alta gerência 

recrutados na comunidade local em unidades operacionais importantes. (Indicador 

Essencial) 

 

Aspecto: Impactos Econômicos Indiretos  
 

- Desenvolvimento e impacto de investimentos em infra-estrutura e serviços oferecidos, 

principalmente para benefício público, por meio de engajamento comercial, em espécie ou 

atividades pro bono. (Indicador Essencial) 
 
- Identificação e descrição de impactos econômicos indiretos significativos, incluindo a 

extensão dos impactos. (Indicador Adicional) 

 

Desempenho Ambiental 
 
A dimensão ambiental da sustentabilidade se refere aos impactos da organização sobre 

sistemas naturais vivos e não-vivos, incluindo ecossistemas, terra, ar e água. 

Os indicadores ambientais abrangem o desempenho relacionado a insumos (como material, 

energia, água) e a produção (emissões, efluentes, resíduos). Além disso, o desempenho 

relativo à biodiversidade, à conformidade ambiental e outras informações relevantes, tais 

como gastos com meio ambiente e os impactos de produtos e serviços. 

 

Informações sobre a Forma de Gestão 

 
Deve-se fornecer um relato conciso sobre a abordagem da gestão com referência aos seguintes 

aspectos ambientais: 

• Materiais; 

• Energia; 

• Água; 

• Biodiversidade; 

• Emissões, efluentes e resíduos; 

• Produtos e serviços; 
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• Conformidade; 

• Transporte; 

• Geral. 

 

Objetivos e Desempenho 
 

Objetivos gerais da organização visando o desempenho relevante quanto aos aspectos 

ambientais. Deve-se usar indicadores específicos da organização (conforme necessário), além 

dos indicadores de desempenho da GRI, para demonstrar os resultados do desempenho em 

relação aos objetivos. 

 

Política 
 

Política(s) resumida(s) da organização como um todo que defina(m) seu compromisso global 

em relação aos aspectos ambientais ou indicação de onde essas informações podem ser 

encontradas no domínio público (como um link para uma página da internet). 

 

Responsabilidade Organizacional 
 

O cargo mais alto com responsabilidade operacional referente aos aspectos ambientais ou uma 

explicação sobre como é dividida, na alta gerência, a responsabilidade operacional.  

 

Treinamentos e Conscientização 
 

Procedimentos relativos a treinamentos e conscientização em relação aos aspectos ambientais. 

 

Monitoramento e Acompanhamento 
 

Procedimentos relativos ao monitoramento e as medidas corretivas e preventivas, incluindo as 

referentes à cadeia de suprimentos. 
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Relação das certificações por desempenho ambiental ou sistemas de certificação, ou outras 

abordagens de auditoria / verificação, na organização relatora ou em sua cadeia de 

suprimentos. 

 

Outras Informações 
 

Outras informações relevantes necessárias para compreender o desempenho organizacional, 

tais como: 

 

• Principais resultados ou metas atingidas e não atingidas; 

 

• Principais riscos e oportunidades organizacionais relacionados às questões ambientais; 

 

• Principais mudanças, no período coberto pelo relatório, de sistemas ou estruturas visando 

melhorar o desempenho ambiental; 

 

• Principais estratégias e procedimentos para a implementação de políticas ou para alcançar os 

objetivos. 

 

Indicadores de Desempenho Ambiental 
 

Aspecto: Materiais 
 

-  Materiais usados por peso ou volume. (Indicador Essencial) 

- Percentual dos materiais usados provenientes de reciclagem. (Indicador Essencial) 

 

Aspecto: Energia 
 

- Consumo de energia direta discriminado por fonte de energia primária. (Indicador Essencial) 
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- Consumo de energia indireta discriminado por fonte primária. (Indicador Essencial) 

 

- Energia que foi economizada devido a melhorias em conservação e eficiência. (Indicador 

Adicional) 

 

- Iniciativas para fornecer produtos e serviços com baixo consumo de energia ou que usam 

energia gerada por recursos renováveis, assim como a energia resultante dessas iniciativas. 

(Indicador Adicional) 

 

- Iniciativas para reduzir o consumo de energia indireta e as reduções obtidas. (Indicador 

Adicional) 

 

Aspecto: Água 
 

- Total de retirada de água por fonte (Indicador Essencial) 

 

- Fontes hídricas significativamente afetadas por retirada de água. (Indicador Adicional) 
 

- Percentual e volume total de água reciclada e reutilizada. (Indicador Adicional) 
 

Aspecto: Biodiversidade 
 

- Localização e tamanho da área possuída, arrendada ou administrada dentro de áreas 

protegidas, ou adjacente a elas, e áreas de alto índice de biodiversidade fora das áreas 

protegidas. (Indicador Essencial) 

 

- Descrição de impactos significativos na biodiversidade em relação a atividades, produtos e 

serviços em áreas protegidas e em áreas de alto índice de biodiversidade porém, fora das áreas 

protegidas. (Indicador Essencial) 

 

- Habitats protegidos ou restaurados. (Indicador Adicional) 
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- Estratégias, medidas em vigor e planos futuros para a gestão de impactos na biodiversidade. 

(Indicador Adicional) 
 

- Número de espécies na Lista Vermelha da IUCN e em listas nacionais de conservação com 

habitats em áreas afetadas por operações, discriminadas pelo nível de risco de extinção. 

(Indicador Adicional) 

 

Aspecto: Emissões, Efluentes e Resíduos 
 

- Total de emissões diretas e indiretas de gases de efeito estufa, por peso. (Indicador Essencial) 

 

- Outras emissões indiretas relevantes de gases de efeito estufa, por peso. (Indicador 

Essencial) 

 

- Iniciativas para reduzir as emissões de gases de efeito estufa e as reduções obtidas. 

(Indicador Adicional) 

 

- Emissões de substâncias destruidoras da camada de ozônio, por peso. (Indicador Essencial) 

 

- NOx, SOx e outras emissões atmosféricas significativas, por tipo e peso. (Indicador 

Essencial) 

 

- Descarte total de água, por qualidade e destinação. (Indicador Essencial) 

 

- Peso total de resíduos, por tipo e método de disposição. (Indicador Essencial) 

 

- Número e volume total de derramamentos significativos. (Indicador Essencial) 

 

-Peso de resíduos transportados, importados, exportados ou tratados considerados perigosos 

nos termos da Convenção da Basiléia13 – Anexos I, II, III e VIII, e percentual de 

carregamentos de resíduos transportados 
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Internacionalmente. (Indicador Adicional) 

 

-Identificação, tamanho, status de proteção e índice de biodiversidade de corpos d’água e 

habitats relacionados significativamente afetados por descartes de água e drenagem realizados 

pela organização relatora. (Indicador Adicional) 

 

Aspecto: Produtos e Serviços 
 

- Iniciativas para mitigar os impactos ambientais de produtos e serviços e a extensão da 

redução desses impactos. (Indicador Essencial) 

 

- Percentual de produtos e suas embalagens recuperados em relação ao total de produtos 

vendidos, por categoria de produto. (Indicador Essencial) 

 

Aspecto: Conformidade 
 

- Valor monetário de multas significativas e número total de sanções não-monetárias 

resultantes da não-conformidade com leis e regulamentos ambientais. (Indicador Essencial) 

 

Aspecto: Transporte 
 

- Impactos ambientais significativos do transporte de produtos e outros bens e materiais 

utilizados nas operações da organização, bem como do transporte de trabalhadores. (Indicador 

Adicional) 

 

Aspecto: Geral 
 

- Total de investimentos e gastos em proteção ambiental, por tipo. (Indicador Adicional) 
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Desempenho Social 
 
 

A dimensão social da sustentabilidade se refere aos impactos da organização nos sistemas 

sociais nos quais opera. 

Os indicadores de desempenho social da GRI identificam aspectos de desempenho 

fundamentais referentes a práticas trabalhistas, direitos humanos, sociedade e responsabilidade 

pelo produto. 

 

Práticas Trabalhistas e Trabalho Decente 
 

Os aspectos específicos referentes a práticas trabalhistas baseiam-se em normas 

internacionalmente reconhecidas, tais como: 

 

• Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU) e 

seus protocolos; 

 

• Convenção das Nações Unidas: Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos; 

 

• Convenção das Nações Unidas: Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais; 

 

• Declaração da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre os Princípios e Direitos 

Fundamentais no Trabalho, 1998 (em particular, as oito convenções da OIT identificadas 

como fundamentais); 

 

• Declaração e Programa de Ação de Viena. 
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Informação sobre a forma de gestão 
 

A Declaração Tripartite sobre Empresas Multinacionais e Política Social da OIT (em 

particular, as oito convenções da OIT identificadas como fundamentais) e as Diretrizes da 

Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) para Empresas 

Multinacionais deverão ser os principais pontos de referência para um relato conciso sobre a 

forma de gestão com referência aos seguintes aspectos trabalhistas: 

 

• Emprego; 

 

• Relações entre os trabalhadores e a governança; 

 

• Saúde e segurança no trabalho; 

 

• Treinamento e educação; 

 

• Diversidade e igualdade de oportunidades. 

 

Objetivos e Desempenho 
 

Objetivos gerais da organização visando o desempenho referente aos aspectos trabalhistas, 

indicando seu vínculo com normas internacionalmente reconhecidas. Deve-se utilizar 

indicadores específicos da empresa (conforme necessário), além dos indicadores de 

desempenho da GRI, para demonstrar os resultados de desempenho em relação aos objetivos. 

 

Política 
 

Política(s) resumida(s) da organização como um todo que defina(m) o compromisso global 

para com os aspectos trabalhistas ou indicação de onde essas informações podem ser 

encontradas no domínio público (como um link para uma página da internet). Além disso, 

deve-se fazer referência ao seu vínculo com as normas e convenções internacionais citadas. 
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Responsabilidade Organizacional 
 

O cargo mais alto com responsabilidade operacional referente a aspectos trabalhistas ou 

explicação sobre como é dividida na alta gerência a responsabilidade operacional para esses 

aspectos.  

 

Treinamento e Conscientização 
 

Procedimentos relativos a treinamento e conscientização sobre os aspectos trabalhistas. 

 

Monitoramento e Acompanhamento 
 

Procedimentos relativos a monitoramento e medidas corretivas e preventivas, incluindo as 

referentes à cadeia de suprimento. Relação das certificações por desempenho ou sistemas de 

certificação ou outras abordagens de auditoria / verificação, na organização relatora ou em sua 

cadeia de suprimento. 

 

Outras Informações  
 

Outras informações relevantes necessárias para compreender o desempenho organizacional, 

tais como: 

 

• Principais resultados ou metas atingidos e não atingidos; 

• Principais riscos e oportunidades organizacionais; 

• Principais mudanças, no período coberto pelo relatório, de sistemas ou estruturas visando 

melhorar o desempenho; 

• Principais estratégias e procedimentos para a implementação de políticas ou alcance de 

objetivos. 
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Indicadores de Desempenho Referentes a Práticas Trabalhistas e Trabalho 

Decente 

 

Aspecto: Emprego 
 

- Total de trabalhadores, por tipo de emprego, contrato de trabalho e região. (Indicador 

Essencial) 

 

- Número total e taxa de rotatividade de empregados, por faixa etária, gênero e região. 

(Indicador Essencial) 

 

- Benefícios oferecidos a empregados de tempo integral que não são oferecidos a empregados 

temporários ou em regime de meio período, discriminados pelas principais operações. 

(Indicador Adicional) 

 

Aspecto: Relações entre os Trabalhadores e a Governança 
 
 
- Percentual de empregados abrangidos por acordos de negociação coletiva. (Indicador 

Essencial) 

 
- Prazo mínimo para notificação com antecedência referente a mudanças operacionais, 

incluindo se esse procedimento está especificado em acordos de negociação coletiva. 

(Indicador Essencial) 

 

Aspecto: Saúde e Segurança no Trabalho 
 

- Percentual dos empregados representados em comitês formais de segurança e saúde, 

compostos por gestores e por trabalhadores, que ajudam no monitoramento e aconselhamento 

sobre programas de segurança e saúde ocupacional. (Indicador Adicional) 
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- Taxas de lesões, doenças ocupacionais, dias perdidos, absenteísmo e óbitos relacionados ao 

trabalho por região. (Indicador Essencial) 

 

 - Programas de educação, treinamento, aconselhamento, prevenção e controle de risco em 

andamento para dar assistência a empregados, seus familiares ou membros da comunidade 

com relação a doenças graves. (Indicador Essencial) 

 

- Temas relativos à segurança e saúde cobertos por acordos formais com sindicatos. (Indicador 

Adicional) 

 

Aspecto: Treinamento e Educação 
 
 
- Média de horas de treinamento por ano, por funcionário, discriminadas por categoria 

funcional. (Indicador Essencial) 

 

- Programas para gestão de competências e aprendizagem contínua que apoiam a continuidade 

da empregabilidade dos funcionários para gerenciar o fim da carreira. (Indicador Adicional) 

 

- Percentual de empregados que recebem regularmente análises de desempenho e de 

desenvolvimento de carreira. (Indicador Adicional) 

 

Aspecto: Diversidade e Igualdade de Oportunidades 
 

- Composição dos grupos responsáveis pela governança corporativa e discriminação de 

empregados por categoria, de acordo com gênero, faixa etária, minorias e outros indicadores 

de diversidade. (Indicador Essencial) 

 

- Proporção de salário base entre homens e mulheres por categoria funcional. (Indicador 

Essencial) 
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Direitos Humanos 
 
Os indicadores de desempenho referentes aos direitos humanos requerem que as organizações 

incluam em seus relatórios a importância dada aos direitos humanos nas práticas de 

investimento e seleção de fornecedores / empresas contratadas. Além disso, abrangem o 

treinamento de empregados e pessoal de segurança em direitos humanos e também a não-

discriminação, liberdade de associação, trabalho infantil, direitos dos índios, trabalho forçado 

e escravo. Os direitos humanos usualmente reconhecidos estão definidos pelas seguintes 

convenções e declarações: 

 

• Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas e seus protocolos; 

• Convenção das Nações Unidas: Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos; 

• Convenção das Nações Unidas: Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais; 

• Declaração da OIT sobre os Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, 1998 (em 

particular, as oito convenções da OIT identificadas como fundamentais); 

• Declaração e Programa de Ação de Viena. 

 

Informação sobre a forma de gestão 
 

A Declaração Tripartite sobre Empresas Multinacionais e Política Social da OIT (em 

particular, as oito convenções da OIT identificadas como fundamentais, que são as de nº 29, 

87, 98, 100, 105, 111, 138 e 182) e as Diretrizes da Organização para a Cooperação e o 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) para Empresas Multinacionais deverão ser os 

principais pontos de referência para fornecer um relato conciso sobre a forma de gestão com 

referência aos seguintes aspectos relacionados aos direitos humanos, práticas de investimento 

e processos de compras: 

• Não-discriminação; 

• Liberdade de associação e acordo de negociação coletiva; 

• Abolição do trabalho infantil; 

• Prevenção de trabalho forçado e escravo; 
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• Práticas de reclamações e queixas; 

• Práticas de segurança; 

• Direitos dos indígenas. 

 

Objetivos e Desempenho 
 

Objetivos gerais da organização visando ao desempenho relevante quanto aos aspectos 

relacionados a direitos humanos, com indicação do seu vínculo com as convenções e 

declarações mencionadas.  

Deve-se utilizar indicadores específicos da organização (conforme necessário), além dos 

indicadores de desempenho da GRI, para demonstrar os resultados de desempenho em relação 

aos objetivos. 

 

Política 
 

Política(s) resumida(s) da organização como um todo que defina(m) o compromisso global 

para com os aspectos relacionados a direitos humanos (incluindo políticas que possam ser 

consideradas como passíveis de afetar a decisão de empregados de se associar a um sindicato 

ou negociar acordo coletivo) ou indicação de onde essas informações podem ser encontradas 

no domínio público (como um link para uma página da internet). Além disso, deve-se fazer 

referência ao seu vínculo com as normas internacionais citadas. 

 

Responsabilidade Organizacional 
 

O cargo mais alto com responsabilidade operacional referente a aspectos relacionados a 

direitos humanos ou explicação sobre como é dividida na alta gerência a responsabilidade 

operacional para esses aspectos. Isso é diferente do item 4.1, que enfoca as estruturas em nível 

de governança. 
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Treinamento e Conscientização 
 

Procedimentos relativos a treinamento e conscientização sobre os aspectos relacionados a 

direitos humanos. 

 

Monitoramento e Acompanhamento 
 

Procedimentos relativos a monitoramento e medidas corretivas e preventivas, incluindo as 

referentes à cadeia de suprimento. 

Relação das certificações por desempenho relativo aos direitos humanos ou sistemas de 

certificação, ou outras abordagens de auditoria / verificação, na organização relatora ou em 

sua cadeia de suprimento. 

 

Outras Informações 
 

Outras informações relevantes necessárias para compreender o desempenho organizacional, 

tais como: 

 

• Principais resultados ou metas atingidas e não atingidas; 

• Principais riscos e oportunidades organizacionais; 

• Principais mudanças, no período coberto pelo relatório, de sistemas ou estruturas visando 

melhorar o desempenho; 

• Principais estratégias e procedimentos para a implementação de políticas. 
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Indicadores de Desempenho Referentes aos Direitos Humanos 

 

Aspecto: Práticas de Investimento e de Processos de Compra 
 

- Percentual e número total de contratos de investimentos significativos que incluam cláusulas 

referentes a direitos humanos ou que foram submetidos a avaliações referentes a direitos 

humanos. (Indicador Essencial) 

 

- Percentual de empresas contratadas e fornecedores críticos que foram submetidos a 

avaliações referentes a direitos humanos e as medidas tomadas. (Indicador Essencial) 

 

- Total de horas de treinamento para empregados em políticas e procedimentos relativos a 

aspectos de direitos humanos relevantes para as operações, incluindo o percentual de 

empregados que recebeu treinamento. (Indicador Adicional) 

 

Aspecto: Não- Discriminação 
 

- Número total de casos de discriminação e as medidas tomadas. (Indicador Essencial) 

 

Aspecto: Liberdade de Associação e Negociação Coletiva 
 
 

- Operações identificadas em que o direito de exercer a liberdade de associação e a negociação 

coletiva pode estar correndo risco significativo e as medidas tomadas para apoiar esse direito. 

(Indicador Essencial) 
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Aspecto: Trabalho Infantil 
 

- Operações identificadas como de risco significativo em decorrência de trabalho infantil e 

citar as medidas tomadas para contribuir para a abolição do trabalho infantil. (Indicador 

Essencial) 

 

Aspecto: Trabalho Forçado ou Análogo ao Escravo 
 

- Operações identificadas como de risco significativo em decorrência de trabalho forçado ou 

análogo ao escravo e as medidas tomadas para contribuir para a erradicação do trabalho 

forçado ou análogo ao escravo. (Indicador Essencial) 
 
 

Aspecto: Práticas de Segurança 
 
 
- Percentual do pessoal de segurança submetido a treinamento nas políticas ou procedimentos 

da organização relativos a aspectos de direitos humanos que sejam relevantes às operações. 

(Indicador Adicional) 

 

Aspecto: Direitos Indígenas 
 
- Número total de casos de violação de direitos dos povos indígenas e medidas tomadas. 

(Indicador Adicional) 

 

Sociedade 

 
Os indicadores de desempenho relativos à sociedade enfocam os impactos que as organizações 

geram nas comunidades em que operam e a divulgação de como os riscos resultantes de suas 

interações com outras instituições sociais são geridos e mediados. Buscam-se em especial 

informações sobre os riscos associados a suborno e corrupção, influência indevida na 

elaboração de políticas públicas e práticas de monopólio. 
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Informações sobre a Forma de Gestão 
Deve-se fornecer um relato conciso sobre os processos de gestão com referência aos seguintes 

aspectos relacionados à sociedade: 

• Comunidade; 

• Corrupção; 

• Políticas públicas; 

• Concorrência desleal; 

• Conformidade. 

 

Objetivos e Desempenho 
 

Objetivos gerais da organização visando o desempenho relevante quanto aos aspectos acima 

mencionados. Deve-se utilizar indicadores específicos da organização (conforme necessário), 

além dos indicadores de desempenho da GRI para demonstrar os resultados de desempenho 

em relação aos objetivos. 

 

Política 
 

Política(s) resumida(s) da organização como um todo que defina(m) o compromisso global 

para com os aspectos relacionados à sociedade ou indicação de onde essas informações podem 

ser encontradas no domínio público (como um link para uma página da internet). 

 

Responsabilidade Organizacional 
 

O cargo mais alto com responsabilidade operacional referente a aspectos relacionados à 

sociedade ou explicação sobre como é dividida na alta gerência a responsabilidade operacional 

para esses aspectos.  
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Treinamento e Conscientização 
 

Procedimentos relativos a treinamento e conscientização sobre os aspectos relacionados à 

sociedade. 

 

Monitoramento e Acompanhamento 
 

Procedimentos relativos a monitoramento e medidas corretivas e preventivas, incluindo as 

referentes à cadeia de suprimento. Relação das certificações por desempenho ou sistemas de 

certificação, ou outras abordagens de auditoria / verificação na organização relatora ou em sua 

cadeia de suprimento. 

 

Outras Informações 
 

Outras informações relevantes necessárias para compreender o desempenho organizacional, 

tais como: 

 

• Principais resultados ou metas atingidas e não atingidas; 

• Principais riscos e oportunidades organizacionais; 

• Principais mudanças, no período coberto pelo relatório, de sistemas ou estruturas visando 

melhorar o desempenho; 

• Principais estratégias e procedimentos para a implementação de políticas. 
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Indicadores de Desempenho Social Referente à Sociedade 

 

Aspecto: Comunidade  
 

- Natureza, escopo e eficácia de quaisquer programas e práticas para avaliar e gerir os 

impactos das operações nas comunidades, incluindo a entrada, operação e saída. (Indicador 

Essencial) 

 

Aspecto: Corrupção  
 

- Percentual e número total de unidades de negócios submetidas a avaliações de riscos 

relacionados à corrupção. (Indicador Essencial) 

 

- Percentual de empregados treinados nas políticas e procedimentos anticorrupção da 

organização. (Indicador Essencial) 

 

- Medidas tomadas em resposta a casos de corrupção. (Indicador Essencial) 

 

 Aspecto: Políticas Públicas 
 

- Posições quanto a políticas públicas e participação na elaboração de políticas públicas e 

lobbies. (Indicador Essencial) 

 

- Valor total de contribuições financeiras e em espécie para partidos políticos, políticos ou 

instituições relacionadas e discriminadas por país. (Indicador Adicional) 

 

Aspecto: Concorrência Desleal 
 

- Número total de ações judiciais por concorrência desleal, práticas de truste, monopólio e seus 

resultados. (Indicador Adicional) 
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Aspecto: Conformidade 
 

- Valor monetário de multas significativas e número total de sanções não-monetárias 

resultantes da não-conformidade com leis e regulamentos. (Indicador Essencial) 

 

Responsabilidade pelo Produto 
 

Os indicadores de desempenho referentes à responsabilidade pelo produto abordam os 

aspectos dos produtos e serviços da organização relatora que afetam diretamente os clientes, a 

saber: saúde e segurança, informações e rotulagem, marketing e privacidade. 

Esses aspectos são tratados principalmente por meio da divulgação sobre procedimentos 

internos e o quanto eles não são seguidos. 

 

Informações sobre a Forma de Gestão 
 

Deve-se fornecer um relato conciso sobre a forma de gestão com referência aos seguintes 

aspectos relacionados à responsabilidade pelo produto: 

 

• Saúde e segurança do cliente; 

• Rotulagem de produtos e serviços; 

• Comunicações de marketing; 

• Privacidade do cliente; 

• Conformidade. 

 

Objetivos e Desempenho 
 

Objetivos gerais da organização visando o desempenho relevante quanto aos aspectos 

relacionados à responsabilidade pelo produto. 

Deve-se utilizar indicadores específicos da organização (conforme necessário), além dos 

indicadores de desempenho da GRI para demonstrar os resultados de desempenho em relação 

aos objetivos. 
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Política 
 

Política(s) resumida(s) da organização como um todo que defina(m) o compromisso global da 

organização para com os aspectos relacionados à responsabilidade pelo produto ou indicação 

de onde essas informações podem ser encontradas no domínio público (como um link para 

uma página da internet). 

 

Responsabilidade Organizacional 
 

O cargo mais alto com responsabilidade operacional referente a aspectos relacionados à 

responsabilidade pelo produto ou explicação sobre como é dividida na alta gerência a 

responsabilidade operacional para aspectos relacionados à responsabilidade pelo produto. Isso 

é diferente do item 4.1, que enfoca as estruturas em nível de governança. 

 

Treinamento e Conscientização 
 

Procedimentos relativos a treinamento e conscientização sobre os aspectos relacionados à 

responsabilidade pelo produto. 

 

Monitoramento e Acompanhamento 
 

Procedimentos relativos a monitoramento e medidas corretivas e preventivas, incluindo as 

referentes à cadeia de suprimento.  

Relação das certificações por desempenho referentes à responsabilidade pelo produto ou 

sistemas de certificação, ou outras abordagens de auditoria / verificação, na organização 

relatora ou em sua cadeia de suprimento. 
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Outras Informações 
 

Outras informações relevantes necessárias para compreender o desempenho organizacional, 

tais como: 

 

• Principais resultados ou metas atingidas e não atingidas; 

• Principais riscos e oportunidades organizacionais; 

• Principais mudanças, no período coberto pelo relatório, de sistemas ou estruturas visando 

melhorar o desempenho; 

• Principais estratégias e procedimentos para a implementação de políticas. 

 

Indicadores de Desempenho Referentes à Responsabilidade pelo Produto 
 

Aspecto: Saúde e Segurança do Cliente 
 

- Fases do ciclo de vida de produtos e serviços em que os impactos na saúde e segurança são 

avaliados visando melhoria e o percentual de produtos e serviços sujeitos a esses 

procedimentos. (Indicador Essencial) 

 

- Número total de casos de não-conformidade com regulamentos e códigos voluntários 

relacionados aos impactos causados por produtos e serviços na saúde e segurança durante o 

ciclo de vida, discriminados por tipo de resultado. . (Indicador Adicional) 

 

Aspecto: Rotulagem de Produtos e Serviços 
 

- Tipo de informação sobre produtos e serviços exigida por procedimentos de rotulagem e o 

percentual de produtos e serviços sujeitos a tais exigências. (Indicador Essencial) 

 

- Número total de casos de não-conformidade com regulamentos e códigos voluntários 

relacionados a informações e rotulagem de produtos e serviços, discriminados por tipo de 

resultado. (Indicador Adicional) 
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- Práticas relacionadas à satisfação do cliente, incluindo resultados de pesquisas que medem 

essa satisfação. (Indicador Adicional) 

 

Aspecto: Comunicações de Marketing 
 

- Programas de adesão às leis, normas e códigos voluntários relacionados a comunicações de 

marketing, incluindo publicidade, promoção e patrocínio. (Indicador Essencial) 

 

- Número total de casos de não-conformidade com regulamentos e códigos voluntários 

relativos a comunicações de marketing, incluindo publicidade, promoção e patrocínio, 

discriminados por tipo de resultado. (Indicador Adicional) 

 

Aspecto: Conformidade 
 

- Número total de reclamações comprovadas relativas a violação de privacidade e perda de 

dados de clientes. (Indicador Adicional) 

 

Aspecto: Compliance 
 

- Valor monetário de multas (significativas) por não-conformidade com leis e regulamentos 

relativos ao fornecimento e uso de produtos e serviços. (Indicador Essencial) 

 

Esclarecimentos Gerais sobre a Elaboração de Relatórios Coleta de Dados 

 

Avaliação de Viabilidade 

 

O processo de definição do conteúdo do relatório resultará em um conjunto de temas e 

indicadores que a organização deve abordar.  

Entretanto, desafios práticos, tais como a disponibilidade de dados, o custo para sua coleta, a 

confidencialidade de informações, a privacidade ou outras preocupações legais e a 

confiabilidade das informações disponíveis, entre outros fatores, poderão redundar numa 
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decisão legítima de não divulgar determinadas informações. Caso sejam omitidas informações 

relevantes, o relatório deverá fazer uma clara indicação do fato e de suas razões. 

 

Agregar e Desagregar Dados 
 

As organizações relatoras precisarão determinar o nível de agregação das informações 

apresentadas. A agregação de informações pode resultar na perda de muitos detalhes 

significativos, além do risco de não dar destaque a um desempenho especialmente forte ou 

fraco em áreas específicas. Por outro lado, a desagregação desnecessária de dados pode 

dificultar a compreensão das informações. As organizações relatoras deverão aplicar a 

desagregação de informações num nível apropriado utilizando os princípios e a orientação dos 

indicadores do relatório. A desagregação pode variar de indicador para indicador, mas 

geralmente torna a informação mais compreensível e clara do que um dado único e agregado. 

 

Forma e Periodicidade do Relatório 

 

Definição de Relatório de Sustentabilidade 
 

O relatório de sustentabilidade é uma publicação única e consolidada, que apresenta de 

maneira razoável e equilibrada o desempenho da organização em determinado período de 

tempo. Os stakeholders devem ter fácil acesso a todas as informações do relatório, a partir de 

um único local, como o sumário de conteúdo da GRI. Não devem ser citadas outras 

publicações como fonte de informações para um item do conteúdo do relatório (um indicador 

de desempenho, por exemplo), a menos que se forneça o meio para que o stakeholder acesse 

diretamente a informação (como um link para uma página da internet ou o número da página 

de uma publicação correspondente). Não há tamanho definido para um relatório no padrão 

GRI, desde que a organização tenha aplicado adequadamente as diretrizes e os documentos da 

estrutura que decidiu. 
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Meio de Divulgação 
 

As versões eletrônicas (CD-ROM, por exemplo) ou publicadas na internet, assim como as 

impressas em papel são meios apropriados para a divulgação de relatórios. As organizações 

podem utilizar uma combinação de mídias – com relatórios publicados na internet e também 

impressos em papel − ou somente uma mídia. Por exemplo, uma organização pode publicar 

um relatório detalhado em seu site e fornecer impresso um sumário executivo, incluindo sua 

estratégia, sua análise e informações sobre o desempenho. A escolha dependerá das decisões 

da organização acerca do período coberto pelo relatório, seus planos de atualização de 

conteúdo, os prováveis usuários do relatório e fatores práticos, como a estratégia de 

distribuição, por exemplo. Mas pelo menos uma mídia (internet ou papel) deve propiciar aos 

usuários acesso ao conjunto completo de informações referentes ao período coberto pelo 

relatório. 

 

Periodicidade da Divulgação 
 

As organizações devem definir um ciclo consistente e periódico para produzir um relatório. O 

ciclo anual é o mais comum, mas algumas organizações preferem relatórios bianuais. Pode-se 

também optar por atualizar as informações regularmente no intervalo entre as publicações dos 

relatórios consolidados de desempenho. Isso é vantajoso em termos de propiciar aos 

stakeholders acesso mais imediato às informações, mas é desvantajoso em termos de sua 

comparabilidade. Entretanto, as organizações devem manter um ciclo previsível, em que todas 

as informações relatadas sejam referentes a determinado período de tempo. Os relatórios de 

desempenho econômico, ambiental e social podem coincidir com outro relatório 

organizacional ou ser integrados a ele, como as demonstrações financeiras anuais. Essa 

sincronicidade reforça as relações entre o desempenho financeiro e o desempenho econômico, 

ambiental e social. 
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Atualização do Conteúdo do Relatório 
 

Ao preparar um novo relatório, a organização relatora poderá identificar informações que não 

sofreram mudanças desde o relatório anterior (como uma política que não foi alterada, por 

exemplo). Nesse caso, é possível optar por atualizar somente os temas e indicadores que 

sofreram mudanças e publicar novamente as informações que permaneceram inalteradas. Por 

exemplo, uma organização pode reproduzir as informações de políticas que não sofreram 

alterações e atualizar apenas seus indicadores de desempenho. A flexibilidade de adotar uma 

abordagem como essa dependerá em grande parte da escolha do meio de publicação do 

relatório. Temas como estratégia e análise e indicadores de desempenho tendem a apresentar 

alterações a cada período relatado, enquanto outros, como perfil organizacional ou 

governança, podem se modificar em ritmo mais lento. Independentemente da estratégia 

utilizada, o conjunto completo de informações para o período coberto pelo relatório deverá 

estar disponível em um único local (seja em papel, seja pela internet). 

 

Verificação 

 

Escolhas de Verificação 
 

As organizações usam uma série de abordagens distintas para aumentar a credibilidade dos 

relatórios e podem fazer uso de sistemas de controle interno, com funções de auditoria, como 

parte de seus processos de gestão e divulgação de informações. Tais sistemas são importantes 

para a integridade e a credibilidade de um relatório como um todo. Para relatórios de 

sustentabilidade, entretanto, a GRI recomenda o uso de verificação externa, além dos recursos 

internos. 

 

Variadas abordagens são usadas atualmente pelos responsáveis pela elaboração de relatórios 

para implementar a verificação externa, incluindo o uso de empresas especializadas, comitês 

constituídos por stakeholders e outros grupos ou indivíduos externos. No entanto, seja qual for 

a escolha, a verificação deverá ser conduzida por grupos ou indivíduos externos à organização, 

que sejam competentes e obedeçam a normas profissionais de verificação, ou envolver 
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abordagens que sigam processos sistemáticos, documentados e comprovados, mas não 

dirigidos por uma norma específica. 

 

A GRI usa o termo “verificação externa” para se referir a atividades que visam resultar em 

conclusões publicadas sobre a qualidade do relatório e das informações nele contidas. Isso 

inclui, sem limitação, consideração a processos subjacentes à preparação dessas informações. 

É diferente das atividades que visam avaliar ou validar a qualidade ou o nível de desempenho 

de uma organização, como a emissão de certificação de desempenho ou avaliações de 

conformidade.  

 

De forma geral, as principais qualidades que as verificações externas de relatórios que usam a 

Estrutura de Relatórios da GRI devem possuir são: 

 

• Ser conduzidas por grupos ou indivíduos externos à organização, comprovadamente 

competentes tanto no assunto em questão quanto em práticas de verificação; 

 

• Ser implementadas de forma sistemática, documentada, comprovada e caracterizada por 

procedimentos definidos; 

 

• Avaliar se o relatório faz uma apresentação razoável e equilibrada do desempenho, levando 

em conta a veracidade dos dados e também a seleção geral do conteúdo; 

 

• Utilizar grupos ou indivíduos para conduzir a verificação que não estejam indevidamente 

limitados por sua relação com a organização ou com seus stakeholders, a fim de elaborar e 

publicar uma conclusão independente e imparcial sobre o relatório; 

 

• Avaliar até que ponto o responsável pela elaboração do relatório aplicou a Estrutura de 

Relatórios da GRI (incluindo os princípios de relatório) na elaboração de suas conclusões; 

 

• Resultar em um parecer ou conjunto de conclusões que estejam disponíveis publicamente e 

uma declaração da empresa que forneceu a verificação sobre sua relação com o responsável 
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pela elaboração do relatório. As organizações deverão divulgar informações sobre sua 

abordagem para verificação externa. 

• Forma de Gestão – Dados cujo objetivo é explicitar o contexto no qual deve ser 

interpretado o desempenho da organização em uma área específica. 

• Indicadores de Desempenho – Expõem informações sobre o desempenho econômico, 

ambiental e social da organização passíveis de comparação. 

 

2.3 - Níveis de Aplicação da GRI 
 

Após a finalização do documento, os relatores deverão declarar o nível de aplicação da 

Estrutura de Relatórios da GRI por meio do sistema de níveis de aplicação da GRI. Esse 

sistema pretende fornecer: 

 

• Aos usuários do relatório: Clareza sobre até que ponto as Diretrizes da GRI e outros 

elementos da Estrutura de Relatórios foram aplicados em sua elaboração; 

• Aos relatores: Uma visão ou caminho para a expansão progressiva da aplicação da 

Estrutura de Relatórios da GRI ao longo do tempo. 

 

Declarar o nível de aplicação implica em uma comunicação clara e transparente de quais 

elementos da Estrutura de Relatórios da GRI foi aplicado na elaboração do relatório. Para 

atender às necessidades de relatores iniciantes, intermediários e avançados, o sistema 

apresenta três níveis, intitulados C, B e A. Os critérios de relato encontrados em cada um dos 

níveis indicam a evolução da aplicação ou cobertura da estrutura de relatórios da GRI. Uma 

organização poderá autodeclarar um ponto a mais (+) em cada nível (por exemplo, C+ , B+, A 

+), caso tenha sido utilizada verificação externa. 

 

Uma organização autodeclara um nível de relato baseada em sua própria avaliação do 

conteúdo de seu relatório, segundo os critérios dos níveis de aplicação da GRI.  
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Além da autodeclaração, as organizações poderão escolher uma ou ambas das opções: Por 

meio de verificação externa, obter um parecer a respeito da autodeclaração ou solicitar à GRI 

que examine a autodeclaração. 

 

2.4 - Solicitação para Notificação de Uso 

 

A GRI solicita às organizações que usaram as Diretrizes e / ou outros elementos da Estrutura 

de Relatórios da GRI como base para seus relatórios que notifiquem a Global Reporting 

Initiative no momento de sua publicação. Para tanto, poderão escolher as seguintes opções:  

• Simplesmente notificar a GRI acerca do relatório e fornecer uma cópia em papel e / ou 

formato eletrônico; 

• Registrá-lo no banco de dados de relatórios on -line da GRI; 

• Solicitar à GRI que examine seu nível de aplicação autodeclarado. 

 

2.5 - Maximização do Valor do Relatório 

 

O relatório de sustentabilidade é um processo que não se inicia nem termina com uma 

publicação impressa ou on- line. Sua elaboração deverá se enquadrar em um processo mais 

amplo de estabelecimento de estratégia organizacional, implementação de planos de ação e 

avaliação de resultados. O relatório possibilita uma sólida avaliação do desempenho da 

organização e pode dar suporte à melhoria contínua do desempenho ao longo do tempo. 

Também serve como ferramenta para engajar stakeholders e assegurar uma contribuição útil a 

processos organizacionais. 
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3 - Como Elaborar um Relatório Segundo as Diretrizes da GRI 

 

3.1 – Definição do Conteúdo do Relatório 

 
O conteúdo do relatório deve ser determinado de modo a assegurar uma apresentação 

equilibrada e razoável do desempenho da organização. É necessário considerar tanto os 

propósitos e a experiência da organização relatora como os interesses legítimos e as 

expectativas procedentes de seus stakeholders. Vale ressaltar que ambos são importantes 

pontos de referência na decisão quanto ao que incluir no relatório. 

 

O uso da Estrutura de Relatórios da GRI na elaboração de relatórios de sustentabilidade deverá 

obedecer a seguinte ordem: 

 

1. Identificação dos temas com seus respectivos indicadores de modo que sejam 

relevantes e que devam ser relatados por meio de um processo interativo compatível 

com os princípios da materialidade, da inclusão dos stakeholders, do contexto da 

sustentabilidade e seguindo as orientações para o estabelecimento do limite do 

relatório. 

 

2. Ao identificar os temas, considerar a relevância de todos os aspectos do indicador 

segundo as Diretrizes da GRI. Considerar também outros temas que sejam importantes 

para o relatório, se houver. 

 

3. À partir do conjunto de temas e indicadores relevantes identificados aplicar os testes 

apresentados para cada princípio a fim de avaliar quais temas e indicadores devem ser 

relatados. 

 

4. Usar os princípios para priorizar os temas selecionados e decidir quais informações 

deverão ser enfatizadas. 
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5. Os métodos ou processos específicos usados para avaliar a materialidade deverá diferir 

para cada organização, poderá ser definido por ela, ser divulgados e deverá sempre 

levar em conta as orientações e os testes encontrados nos princípios do relatório da 

GRI. 

 

3.2 - Princípios para a definição do conteúdo do relatório  
 

Cada um dos princípios compreende uma definição, uma explicação e um conjunto de testes 

para orientar seu uso. O objetivo é que os testes sejam utilizados como ferramentas de 

autodiagnóstico e não como itens específicos de divulgação a serem relatados. 

 

Os princípios devem ser usados junto com as orientações para a definição do conteúdo. 

 

3.2.1 – Materialidade  
 

As informações no relatório devem cobrir temas e indicadores que reflitam os impactos 

econômicos, ambientais e sociais significativos da organização ou possam influenciar de 

forma substancial as avaliações e decisões dos stakeholders. 

 

A materialidade é o limiar a partir do qual um tema ou indicador se torna suficientemente 

expressivo para ser relatado. A partir desse limiar, nem todos os temas relevantes terão igual 

importância e a ênfase dentro do relatório deverá refletir a prioridade relativa desses temas e 

indicadores relevantes. 

 

Em relatórios financeiros, a materialidade costuma ser compreendida como o limiar a partir do 

qual se influenciam as decisões econômicas dos usuários de demonstrações financeiras, em 

especial dos investidores.  

 

A materialidade para relatórios de sustentabilidade não se restringe aos temas da 

sustentabilidade que têm impacto financeiro significativo na organização. Determiná-la inclui 

ainda considerar impactos econômicos, ambientais e sociais que ultrapassam o limiar que afeta 
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a capacidade de ‘’ satisfazer as necessidades do presente sem comprometer a capacidade das 

gerações futuras de suprir suas próprias necessidades.’’ Essas questões relevantes 

frequentemente terão impacto financeiro significativo de curto e longo prazo na organização. 

 

Para determinar se uma informação é relevante, deve-se utilizar uma combinação de fatores 

internos e externos, entre os quais a missão geral e estratégia competitiva da organização, 

expectativas sociais e o raio de influência da organização sobre entidades tanto upstream (a 

cadeia de suprimentos, por exemplo) quanto downstream (clientes). As avaliações de 

materialidade também deverão levar em conta as expectativas básicas expressas em normas e 

acordos internacionais que a organização deve cumprir.  

 

Além de orientar a seleção de temas a relatar, o princípio da materialidade se aplica ao uso dos 

indicadores de desempenho. Um relatório poderá apresentar vários graus de abrangência e 

detalhamento na divulgação de desempenho. Em alguns casos, há uma orientação da GRI com 

um nível de detalhamento usualmente considerado adequado para um indicador específico. 

 

O relato de temas relevantes poderá envolver a divulgação de informações usadas por 

stakeholders externos diferentes das utilizadas internamente no processo cotidiano de gestão. 

 

Fatores Externos 

  

Na definição de temas relevantes deve-se levar em conta os fatores externos como: 

 

✓ Principais interesses / temas e indicadores de sustentabilidade levantados pelos 

stakeholders; 

 

✓ Principais temas e futuros desafios do setor relatados por pares e pela concorrência; 

 

✓ Regulamentos, leis, acordos internacionais ou acordos voluntários com importância 

estratégica para a organização e seus stakeholders; 
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✓ Impactos, riscos ou oportunidades de sustentabilidade avaliados de forma adequada (como 

aquecimento global, HIV-aids, pobreza), identificados por meio de pesquisa confiável, feita 

por especialistas de renome ou por órgãos especializados com credibilidade no setor. 

 

Fatores Internos 

 

Na definição de questões relevantes deve-se levar em conta fatores internos como: 

✓ Principais valores, políticas e estratégias organizacionais, sistemas de gestão operacional, 

objetivos e metas; 

 

✓ Interesses/expectativas de stakeholders envolvidos diretamente no sucesso da organização 

(como empregados, acionistas e fornecedores); 

 

✓ Principais riscos para a organização; 

 

✓ Fatores críticos para o sucesso organizacional; 

 

✓ Competências essenciais da organização e a forma como contribuem para o 

desenvolvimento sustentável.  

 

Priorização 

 

✓ O relatório prioriza temas e indicadores relevantes. 

 

3.2.2 – Inclusão de Stakeholders  
 

A organização relatora deve identificar seus stakeholders e explicar no relatório que medidas 

foram tomadas em resposta a seus interesses e expectativas procedentes. 

 

O processo de engajamento dos stakeholders pode servir como ferramenta para a compreensão 

de seus interesses e expectativas procedentes. As organizações costumam promover diferentes 
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formas de engajamento dos stakeholders como parte de suas atividades normais com vistas ao 

cumprimento de normas internacionais, por exemplo, ou ao informar sobre processos 

organizacionais / de negócios em andamento – o que pode fornecer subsídios úteis para as 

decisões acerca do relatório.  

 

Para que o relatório seja passível de verificação, o processo de engajamento terá que ser 

documentado.  

 

Quando os processos de engajamento dos stakeholders são usados para a elaboração do 

relatório, eles devem se basear em abordagens, metodologias ou princípios sistemáticos ou 

amplamente aceitos.  

 

A abordagem geral deverá ser suficientemente eficaz para assegurar que as necessidades de 

informação dos stakeholders sejam adequadamente compreendida. A organização relatora 

precisa documentar sua abordagem para definir com quais stakeholders se engajou, como e 

quando e de que modo este engajamento influenciou o conteúdo do relatório e as atividades de 

sustentabilidade da organização. Esses processos deverão ser capazes de identificar subsídios 

diretos dados pelos stakeholders, assim como expectativas legitimamente estabelecidas pela 

sociedade.  

 

A organização poderá encontrar visões conflitantes ou expectativas distintas entre seus 

stakeholders e precisará explicar como buscou equilibrar esses fatores nas decisões tomadas 

na elaboração do relatório. 

 

A não – identificação e o não – engajamento dos stakeholders diminuem as chances do 

relatório estar adequado às suas necessidades, não tendo, dessa forma, total credibilidade entre 

todas as partes. O engajamento sistemático dos stakeholders, ao contrário, aumenta a 

receptividade e a utilidade do relatório.  

 

O relatório quando executado de maneira apropriada resultará provavelmente em 

aprendizagem contínua dentro e fora da organização e numa melhor prestação de contas para 
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vários stakeholders. A prestação de contas fortalece a confiança entre a organização relatora e 

seus stakeholders e essa confiança, por sua vez, fortalece a credibilidade do relatório. 

 

Observações: 

 

✓ A organização pode descrever os stakeholders aos quais considera que deva prestar contas; 

 

✓ O conteúdo do relatório utiliza os resultados dos processos de engajamento dos 

stakeholders usados pela organização em suas atividades contínuas, conforme exigido pela 

estrutura legal e institucional dentro da qual ela opera; 

 

✓ O conteúdo do relatório utiliza os resultados de quaisquer dos processos de engajamento 

dos stakeholders compreendidos especificamente para sua confecção; 

 

✓ Os processos de engajamento dos stakeholders que subsidiam decisões sobre o relatório 

devem ser coerentes com seu escopo e limite. 

 

3.2.3 – Contexto da Sustentabilidade  
 

O relatório deverá apresentar o desempenho da organização no contexto mais amplo da 
sustentabilidade. 
 
 
As informações sobre o desempenho deverão ser contextualizadas e a pergunta a ser 

respondida nos relatórios de sustentabilidade é de que modo a organização contribui ou 

pretende contribuir no futuro para a melhora ou deterioração das condições econômicas, 

ambientais e sociais em nível local, regional ou global. O simples relato de tendências no 

desempenho individual ou na eficiência da organização não responderá a essa questão. 

 

 Os relatórios devem, portanto, buscar expressar o desempenho em relação a conceitos mais 

amplos de sustentabilidade e isso envolve a discussão do desempenho da organização no 

contexto dos limites e demandas relativos aos recursos ambientais ou sociais em nível setorial, 

local, regional ou global. Além de relatar tendências em ecoeficiência, a organização poderia 
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apresentar sua carga total de poluição em relação à capacidade do ecossistema regional de 

absorver o poluente, por exemplo. 

 

Esse conceito é articulado de forma mais clara na área ambiental, em termos de limites globais 

para o uso de recursos e para níveis de poluição, mas também pode ser relevante no que diz 

respeito a metas sociais e econômicas, como os objetivos nacionais ou internacionais de 

desenvolvimento socioeconômico e sustentável. Por exemplo, a organização poderia 

relacionar os níveis dos salários e benefícios sociais dos empregados aos níveis de renda 

mínima e média nacionais e à capacidade das redes de proteção social de absorver os 

miseráveis ou os que vivem próximo da linha de pobreza.  

 

As organizações que operam em várias localidades e setores, com portes variados, devem 

considerar como melhor enquadrar seu desempenho organizacional geral dentro de um 

contexto mais amplo de sustentabilidade e isso pode tornar necessária a distinção entre os 

temas ou fatores que causam impactos globais, como a mudança climática e os que geram 

impactos regionais ou locais como o desenvolvimento da comunidade.  

 

 A própria estratégia dos negócios e a sustentabilidade da organização fornece o contexto para 

a discussão do desempenho. A relação entre sustentabilidade e estratégia organizacional 

deverá ser clara, assim como o contexto dentro do qual o desempenho é relatado. 

 

Observações: 

 

✓ A organização apresenta seu entendimento de desenvolvimento sustentável e utiliza as 

melhores informações e medidas de desenvolvimento sustentável disponíveis para os temas 

abordados no relatório; 

 

✓ A organização apresenta seu desempenho com referência a condições e objetivos de 

desenvolvimento sustentável mais amplo, conforme aparecem em publicações setoriais, locais, 

regionais e/ou globais de destaque; 
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✓ A organização apresenta seu desempenho de modo a comunicar a magnitude de seu impacto 

e sua contribuição em contextos geográficos apropriados; 

 

✓ O relatório descreve como os temas de sustentabilidade se relacionam com a estratégia, 

riscos e oportunidades de longo prazo da organização, incluindo os temas da cadeia de 

suprimentos. 

 

3.2.4 – Abrangência  

 
A cobertura dos temas e indicadores relevantes, assim como a definição do limite do relatório 

deverá ser suficiente para refletir os impactos econômicos, ambientais e sociais significativos 

e permitir que os stakeholders avaliem o desempenho da organização no período analisado. 

 

A “abrangência” é composta principalmente por dimensões como escopo, limite e tempo. O 

conceito de abrangência poderá também ser usado para se referir as práticas na coleta de 

informações, assegurando que os dados compilados incluam resultados de todos os locais 

dentro do limite do relatório e se a apresentação das informações é aceitável e apropriada.  

 

O “escopo” se refere à gama de temas de sustentabilidade contidos em um relatório. A soma 

dos temas e indicadores relatados deverá ser suficiente para refletir os impactos econômicos, 

ambientais e sociais significativos, bem como permitir que os stakeholders avaliem o 

desempenho da organização.  

 

O “limite” se refere às unidades de negócios (subsidiárias, joint ventures, empresas 

contratadas etc.) cujo desempenho é declarado pelo relatório. Ao estabelecer o limite de seu 

relatório, a organização deverá considerar a gama de entidades sobre as quais tem controle 

(geralmente chamada de “limite organizacional” e vinculado a definições usadas em relatórios 

financeiros) e a gama de entidades sobre as quais exerce influência (geralmente chamada de 

“limite operacional”).  
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Ao avaliar a influência, a organização tem que considerar sua capacidade de influenciar 

entidades tanto upstream (a cadeia de suprimentos, por exemplo) como downstream (os 

distribuidores e usuários de seus produtos e serviços, por exemplo). O limite pode variar 

dependendo do tipo de informação ou do aspecto específico relatado. 

 

O “tempo” se refere à necessidade das informações selecionadas estarem completas em 

relação ao período especificado no relatório.  

Na medida do possível, as atividades, eventos e impactos deverão ser reportados de acordo 

com o período coberto pelo relatório e isso inclui as atividades que causam o mínimo impacto 

a curto prazo, mas que terão efeito cumulativo expressivo e razoavelmente previsível, o qual 

pode tornar-se inevitável ou irreversível a longo prazo (como poluentes biocumulativos ou 

persistentes).  

 

Ao abordar impactos futuros (positivos e negativos), as informações deverão basear-se em 

estimativas criteriosas que reflitam o provável tamanho, natureza e escopo dos impactos. 

Ainda que especulativas por natureza, essas estimativas poderão fornecer informações úteis 

para o processo decisório, desde que seus critérios sejam claramente divulgados e suas 

limitações claramente reconhecidas. 

 

A divulgação da natureza e probabilidade de tais impactos, mesmo que eles só venham a se 

materializar no futuro, é coerente com o objetivo de oferecer uma declaração equilibrada e 

razoável do desempenho econômico, ambiental e social da organização. 

 

Observações: 

 

✓ O relatório foi desenvolvido levando-se em conta toda a cadeia de organizações upstream e 

downstream e abrange todas as informações que poderiam ser consideradas relevantes com 

base nos princípios da materialidade, do contexto da sustentabilidade e da inclusão dos 

stakeholders; 
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✓ O relatório inclui todas as organizações sujeitas ao controle ou à influência significativa da 

organização relatora, salvo declaração em contrário; 

 

✓ As informações no relatório incluem todas as ações ou eventos significativos no período 

coberto e as estimativas dos impactos futuros expressivos de eventos passados, quando estes 

são razoavelmente previsíveis e podem se tornar inevitáveis ou irreversíveis; 

 

✓ O relatório não omite dados relevantes que influenciariam as avaliações ou decisões dos 

stakeholders ou refletiriam impactos econômicos, ambientais e sociais significativos. 

 

3.3 – Princípios para assegurar a qualidade do relatório 
 

A qualidade das informações possibilita que os stakeholders realizem avaliações de 

desempenho consistentes e justas e tomem as medidas adequadas. 

 

3.3.1 – Equilíbrio  
 

O relatório deverá refletir os aspectos positivos e negativos do desempenho da organização, de 

modo a permitir uma avaliação equilibrada do desempenho geral. 

 

A apresentação geral do conteúdo do relatório deverá retratar de modo imparcial o 

desempenho da organização. É preciso evitar escolhas, omissões ou formatos de apresentação 

que tendam a influenciar indevida ou inapropriadamente uma decisão ou julgamento por parte 

do leitor.  

 

O relatório deve incluir resultados tanto favoráveis quanto desfavoráveis e abordar temas que 

possam influenciar as decisões dos stakeholders proporcionalmente à sua materialidade. Os 

relatórios têm que fazer uma clara distinção entre a apresentação objetiva dos fatos e a 

interpretação das informações por parte da organização relatora. 
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Observações: 

 

✓ O relatório divulga resultados e temas tanto favoráveis quanto desfavoráveis; 

 

✓ As informações são apresentadas em formato que permite aos usuários ver tendências 

positivas e negativas no desempenho de ano para ano; 

 

✓ A ênfase em diferentes temas do relatório é proporcional à sua materialidade. 

 

3.3.2 – Comparabilidade  
 
As questões e informações deverão ser selecionadas, compiladas e relatadas de forma 

consistente. As informações relatadas deverão ser apresentadas de modo que permita aos 

stakeholders analisar mudanças no desempenho da organização ao longo do tempo e subsidiar 

análises sobre outras organizações. 

 

A comparabilidade é necessária para a avaliação do desempenho. Os stakeholders que usarem 

o relatório deverão poder comparar as informações sobre o atual desempenho econômico, 

ambiental e social da organização com o anterior, assim como os seus objetivos e, na medida 

do possível, comparar com o desempenho de outras organizações.  

 

A consistência no relato permite às partes internas e externas comparar o desempenho e 

avaliar progressos como parte das atividades de classificação, decisões de investimento, 

programas de defesa de direitos ou conscientização, dentre outras. 

 

Comparações entre organizações exigem sensibilidade a fatores como diferenças de porte, 

influências geográficas e outras considerações que possam afetar o desempenho relativo de 

cada uma. 

 

Quando necessário, os relatores deverão fornecer um contexto que ajude os usuários dos 

relatórios a compreender fatores que possam contribuir para as diferenças de desempenho 

entre organizações.  
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A manutenção da consistência nos métodos utilizados para os cálculos de dados no layout do 

relatório e na explicação dos métodos e hipóteses usados na preparação das informações 

facilita a comparabilidade ao longo do tempo.  

 

Como a importância relativa de temas para uma dada organização e seus stakeholders muda de 

um período para outro, o conteúdo dos relatórios também evoluirá, entretanto, dentro dos 

limites do princípio de materialidade, as organizações deverão visar à consistência em seus 

relatórios ao longo do tempo. É preciso incluir números totais, ou seja, dados absolutos, tais 

como toneladas de resíduos e também proporções, ou seja, dados normalizados, como resíduos 

por unidade de produção para possibilitar comparações analíticas. 

 

Quando for alterado o limite, o escopo e a duração do período coberto pelo relatório ou seu 

conteúdo (inclusive design, definições e uso de quaisquer indicadores), as organizações 

relatoras devem na medida do possível, reformular seus informes atuais junto com dados 

históricos, ou vice-versa. Essa medida irá assegurar que as informações e comparações sejam 

confiáveis e significativas ao longo do tempo. No local onde tais reformulações não forem 

feitas, o relatório deverá explicar as razões e implicações para a interpretação dos informes 

atuais. 

 

Observações: 

 
✓ O relatório e as informações nele contidas podem ser comparados de um ano para outro; 

 

✓ O desempenho da organização pode ser comparado com padrões de referência 

(benchmarks) apropriados; 

 

✓ Qualquer variação significativa entre os relatórios com relação ao limite, escopo, duração 

do período analisado ou informações cobertas poderá ser identificada e explicada; 
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✓ O relatório utiliza, quando disponíveis, protocolos geralmente aceitos para compilação, 

medição e apresentação de informações, incluindo os protocolos técnicos da GRI para 

indicadores contidos nas Diretrizes; 

 

✓ O relatório usa suplementos setoriais da GRI quando disponíveis. 

 

3.3.3 – Exatidão  
 

As informações deverão ser suficientemente precisas e detalhadas para que os stakeholders 

avaliem o desempenho da organização relatora. 

As respostas a temas e indicadores econômicos, ambientais e sociais podem ser expressas de 

muitas maneiras, desde respostas qualitativas até medições quantitativas detalhadas. 

 

As características que determinam a exatidão variam de acordo com a natureza das 

informações e o usuário delas. Por exemplo, a precisão das informações qualitativas é, em 

grande parte, determinada pelo grau de clareza, detalhamento e equilíbrio de sua apresentação 

dentro do adequado limite do relatório. Por outro lado, o rigor das informações quantitativas 

pode depender dos métodos específicos usados para coletar, compilar e analisar dados. O nível 

de exatidão necessário dependerá, em parte, do uso que se pretende fazer das informações. 

 

Observações: 
 
✓ O relatório indica quais dados foram medidos; 

 

✓ As técnicas de medição de dados e as bases de cálculo são descritas adequadamente e 

podem ser reproduzidas com resultados semelhantes; 

 

✓ A margem de erro para dados quantitativos não é suficiente para influenciar 

substancialmente a capacidade dos stakeholders de chegar a conclusões adequadas e 

consistentes sobre o desempenho; 
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✓ O relatório indica quais dados foram estimados e que hipóteses e técnicas foram usadas na 

elaboração dessas estimativas ou onde as informações podem ser encontradas; 

 

✓ As declarações qualitativas do relatório são válidas com base em outras informações 

relatadas e em documentação disponível. 

 

 
3.3.4 – Periodicidade  
 

O relatório é publicado regularmente e as informações são disponibilizadas a tempo para que 

os stakeholders tomem decisões fundamentadas. 

 

A utilidade das informações está intimamente ligada ao fato do momento de sua divulgação 

permitir aos stakeholders integrá-las eficazmente ao seu processo decisório. 

 

O momento da divulgação se refere tanto à regularidade do relatório como à atualidade dos 

eventos nele descritos. Embora seja desejável um fluxo permanente de informações para 

satisfazer certos propósitos, as organizações relatoras deverão se comprometer a fornecer 

regularmente informação consolidada sobre seu desempenho econômico, ambiental e social 

em algum momento específico. 

 

A consistência na periodicidade dos relatórios e na duração dos períodos cobertos também é 

fundamental para assegurar tanto a comparabilidade das informações ao longo do tempo como 

a acessibilidade do relatório entre os stakeholders. Pode ser igualmente relevante para os 

stakeholders que o calendário dos relatórios financeiro e de sustentabilidade estejam 

alinhados. A organização deve equilibrar a necessidade de fornecer informações seguindo um 

calendário com a importância de assegurar que as informações sejam confiáveis.  

 

 

 

 



168 
 

Observações: 

 
✓ As informações constantes no relatório estão sendo divulgadas enquanto são ainda recentes 

em relação ao período coberto pelo relatório; 

 

✓ A coleta e a divulgação das informações fundamentais sobre o desempenho são compatíveis 

com o cronograma dos relatórios de sustentabilidade; 

 

✓ As informações constantes no relatório (incluindo os informes publicados via internet) 

mostram claramente o período do tempo a que se referem, quando serão atualizadas e quando 

foram realizadas as últimas atualizações. 

 

3.3.5 – Clareza  
 

As informações deverão estar disponíveis de forma que seja compreensível e acessível aos 

stakeholders que fizerem uso do relatório. 

 

O relatório impresso ou em outras mídias deverá apresentar as informações de forma 

compreensível, acessível e utilizável pelos stakeholders da organização.  

 

As informações desejadas deverão ser encontradas com facilidade e apresentadas de maneira 

clara para os stakeholders que detêm um conhecimento razoável a respeito da organização e 

de suas atividades. 

 

Os gráficos e as tabelas com os dados consolidados podem ajudar a tornar as informações do 

relatório acessíveis e compreensíveis.  

 

O nível das informações também pode afetar a clareza do relatório, caso elas estejam muito ou 

pouco detalhadas.  
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Observações: 

 

✓ O relatório contém o nível necessário de informações para atender às expectativas dos 

stakeholders e evita detalhes excessivos e desnecessários; 

 

✓ Os stakeholders podem encontrar as informações específicas que desejam com clareza e 

através de índices, mapas, links ou outras ferramentas; 

 

✓ O relatório evita vocabulário técnico, siglas, jargões e outros termos que tendem a ser pouco 

conhecidos pelos stakeholders e inclui explicações (quando necessário) na seção em questão 

ou num glossário; 

 

✓ Os dados e informações do relatório estão disponíveis aos stakeholders, inclusive aos que 

têm necessidades específicas de acessibilidade (habilidades, idiomas e tecnologias diferentes). 

 

3.3.5 – Confiabilidade  
 

As informações e processos usados na preparação do relatório deverão ser coletados, 

registrados, compilados, analisados e divulgados de uma forma que permita sua revisão e 

estabeleça a qualidade e materialidade das informações. 

 

Os stakeholders deverão ter a certeza de que o relatório poderá ser verificado para que se 

estabeleça a confiabilidade de seu conteúdo e de modo a saber até que ponto os princípios de 

relatório da GRI foram aplicados.  

 

As informações e dados incluídos deverão ser apoiados por controles ou documentação 

internos que possam ser analisados por outras partes que não as que elaboraram o relatório. 

 

Informações sobre o desempenho que não sejam embasadas por comprovação não deverão 

constar no relatório de sustentabilidade, salvo se apresentarem informações relevantes e o 

relatório trouxer explicações inequívocas de quaisquer dúvidas relacionadas a elas.  
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Os processos decisórios subjacentes ao relatório deverão ser documentados de uma forma que 

permita analisar em que foram baseadas as decisões fundamentais (tais como os processos 

para determinar o conteúdo e o limite do relatório e o engajamento dos stakeholders).  

 

Ao desenvolver seu sistema de informação, a organização relatora deve prever verificação 

externa.  

 

Observações: 

 

✓ A abrangência da verificação externa está identificada; 

 

✓ A fonte original das informações do relatório pode ser identificada pela organização; 

 

✓ A organização pode fornecer comprovações que embasam hipóteses ou cálculos complexos; 

 

✓ Encontra-se disponível uma declaração por parte de quem forneceu os dados ou 

informações originais, atestando sua confiabilidade ou exatidão dentro de margens de erro 

aceitáveis. 

 

3.4 - Orientações para o Estabelecimento do Limite do Relatório 
 
 
Para estabelecer os limites, aplicam-se as seguintes definições: 

 

• Controle − O poder de dirigir as políticas financeiras e operacionais de um empreendimento 

para obter benefícios de suas atividades; 

 

• Influência significativa − O poder de participar nas decisões de políticas financeiras e 

operacionais da entidade, mas sem controle sobre essas políticas. 

O relatório de sustentabilidade deverá incluir em seu limite todas as entidades que gerem 

impactos de sustentabilidade significativos (reais e potenciais) e/ou todas as entidades sobre as 



171 
 

quais a organização relatora exerça controle ou influência expressiva sobre as políticas, 

práticas financeiras e operacionais. Essas entidades poderão ser incluídas por meio do uso de 

indicadores de desempenho operacional, indicadores de desempenho de gestão ou descrições 

narrativas.  

 

A organização deverá incluir, no mínimo, as seguintes entidades e abordagens em seu 

relatório: 

 

• As entidades sobre as quais a organização exerça controle deverão ser abordadas por 

meio de indicadores de desempenho operacional; 

 

• As entidades sobre as quais a organização exerça influência significativa deverão ser 

abordadas por meio de informes sobre desempenho de gestão. 

 

• Os limites para os conteúdos narrativos deverão incluir organizações que estejam 

associadas a desafios fundamentais para a organização relatora, em razão de seus 

impactos expressivos, embora esta não exerça controle ou influência significativa 

sobre elas. 

 

• O relatório deverá contemplar todas as organizações de sua abrangência. Em seu 

processo de elaboração, a organização poderá escolher não coletar dados relativos a 

uma organização ou grupo de organizações, desde que tal decisão não altere 

significativamente o resultado final do indicador. 

 

Verificação do Relatório 
 

Para indicar que um relatório é baseado na GRI, os relatores devem declarar o nível em que 

aplicaram a Estrutura de Relatórios da GRI por meio do sistema de “Níveis de Aplicação”. 

 

Para atender às necessidades de relatores iniciantes, intermediários e avançados, o sistema 

apresenta três níveis, intitulados C, B e A. Os critérios de relato encontrados em cada um dos 
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níveis indicam a evolução da aplicação ou cobertura da Estrutura de Relatórios da GRI. Uma 

organização poderá autodeclarar um ponto a mais (+) em cada nível (por exemplo, C+, B+, 

A+), caso tenha sido utilizada verificação externa para o relatório. 

 

Uma organização autodeclara um Nível de relato baseada em sua própria avaliação do 

conteúdo de seu relatório, segundo os critérios dos Níveis de Aplicação da GRI .Além da 

autodeclaração, as organizações poderão escolher uma ou ambas as opções a seguir: 

 

• Obter um parecer a respeito da autodeclaração; 

 

• Solicitar à GRI que examine a autodeclaração. 

 

Valor dos Níveis de Aplicação 
 

Os Níveis visam fornecer: 

 

• Aos usuários do relatório: uma medida de até que ponto as Diretrizes da GRI e outros 

elementos da Estrutura de Relatórios foram aplicados em sua elaboração. 

 

• Aos relatores: uma visão ou caminho para a expansão progressiva da aplicação da Estrutura 

de Relatórios da GRI ao longo do tempo. 

 

Critérios para os Níveis de Aplicação 
 

Os relatórios que visam a classificação em nível C, C+, B, B+, A ou A+ deverão conter cada 

um dos critérios apresentados na coluna referente ao nível escolhido. 
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GRI oferece 3 tipos de selos para todos os níveis: 
 

• Auto-declaração 

• GRI Check 

• Verificado por 3ª parte 

 

Como declarar um Nível de Aplicação 
 
Uma grade do Nível de Aplicação da GRI deverá ser incluída no relatório para mostrar que 

nível está sendo declarado e quem fez esta avaliação. Para que um relatório seja reconhecido 

como baseado na GRI, exige-se a autodeclaração de um nível. Os relatores podem optar por 

obter pareceres de terceiros ou da Secretaria da GRI sobre a exatidão de sua autodeclaração. 

 

Os relatores poderão apresentar a grade do Nível de Aplicação em qualquer lugar de seu 

relatório on-line ou impresso. Seguem algumas sugestões: 

 

• A contracapa inicial ou final de um relatório impresso; 

• Para relatórios publicados na Internet, na página introdutória ou na página de índice; 

•Junto à discussão sobre metas e parâmetros do relatório; 

• Junto ao Sumário de Conteúdo da GRI. 

  

A GRI somente reconhecerá relatórios em seu site na Internet como baseados na GRI se eles 

contiverem uma grade do Nível de Aplicação refletindo, no mínimo, um nível autodeclarado. 

Para figurar no site não é necessária uma verificação por terceiros ou pela GRI. Qualquer uso 

da terminologia específica “Níveis de Aplicação das Diretrizes da GRI” deverá se basear nos 

critérios para os Níveis de Aplicação da GRI. 
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Observe o seguinte sobre exames do Nível de Aplicação por parte da GRI: 

 

• A GRI examina a presença ou ausência no relatório dos critérios que correspondem ao Nível 

de Aplicação autodeclarado pelos relatores. A GRI fornecerá à organização relatora uma 

avaliação. 

 

•O exame do Nível de Aplicação por parte da GRI não representa a visão da GRI acerca do 

valor ou qualidade do relatório e seu conteúdo. Trata-se simplesmente de uma declaração 

sobre até que ponto a Estrutura de Relatórios da GRI foi utilizada. 

 

• Os níveis com um ponto a mais (+) (C+, B+, A+) só podem ser declarados se tiver sido 

realizada verificação externa do relatório. Um exame do Nível de Aplicação por parte da GRI 

não é equivalente a uma verificação externa e não acrescenta o ponto a mais (+). 

 

• Se lhe for solicitado o exame de um relatório C+, B+ ou A+, a GRI examinará a existência 

de uma declaração da organização responsável pela verificação externa. 

 

• A GRI cobra uma taxa para examinar o Nível de Aplicação. Os stakeholders organizacionais 

da GRI são isentos dessa taxa. 
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9.2 ANEXO II  
 

Auditoria Externa 2008 do Relatório da Natura Cosméticos 
 

A DNV (Det Norske Veritas) realizou a verificação independente do Relatório de 

Sustentabilidade 2008 da Natura e abaixo segue suas observações: 

 

De forma geral, a informação no Relatório é apresentada de acordo com as diretrizes da GRI 

G3 (2006), cumprindo os requisitos referentes ao nível de aplicação A+ declarado pela Natura. 

O Relatório também se adequa aos princípios de materialidade, inclusão e nível de resposta 

aos stakeholders estabelecidos pela AA1000AS (2008). 

 

Seguem as principais observações da DNV em relação à aplicação pela Natura dos princípios 

da GRI e da AA1000AS (2008): 

 

Materialidade 
 

• A Natura deu continuidade ao processo de definição de materialidade iniciado em 2007; este 

processo está apresentado de forma mais clara e detalhada nesta edição. 

 

•Os temas materiais de 2008 incluem os temas já identificados como prioritários em 2007 e o 

tema Amazônia, considerado como um dos focos de atuação da empresa nos próximos anos. 

 

• A inclusão no Relatório dos compromissos de 2009, atrelados aos temas identificados como 

materiais, deve deixar mais explícita a relação entre os processos de definição de 

materialidade e de metas e compromissos da empresa. 

 

Inclusão de stakeholders e nível de resposta 
 

• Em 2008, a Natura iniciou um processo estruturado de engajamento de stakeholders, com o 

duplo objetivo de guiar a definição do conteúdo do Relatório e a gestão de sustentabilidade. 
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• Os resultados do processo de engajamento de stakeholders e a consulta sobre o Relatório 

2007 informaram a preparação do Relatório 2008. No entanto, os interesses de cada grupo de 

stakeholders poderiam ser descritos de forma mais específica. 

 

Contexto de sustentabilidade 
 

• A Natura apresenta seu entendimento do desenvolvimento sustentável, assim como os 

impactos e as contribuições socioeconômicas e ambientais de suas atividades. 

 

• A definição dos temas materiais, por exemplo a Amazônia, a educação e as emissões de 

GEE, reflete o comprometimento da Natura com a sustentabilidade nos níveis local, 

regional/país e global. 

 

• Os desafios, riscos e oportunidades que a sustentabilidade apresenta para as operações da 

Natura poderiam ser mais explícitos. 

 

• No contexto da reestruturação organizacional, a continuidade do compromisso da Natura 

com a sustentabilidade e da implantação de sua estratégia de sustentabilidade poderia ser mais 

detalhada. 

 

Confiabilidade e exatidão 
 

• Assegurar a confiabilidade dos dados permanece um desafio e uma prioridade para a Natura. 

Porém, verificamos melhorias na definição das metodologias de cálculo dos indicadores. 

 

• Os dados relativos às emissões de GEE foram objeto de uma verificação independente a fim 

de avaliar e assegurar sua exatidão e confiabilidade. 
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Abrangência e periodicidade 
 

• O Relatório reporta as ações e o desempenho da empresa no período de 12 meses terminando 

em 31 de dezembro 2009. 

 

• De forma geral, o escopo do Relatório e a abrangência dos indicadores de desempenho são 

descritos de forma adequada. 

 

• O Relatório de 2008 apresenta uma melhoria na descrição das relações e da atuação da 

Natura com diversas organizações a respeito da sustentabilidade ao longo da cadeia de valor. 

 

Comparabilidade 
 

• O escopo do reporte de alguns indicadores é limitada ao Brasil ou a algumas unidades da 

Natura, o que reduz a comparabilidade interna do desempenho da empresa. 

 

• Alguns indicadores reportados em 2007 não foram reportados em 2008 devido à 

confiabilidade insuficiente desses dados (exemplo: comparação por raça de indicadores de 

recursos humanos). 

 

• As metodologias para a agregação de dados e reporte de alguns indicadores de performance 

está sendo melhorada. As implicações destas mudanças para a comparabilidade dos dados de 

2008 com anos anteriores poderiam ser melhor descritas. 

 

Clareza e equilíbrio 
 

• A ênfase nos temas reportados é geralmente proporcional a sua materialidade. 

• O Relatório apresenta uma descrição de desempenho equilibrada, incluindo resultados 

positivos assim como dificuldades e oportunidades de melhoria. 
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 Recomendações 
 

Com base nos resultados da verificação, a DNV emite as seguintes recomendações com 

objetivo de promover a melhoria contínua do Relatório: 

 

Materialidade 
 

•Relacionar de forma explícita a materialidade com a estratégia de sustentabilidade da 

empresa, garantindo o alinhamento dos temas materiais com objetivos, metas ou 

compromissos estratégicos; 

 

Inclusão de stakeholders e nível de resposta 
 

• Continuar a melhorar a descrição da forma como a Natura respondeu às expectativas 

específicas dos stakeholders com relação ao conteúdo do Relatório e à definição da estratégia 

de sustentabilidade. 

 

• Expandir progressivamente o processo de materialidade e engajamento de stakeholders às 

demais unidades da Natura. 

 

Contexto de sustentabilidade 
 

• Explicitar os riscos, oportunidades e desafios gerados pelo contexto de sustentabilidade no 

qual a Natura opera para a empresa; 

 

• Destacar as especificidades do contexto de sustentabilidade nas varias regiões de atuação da 

Natura; 
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Confiabilidade 
 

• Descrever de forma mais clara os processos de verificação interna e garantia da qualidade 

dos dados reportados; 

 

• Apresentar as limitações dos processos de coleta, agregação, análise e reporte de dados, 

assim como o compromisso da empresa na melhoria contínua desses processos. 

 

Abrangência e comparabilidade 
 

• Continuar a aumentar progressivamente a abrangência do reporte do desempenho da Natura, 

incluindo as operações internacionais da Natura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



180 
 

9.3 ANEXO III 
 
Auditoria Externa 2009 do Relatório da Natura Cosméticos 
 

A DNV (Det Norske Veritas) realizou a verificação independente do Relatório de 

Sustentabilidade 2009 da Natura e abaixo segue suas observações: 

 

• A informação fornecida no Relatório sobre temas materiais reflete de forma abrangente e 

confiável a estratégia, as políticas, as atividades e o desempenho de sustentabilidade da 

Natura, no período coberto pelo Relatório. 

 

• A informação no Relatório é apresentada de acordo com as diretrizes da GRI G3 (2006), 

cumprindo os requisitos referentes ao nível de aplicação A+ declarado pela Natura. 

 

• A confiabilidade da informação especificada para a verificação de acordo com os princípios 

da AA1000 APS (2008) é moderada e os processos de gestão desta informação são 

considerados consistentes, mas podem ser melhorados através de uma maior sistematização. 

 

• A Natura aprofundou a definição e o entendimento dos temas materiais para a gestão da 

sustentabilidade, o que se reflete na coerência da estrutura e do conteúdo do Relatório. A 

empresa também realizou um esforço significativo para capturar, entender melhor e reportar as 

visões e expectativas de seus stakeholders em relação a sua estratégia de gestão da 

sustentabilidade e ao conteúdo do Relatório. 

 

• A Natura se dedicou a melhorar os processos internos de elaboração do Relatório, tendo em 

consideração as melhores práticas de reporte e a aderência aos princípios da GRI para a 

definição do conteúdo e a qualidade do Relatório. 

 

Seguem as principais observações da DNV em relação à aplicação pela Natura dos princípios 

da GRI G3 (2006) e da AA1000APS (2008): 
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Materialidade 
 
• A Natura passou a adotar um ciclo bianual de definição da materialidade, se dedicando em 

2009 a confirmar a aprofundar o entendimento dos temas materiais junto com seus 

stakeholders internos e externos. Assim, os temas identificados como materiais em 2008 

foram mantidos. 

 

• Este aprofundamento contribuiu para orientar efetivamente a gestão desses temas, por 

exemplo priorizando a gestão de resíduos para a gestão sustentável do impacto de produtos, 

considerado com material para a Natura. 

 

• A relação entre os temas materiais e as metas e os compromissos da empresa tornou-se mais 

explícita no Relatório. 

 
 
Inclusão de stakeholders e nível de resposta 
 
 
• O processo de engajamento de stakeholders foi consideravelmente ampliado por meio de 

encontros e fóruns presenciais e virtuais incluindo dois painéis multistakeholders, um painel 

com especialistas e 19 wikishops realizados ao longo do ano. Esses encontros contribuíram 

para o aprofundamento da visão externa sobre os temas materiais, com o objetivo de dar 

subsídio às decisões de gestão da sustentabilidade pela empresa. 

 

• O Relatório foi construído tomando em conta os resultados deste processo e da consulta 

sobre o Relatório 2009. Nesta edição do Relatório foram detalhados os interesses dos públicos 

externos em relação ao Relatório, assim como as respostas e ações da Natura para atender 

essas demandas. 

 

Contexto de sustentabilidade 
 
• A Natura apresenta seu entendimento do desenvolvimento sustentável e a forma como 

contribui ou pretende contribuir no futuro para a melhoria das condições econômicas, 
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ambientais e sociais em nível local, regional ou global, quando aplicável (ex.: emissões de 

GEE, Amazônia). 

 

• Através do exercício de materialidade, a Natura descreve como os temas de sustentabilidade 

se relacionam com a estratégia organizacional. A estratégia e os processos existentes para a 

gestão da cadeia de suprimentos da empresa ilustram essa integração. 

 

• As consequências para a gestão da sustentabilidade e as oportunidades relacionadas à nova 

estrutura organizacional por processos poderiam ter sido destacadas, por exemplo a gestão dos 

impactos de sustentabilidade a um nível mais operacional. Esse aspecto poderá ganhar maior 

destaque na próxima edição. 

 
 
Confiabilidade e exatidão 
 
 
• A confiabilidade dos dados continua moderada pela variabilidade da automatização e 

sistematização dos processos de coleta, agregação, verificação, análise e reporte de dados. 

 

• Aprimoramentos e alterações metodológicos continuam frequentes de um ano para o outro. 

 

• O grau de confiabilidade associado aos dados reportados assim como o compromisso da 

empresa em aprimorar seu sistema de gestão de dados de sustentabilidade poderiam ser mais 

explícitos. 

 

Abrangência e periodicidade 
 
 
• A abrangência temporal e geográfica do Relatório está claramente definida, sendo a maioria 

dos indicadores de desempenho de sustentabilidade aplicável ao Brasil. Um número limitado 

de indicadores abrange as operações internacionais da Natura. 

 

• Eventuais limitações no reporte dos indicadores relacionadas à abrangência geográfica são 

devidamente indicadas. 
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Comparabilidade 
 
 
• Os reconhecimentos externos conquistados pela Natura em nível nacional e internacional no 

que tange à gestão da sustentabilidade contribuem para a avaliação do desempenho da 

organização em relação ao mercado. 

 

• A comparabilidade do desempenho entre as unidades da empresa poderia ser ampliada junto 

com a abrangência geográfica dos indicadores. 

 

Clareza e equilíbrio 
 
 
• A Natura conseguiu gerenciar o desafio de garantir a clareza e a neutralidade da informação 

reportada por meio de um processo amplo de revisão do Relatório. 

 

• A divulgação das informações do Relatório em diversos formatos e canais de comunicação 

reflete a preocupação da Natura em comunicar sobre seu desempenho de sustentabilidade de 

uma forma ampla e accessível a seus stakeholders. 

 

• De forma geral, a ênfase em diferentes temas do Relatório é proporcional a sua 

materialidade. 

 

Recomendações 
 
 
Com base nas conclusões da verificação expostas acima, a DNV emite as seguintes 

recomendações no intuito de promover a melhoria contínua do Relatório: 

 

• Apresentar as consequências e oportunidades para a gestão da sustentabilidade causadas pela 

nova estrutura organizacional por processos; 
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• Aprofundar progressivamente o reporte da gestão dos impactos e do desempenho de 

sustentabilidade dos produtos comercializados pela empresa; 

 

• Expandir progressivamente o processo de materialidade e engajamento de stakeholders às 

unidades da Natura; 

 

• Aumentar progressivamente a abrangência geográfica do reporte de dados às operações 

internacionais, possibilitando assim a comparabilidade interna do desempenho de 

sustentabilidade; 

 

• Sistematizar progressivamente os processos de coleta e agregação de dados e estabelecer 

processos de controle interno dos dados de desempenho de sustentabilidade. 
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9.4 ANEXO IV  

Auditoria Externa – Relatório de Sustentabilidade da Usiminas  2009 

 

A empresa de auditoria PricewaterhouseCoopers foi contratada com o objetivo de assegurar o 

Relatório Anual 2009 da Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A., preparado sob a 

responsabilidade da administração da companhia. Esta responsabilidade inclui o desenho, a 

implementação e manutenção de controles internos para a adequada elaboração e apresentação 

do Relatório Anual 2009.  

 

A responsabilidade da PricewaterhouseCoopers é a de emitir um relatório de asseguração 

limitada das informações divulgadas no Relatório Anual da Usinas Siderúrgicas de Minas 

Gerais S.A. do exercício de 2009. 

 

Procedimentos aplicados 
 

O trabalho de asseguração limitada foi realizado de acordo com as Normas e Procedimentos 

de Asseguração - NPO-01 emitidas pelo IBRACON, Instituto dos Auditores Independentes do 

Brasil, e compreendeu: (i) o planejamento dos trabalhos considerando a relevância e o volume 

das informações apresentadas no Relatório Anual 2009 da Usinas Siderúrgicas de Minas 

Gerais S.A.; (ii) a obtenção do entendimento dos controles internos; (iii) a constatação, com 

base em testes, das evidências que  suportam os dados quantitativos e qualitativos do Relatório 

Anual; (iv) entrevistas com os gestores responsáveis pela elaboração das informações;(v) 

confronto das informações de natureza financeira com os registros contábeis. Dessa forma, os 

procedimentos aplicados acima foram considerados suficientes para permitir um nível de 

segurança limitada e, por conseguinte, não contemplam aqueles requeridos para emissão de 

um relatório de asseguração mais ampla, como conceituado nas Normas e Procedimentos de 

Asseguração - NPO-01. 
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Escopo e limitações 
 

O trabalho da PricewaterhouseCoopers teve como objetivo verificar e avaliar se os dados 

incluídos no Relatório Anual 2009 da Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A., no que tange 

à obtenção de informações qualitativas, à medição e aos cálculos de informações quantitativas, 

se apresentam em conformidade com os seguintes critérios: (i) a Norma Brasileira de 

Contabilidade NBC T 15 – Informações de Natureza Social e Ambiental; e (ii) as diretrizes 

para relatórios de sustentabilidade do Global Reporting Initiative (GRIG3). As opiniões, 

informações históricas e informações descritivas e sujeitas a avaliações subjetivas não estão no 

escopo dos trabalhos desenvolvidos. 

 

A empresa PricewaterhouseCoopers declara na conclusão que: 

 
“Com base no nosso serviço de asseguração limitada, não temos conhecimento de 

qualquer modificação relevante que deva ser procedida nas informações contidas no 

Relatório Anual da Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. relativas ao exercício 

social findo em 31 de dezembro de 2009, para que essas informações estejam 

apresentadas adequadamente, em todos os aspectos relevantes, em relação aos critérios 

utilizados conforme descrito acima(Escopo e limitações).” 
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9.5 ANEXO V 

Auditoria Externa – Relatório de Sustentabilidade da Usiminas  2010 

 

A empresa de auditoria PricewaterhouseCoopers foi contratada com o objetivo de assegurar o 

Relatório Anual de Sustentabilidade 2010 da Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. – 

USIMINAS, preparado sob a responsabilidade da administração da Companhia. Esta 

responsabilidade inclui o desenho, a implementação e a manutenção de controles internos para 

a adequada elaboração e apresentação do Relatório de Sustentabilidade. A responsabilidade da 

PricewaterhouseCoopers é a de emitir um relatório de asseguração limitada das informações 

divulgadas no Relatório de Sustentabilidade da Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. – 

USIMINAS, do exercício social findo em 31 de dezembro de 2010. 

 

Procedimentos Aplicados 
 

De acordo com a PricewaterhouseCoopers, o trabalho de asseguração limitada foi realizado de 

acordo com a norma brasileira para trabalhos de asseguração, diferentes de auditoria e revisão 

NBC TO 3000, emitida pelo Conselho Federal de Contabilidade.  

 

Essa norma exige o cumprimento com os padrões éticos, o planejamento e a realização do 

serviço para obter a asseguração limitada de que nenhuma questão tenha chegado ao 

conhecimento da PricewaterhouseCoopers, e que leve -os a acreditar que o Relatório Anual de 

Sustentabilidade 2010 da Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. – USIMINAS não esteja 

de acordo com os critérios descritos abaixo (Escopo e Limitações), em todos os seus aspectos 

relevantes. 

 

Em um serviço de asseguração limitada, os procedimentos de obtenção de evidências são mais 

limitados do que em um serviço de asseguração razoável; portanto, obtém-se um nível de 

asseguração menor do que seria obtido em um serviço de asseguração razoável. Os 

procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor independente, incluindo a 
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avaliação dos riscos de o Relatório de Sustentabilidade não cumprir significativamente com os 

critérios descritos abaixo (Escopo e Limitações).  

 

Dentro do escopo do trabalho, realizaram os seguintes procedimentos, entre outros: (i) o 

planejamento dos trabalhos considerando a relevância e o volume das informações 

apresentadas no Relatório Anual de Sustentabilidade Usiminas 2010 da Usinas Siderúrgicas de 

Minas Gerais S.A. – USIMINAS; (ii) a obtenção do entendimento dos controles internos; (iii) 

a constatação, com base em testes, das evidências que suportam os dados quantitativos e 

qualitativos do Relatório de Sustentabilidade; (iv) entrevistas com os gestores responsáveis 

pelas informações e (v) confronto das informações de natureza financeira com os registros 

contábeis. Dessa forma, os procedimentos aplicados foram considerados suficientes para 

permitir um nível de segurança limitada e, por conseguinte, não contemplam aqueles 

requeridos para emissão de um relatório de asseguração mais ampla, como conceituado na 

referida norma. 

 

Escopo e limitações 
 

O trabalho da PricewaterhouseCoopers teve como objetivo verificar se os dados incluídos no 

Relatório Anual de Sustentabilidade 2010 da Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. – 

USIMINAS, no que tange à obtenção de informações qualitativas, à medição e aos cálculos de 

informações quantitativas, se apresentam em conformidade com os critérios e as diretrizes 

para relatórios de sustentabilidade do Global Reporting Initiative (GRI - G3). As opiniões, 

informações históricas e informações descritivas e sujeitas a avaliações subjetivas não estão no 

escopo dos trabalhos desenvolvidos. 
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Conclusão da PricewaterhouseCoopers 
 

A empresa PricewaterhouseCoopers declara na conclusão que: 

 

 
‘’Com base em nosso serviço de asseguração limitada, não temos conhecimento de 

nenhuma modificação relevante que deva ser procedida nas informações contidas no 

Relatório Anual de Sustentabilidade 2010 da Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais 

S.A. – USIMINAS, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2010, 

para que essas informações estejam apresentadas adequadamente, em todos os 

aspectos relevantes, em relação aos critérios utilizados conforme descrito acima 

(Escopo e Limitações)’’. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


